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1- ATA DA 155• SESSÃO, EM 17 DE SETEMBRO 
DE 1991 

!.l-ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1- Orício do Sr. !• Secretário da Câmara dos De- · 

pulados 

- N9 230/91, comunicando a aprovaçá<Y do substi­
tutivo do Senado ao Projeto de Decreto Legislativo n<? 
57/91 (n• 367/90, na Câmara dos Deputados), que aprova 
os atos que -outorgam permissão às empresas Rádio Cara já 
de Anápolis Ltda. e Rádio Chão Goiano Ltda., para expio· 
rar serviço de radiodifusão sonora, em freqüê-ncia modu­
lada, na cidade de Anápolis, Estado de Goiás. 

1.2.2 - Parecer 
Referente ã segu-inte matéria: _ __ _ _ 
Projeto de Decreto Legislativo n• 77/91 (n' 303/90, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
por Troca de Notas, para a·modificação do regime opera­
cional do Acordo sobre Transportes Aéreos, de 6 de julho 
de 1976, celebrado entre o Governa-da Repúblicã-Federa~ 
tiva do Brasil e o Governo do Reino dos Países Baixos~ 
em Brasília, a 17 de agosto de 1989.(Redaçáo fioal) 

1.2.3- Orício 
. - N9 7 46/91, do Presidente da Câmara dos Deputados, 

encaminhando ao Senado Federal, para fiD.S-Constitucio~ 
nais, o Projeto de Decreto Legislativo n• 57/90 (n• 367/90, 
na Câmara dos Deputados). 

1.2.4 - ComuDicação da Presidência 
- Providências necessárias- ã prorrt ufgaÇãÇ)_ dO ProJeto 

de Decreto Legislativo n• 57/91 (n• 367/90, ria Câmara dos 
Deputados), lido anteriormente. 

·1.2.5- Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n' 322/91, de autoria 

do Senador Júlio Cãmpos, que altera a hora legal no territó· 
rio nacional. 

-Projeto ôe Lei do Senado n9 323/91, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que estabelece normas 
e requiSitos paia a pesquisa médica em seres hunlanos 
e dá outras providências. 

1.2.6- Requerimento 
-N• 605/91, de autoria do Senador Albano Franco, 

solicitã.ndo que seja considerada como licença autorizada 
o dia 17 de setembro do corrente ano.Aprovado. 

1.2.7- Comunicações 
-Do Senador Rachid Saldanha Derzi, que se ausen~ 

tará do País entre os dias 15 e 29 de setembro do corrente 
ano. 

-Do senador José Eduardo, que se ausentará do 
País na pióximã sexta-feira, dia 20 do corrente ano. --

1.2.8- Apreciação de matéria 
Requerimento n9 604/91, lido em sessão anterior; de 

aut.;:>ri_a _do Senac;Io_r Rachid Saldanha Derzi, solicitândo 
licença para afastar-se dos trabalhos da Casa, a partir de 
16 do corrente.Aprovado. 

1.2.9 - Comunicação dii Presidência 
Deferimento, na presente data, dos Requerimentos 

n•' .60Le 602, de 1991. 
1.2.10--Discursos do Expediente 
O SR. PRESIDENTE - Participação de S.Ex•.na 

qualidade de Presidente do Senado Federal, da reunião 
do Conselho ~a Repúbli~a. re~lizada nesta data. _ _ 

S;ENADOR EPIT ÁCIO CAFETEIRA ~Indagando ~ 
â Mesa _do cornponamento do Poder Legislativo a respeito 
do sistema de privatização de empresas estatais. 
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EXPEDmNTE 
CENTRO GRÁPICO DO SENADO FEDERAL 

PASSOS PÓRTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso aob responsabilidade da Meu. do Senado Federal 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Administrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Jodutrial 

Semestral ..•...•...........................•..•...•...•........•.•.•........•.....•...• Cr$ 3.519,65 

FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

O SR. PRESIDENTE- EsClarecimentos ao _S_r. Epi- 1990. Votação adi~d~ nos termos do Requerimento no 
Iácio Cafeteira. · · · 606191. ... 

SENADOR EDUARDO ~UPLICY ·.::...Assassinato;·--· · Requerimento n' 491, de 1991, do Senador José Foga-
em Maceió-AL, do funcionário da Receita Federal, Sr. ça, solicitando, nos termos regimentais, a tramitaç~o éon-
António Roque Matos. Requerimento de informações que junta dos Projetos de Lei do Senado n'' 56, 145 e 173 
formulará junto à Mesa, de assuntos que reladoila. de 91, de autoria, respectivamente, dos Senadores Jutahy 

1.2.11- Comunicação da Presidência . 
Recebimento do O f. n9 76/91, do Presidente da Câma­

ra dos Deputados, comunicando a aprovação--do_ Parecer 
n~ 18/90; da Comissão de "Constituição e Justiça e· de-Reda­
ção, segundo o qual sujeitam-se à apreciação do Congresso 
Nacional, nos termos do art. 223, da Constituição, as con­
cessões para exploração do serviço especial de te_levisão 
por assinatura. -

1.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo n' 102, de 1991 (n' 

380/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o Ato 
que outorga concessão ã Rádio e Televisão Norte Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e _-image~s 
na Cidade de Rio Branco, Estado do Acre. Aprovado. 
À Comissão Diretora para .. redação final. 

Redação fiila! do Projeto de Decreto LegislatiVo n~ 
102/9!.Aprovada.A promulgação. -

Substitutivo da Câmara ao Projeto. de Lei dÕ Senado 
n' 2, de 1988 (n' 315188, naquela Càsa)~de autoria do 
Senador AffonsO Camargo, que altera dispositivos da Lei 
n' 5.682, de2 de julho de 1971- Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos~Aprovada a emenda substitutiva da alíne---,-a a e re­
jeitada a em,enda da Câmara· do~ Dep~t~dos supre$siva 
da alínea c. A Comissão Diretora para redaçãO fiilal. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 80, de 1991 (n•94/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o Texto da Con­
venção entre os Governos da República Federativa dp Bra­
sil e da República da Coréia, Destinada a Evitar a Dupla 
Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal eQ:t Matéria de Im­
postos sobre a Renda, firmada em Seul, a 7 de março 
de 1989. Aprovado. À Comissão Diretora ·para redação 
final. 

Requerimento n• 490, de 1991, de autoria do Senador 
Ronaldo Aragão, solicitando, nos termos regimentais, a 
inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de Resoluc;ão n~ 
40, de 1991, de sua autoria, que suspende temporãriamente 
os limites previstos no art. 3° da Resolução n" 58, de 

Magalhães, Márcio Lacerda e Josaphat Marinho, que dis­
põem sobre a liberdade de manifestação de pensamento, 
de informação, de opinião, disciplinam a responsabilidade 
dos meios de comunicação, e dão outras providências.A­
provado. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 2, de 1991, 
de autoria do Senador Affonso Camargo e outros Senhores 
Senadores, que dá nova redação ao inciso III, § z~. do 

-art. 155 da Constituição Federal. Votação adiada por falta 
de Quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição n~ 12, de 1991, 
de autoria do Senador Maurício Corrêa e oUtros Senhores 
Senadores, que cria o Conselho Nacional de Justiça e dá 
outras providências. -Discussão a-diada nos termos do Re­
querimento n' 603/91. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ALMIR GABRIEL - A dissemfuaÇiio 
da AIDS no Brasil. 

SENADOR TEOTONIO VILELA FILHO, como Lí­
der -Defesa do Estado de Alagoas e do povo alagoano. 

SENADORA MARLUCE PINTO- Pequenas e mé· 
dias empresas como instrumentos para a reestruturação 
da sociedade e da produção. Apelo para a aprovação de 
projeto de lei que tramita nesta Casa a favor da microem­
presa. 

SENADOR AUREO MELLO -Críticas ao projeto 
de lei, em tramitação nesta Casa, que trata da extinção­
progressiva dos manicômios. Desamparo ao doente men­
tal. 

SENADORJUT AHY MAGALHÃES- Análise das 
emendas à Constituição, propostas pelo Governo Collor. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Congresso In­
ternacional de Direito de Família, realizado no Rio de 
Ja~eiro, na semana passada. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Conferência so­
bre Meio Ambiente e Desenvolvimento- ECO - 92. -
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SENADOR CARLOS DE'CARL!_- Apelo para a 
exclusão da Amazônia do sistema de desequalização dos 
preços dos combustíveis. 

· 1.3.2 - Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão conjunta a realizar~se hoje, 

às 19 horas, com Ordem do Dia qUe desígna. 
1.3.3 - Designação da Ordem do Dia d8. próxilna ses-

são 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO AN­

TERIOR 
Do Sr. Epitácio Cafeteira, prõferido na sessão de 

13-9-91. 

3 ~ RETIFICAÇÕES 
-Ata da 85• Sessão, realizada em 12-6-91. 
~Ata da 87• Sessão, realizada em 13-6-91. 
4- SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Resenha das matérias apreciadas de 19 a 31 de agosto 
de 1991. 

5- ATOS DO PRESIDENTE 
- N'' 484, 619 e 636, de 1991 (Republicação) 
6- ATA DE COMISSÃO . ~ = 5~~~1R:~?c~\ÍDERES DE PARTIDOS 
9- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES PERMANEN­

TES 

Ata da 155~ Sessão. em 17 de setembro de 1991 

1 ª Sessão Legislativa Ordinária, da 49ª Legislatura 

Presidêncüi dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro e Meira Filho 

As 14 HORAS E 30M!NUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo- Alexandre Costa- Almir Gabri~l 
-Antonio Mariz- Beni V eras- Carlos De'Cã.rli- CarlOs 
Patrocínio - Césár Dias ......:... Chagas ROdrigues - Cid Sabóia 
de Carvalho- Dario Pereira- Epitácio Cafeteira- Fernan­
do Henrique Cardoso -~Francisco Rollemberg- Garibaldi 
Alves- Gerson Camata- Guilheime-Palmeiril- Henrique 
Almeida- Humberto Lucena.=-- João Calmon- João_Franç_a 
-João Rocha- Josaphat Marinho- José Eduardo- José 
Fogaça- José Paulo Bisol- Júlio Campos ~Jutahy Maga­
lhães- Levy Dia-s~ Louremberg Nunes Rocha~ ~urival 
Baptista ::..:... Marco Maciel - Mário Covas - Marluce Pinto 
- MauríciO Corrêa - Mauro Benevides - Meíra Filho -
Moisés Abrão - Nabor Júnior -Nelson Carneiro-- Ney 
Maranhão - Oziel Carneiro - Pedro Simon - RainlUrido 
Lira- Ronaldo Aragão- Valmir Campeio- Telmo Vieira. 

O SR. PRESIDEN~TE-(Miiuro Benevides):_-A lista de 
presença acusa o comparecimento de 47 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tfabilho-s.­
O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expedierlte. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO DO 
PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS-DEPUTADOS 

N9 230/91, de 13 do corrente, comunicando a aprovação 
do substitutivo do Senado ao Projeto de Decreto Legislativo 
n' 57, de 1991 (n' 367/90, naquela Casa), que aprova os atos 
que outorgam permissão às empresas Rádio C~rajá de Ariá~ 

Polis-Ltda. e 'Rádio Chão Goiano Ltdil., P3ra eXPiárar serviço 
de radiodifusão sonora, em freqüênCia modulada, na cidade 
de Anápolis, Estado de Goiás. · 

(ProjetO enviado à promulgação em 13 de setembro de 
1991.) 

PARECER 

PARECER N• 333, DE 1991 
(Da COmiSsão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n? 77, de 1991 (n9 3.03, de 1990, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apreSentã a redaÇ8o fiiial do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 77, de 1991 (n• 303, de 1990, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo, por 
Troca de Notas, para a modificação do regime operacional 
do acordo sobre transportes aéreos, de 6 de julho de 1976, 
celebrado entre o Governo da República FederatiVa do Brãsil 
e o Governo do Reino dos Países Baixos, em BraSília, a 17 
de agosto de 1989. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de setembro de 1991. 
-Mauro Benevides, Presidente- Alexandre Costa- Dirceu 
Carneiro, Relator -Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 333; DE f991 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 77, de 1991 (n~ 303, de 1990, na Câmara- dos Depu· 
lados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e cu, 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. nos termos 
do art. 48, item 28, do Regimento Intern_9, promulgo o_ se-
guínte · 
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DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1991 

Aprova o texto do Acordo, por Troca de Nótas, 
para a modificação do regime operacional do acordo 
sobre transportes aéreos, de 6 de julho de 1976, celebra~ 
do entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo do Reino dos Países BaixoS, em Brasília, 
a 17 de agosto de 1989. 

Art. lo É aprovado o texto do A~ordo, por Troca de 
Notas, para a modificação do regime operacional do acordo 
entre transportes aéreos, de 6 de julhO cte 197~~ celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno do Reino dos Países Baixos,_em Bras11ia, a 17- de agosto 
de 1989. 

Parágrafo único. São sujeitoS à aprovação do CongressO 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do 
referido acordo, bem como quaisquer ajustes complementares 
que, nos termos do art. 49, inciso I da ConstitUição Federal, 
acarretem encargo-s .ou compromissos gtavosos oao património 
nacional. -

Art. 2o Este decreto legislativo entra em vigpr na data 
de sua publicação. · -- ~ - : . ~ - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien· 
te lido vai à publicação. -

Sobre a mesa, õfício que vai sei- lido pelo Sr. }9 Secretário. 

É lido o seguinte 

SGM P/746/91 
Brasilia, lJ de setembro de 1991 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de enviar a Vossa Excelência, pãra 

os fins constituCiónã.fS, o incluso Projeto de Decreto 
Legislativo nn 367, de 1990, que "aprova os atos que 
outorgam permissão às empresas Rádió Cara já de Aná­
polis Ltda. e Rádio Chão Goiano Ltda., para ei<plorar 
serviço de radiodifusão sonora, _em freqüência mOdu­
lada, na cidade de Anápolis, Estado de Goiás". 

Colho o ensejo para renovar a VOSsa Excelência 
prot~stos de estima e consideraçã-o-~ Ibsen Pinheiro, 
Pres1dente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A 
Presidência comunica ad Plenário Que, com referência 
ao expediente lido, tomará as providências iiecessárias 
à promulgação do decreto legislativo. 

Sobre a mesa, projetos de lei qUe serãO lidos pelo 
Sr. 19 Secretário. 

São lidos os_ seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 322, DE 1991 

Altera a hora legal no território nacional. 

O COngressO N8cional decreta: 
Art. 19 Fica unificada a hora legal em toda a área conti­

nental brasileira. 
Parágrafo único ... A !!_or~ legal contin~ntal_é a hora de 

Brasília, cóm três horas de atraso em relação à hora de Green­
wich. 

Art. 29 Fica mantida a hora legal das ilhas de Fernando 
de Noronha, Martin Vaze Trindade. __ 

Parágrafo úníCo. A- fiOrãiegar-aas ilhas de· Fer~a:Odo 
de Noronha, Martim Vaz e Trindade c-orrespondem à hora 
de Greenwich menos duas horas. 

Art. 3" EStã.-Iel entfi em vigÕr na dãtã de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário. -

Justificação 

Objetiva o presente projeto de Ida remoção de um obstá­
culo à maior integração do espaço econômico nacional. A 
existência dos atuais quatro fusos horários no Bi'asil tem sido 
responsável por incalculável prejuízo à integração econômica 
das populações e atividades realizadas na porção mais ociden­
tal da área continental brasileira. 

_ A unificaçãO da~hora 1egaJna área cqntinentaJ propiCiará 
maior integração doS importantes cefltroS de Manª-u_s, Porto 
Velho, Cuiabá e Campo Grande nos negócíõs reallzã.odóS no 
Centro-Sul do País. 

Atualmente, --a- matéria é regida pela Lei no z'.i84, de 
1913. A época em que tal lei foi sancionada, o Brasil ainda 
estava nas etapas iniciais de s_eu processo de modernização 
e não se lançara no processo de industrialização que envolveria 
:a-Nação nas décadas posteriores. 
- - O desenvolvimento ecçmómico do Brasil ensejado pela 
industrialização do País precipitou-se subseqüentemente e, 
em e'speci.'al, após a Segunda Guerra Mundial. Hoje, o cresci­
mento industrial, o desenvolvimento dos transportes e das 
comunicações mudaram fundamentalmente a vida nacional 
em comparação ao cenário existente no início do séCulo, quan­
do foram definidos os atuais quatro fusos horários do Brasil. 

O prOgresso nas comunicações-e-noS transportes tem sído 
um fator de encurtamento das distâncias e aproxima-ção dos 
povos. Tal progresso tem, também, sido condição e, ao mesmo 
tempo, sofrido as conseqüênciaS do avanço econômiCO. 

As atividades econômicas são cada vez mais beneficii:tôas 
pela rapidez e eficiência das comunicações, superando as limi­
tações impostas pelas distâncias. Em vista diSso, áreas econô­
micas de grande extensão territorial, como a Europa Ociden­
tal, estão reduzindo seus fusos horários. 

No Brasil, a unificação e informatização do sístema finan­
ceiro, o desenvolvimento das comunicações via satélite e dos 

· tranSportes aéreos constituem. hoje; fOrtes -álzõeS para a ado­
ção-de um único fuso horário para a área continental brasileira. 
Tãl_ medida beneficiará as -j)opulaçõeS-residentes nas regiões 
ocidentais do País porque propiciará sua maior participação 
da vida econômica, política e cultural dos centros desenvol-
vidos do Sul e Sudeste. _ 

A adoção de um único fuso horário para a área continental 
brasileira é, portanto, uma das condições necessárias para 
que a sot:ie_dade brasileira possa-vencer os desnfveís econô­
micos e sociais que aind3. dividem o País em regiões ricas 
e pobres. 

Saia das Sessões, 16 de setembro de 1991. - Senador 
Júlio Campos. 

(A Comissão de Seroiço de Infra-Estrutura- deci­
são terminativa). 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 323, DE 1991 

Estabelece normas e requisitos para a pesquisa mé­
dia em seres humanos e dá outras_ providências. 

O Congre~so NaCi9nal decr~ta: 
-A}'t. 19 Será permitida a pesquisa m_édica em volun­

tários humanos sadios ou do_entes, desde que: 
I- o particip3.rite: 
a) seja maior- de 21 (vinte e um) anos e capaz; 
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b) tenha conhecimento pleno dos objetivos, do desenho 
e dos riscos· da pesquisa, inclusive quanto à possibilidade de 
sua ocorrência e gravidade; 

c) expresse seu consentimento de participaçãO em decla­
ração de que constém também as assinaturas de duas testemu­
nhas idôneas não vinculadas à equipe de pesquisa; 

d) esteja amparado por seguro ·cte vida, invalidez ou 
doença instituído pela entidade financiadora da pesquisa-; 

II- o projeto de pesquisa: 
a) seja fundamentado em experiênciaS já realizadas em 

laboratório com a utilização de animais; 
b) seja considerado suficientemente -refevante -e-oS-riSCOS 

situados em limites aceitáveis; --
c) seja aprovado por comissão de ética da instituição onde 

for realizado; 
III- a pesquisa médica: 

a) tenha objetivos exclusivamente científicoS; 
b) seja realizada sDb a responsabilidade técnica e legal 

de médico devidamente capacitado para tal; 
c) seja fiscalizado pelo Poder Público competente;_-
d) seja previamente apravada pela autoridade cOmpe-­

tente dQMinistério da Saúde, quando utilizar medicamentos 
ainda não liberados para uso no País; 

IV-o pesquisador: 
a) possua habilitação específica para a realização da pes-

quisa; -
b) tenha total independência em relação- a ·pessoas ou 

entidades que apoiem financeiramente a peSquisa ou revelem 
interesse no seu resultado. 

§ 1"' A identidade do voluntário será mantida em segre-
do. 

§ 2~ Consideram-se aceitáveis os riscos ínteir-a:mente 
controláveis pelos meios técnicos dispOníveis. _ _ ---:. 

§ 3o Ex-cepcionalmente admitif-se-á o pagamento de 
pro labore ao participante, a ser calculado com base nos seus 
ganhos cessantes e na complexidade, duração e riscos p_revi­
síveis da pesquisa. 

§ 4<.> Serão de respo-nsabilidade da entidade financia­
dora·as despesas de manutenção, transporte, recuperação clí­
nica, fisiotefapíã, judici:üs e funerais, ocorridas durante a pes­
quisa ou em conseqüência dela. 

Art. 2° É vedada a realização de pesquisa médica: 

I- que contrarie o caput do art._ 1"' e qualq~er alíne3: 
dos seus incisos; · 

11- cujo· participante seja menor, prisioneiro óu defi­
ciente mental, ressalvado o disposto no parágrãfo único deste 
artigo; --

111- cujos riscos potenciais não justifiquem Os benefícioS 
esperados; 

IV -que-implique risco previsível: 
a) de desconforto moral, físico ou psíquico; 
b) de lesão física ou psfquit::fgrave, de deformidade ou_ 

morte; 
V- que envolva manipulação experimental, especial­

mente a do código genético .em embriões, fetos humanos, 
seus tecidos, órgãos ou partes; 

VI -que utilize controle inerte no estudo de compa­
rações de tratamentos em patologia cuja administração do 
medicamento específico seja indispensável para a manutenção 
da saúde ou da vida do voluntário; 

VJI- que objetive finS bélicos, eugênicos, ra-ciais, políti­
cos ou que resultem em qualquer tipo de discriminação;: 

Parágrafo único. Excepcionalmente o menor poderá 
participar de pesquisa, -uesde que autorizado pelos pais ou 
por pessoa legalmente responsável por ele, e observado o 
disposto nas alíneas b e c do inciso I do art. lo:> 

Art. 3» Sem prejuízo de outras sanções cabíveis; a in­
frillgêricia aos dispOsitivos desta lei, abaixo indicados, será 
punida da seguinte forma: 

I -infração a qualquer alínea dos incisos I e II do art. 

Pena - a prevista no art. 129 do Código Penal. 
H- infração a qualquer alínea dos incisos III e IV do 

art. I~ 
Pena - a prevista no art. 176 do Código Penal. 
III - infração ao § I' do art. I' 
Pena -~a prevista no art. 153 do Código Penal. 
IV- infração a qualquer inciso do art. 2<:> ou a seu pará-

grafo único. - -
· Pena -a prevista no art. 132 do Código Penal. 

Art. 4" O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 90 (noventa) dias contado da sua publicação. 

Art. 56 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A medicina conseguiU notávei~ avinços neste século. 
Avanços tão gigantescos que praticamente mudaram a face 
do mundo atual. Num ínfimo hiato históriCo,- o homem teve 
a sua expectativa de vida aumentada duas a três vezes. A 
mortalidade infantil- teve_ a sua redução quantificada numa 
escala _acima dos I .009%. O surgime~to de certas terapêuticas 
como-- os an-tibióticos; OS -COrticosterófdes·, -os antiepilépticos, 
os antiariginosos, os ailtiarrífiffiicos-,-as iniimêra:s Vacinas, os 
ahtidiabéticos orais, as insulinas, os diversos hormônios;-õs 
antiparasitários, oS 'eiiormes·avanços da cirufgia, esPecialmen­
te a de transplantes, o aperfeiçoamento das medidas profilá- · 
ticas de saúde pública, entre tantas outras Cóncj_liiStas; torna­
ram o século XX um verdadeiro divisor d'águas da história 
da humanidade. A preservação e a expansão do potencial 
de vida em contrapartida à restrição da natalidade refleti­
ram-se, de imediato, nos padrões sociológicOs_ atuais. E, natu­
ralmente, o surgimento de um homem tão protegido em sua 
integridade tem, por outro lado, contribuído para a gênese 
de um desequilíbrio sistêmico no planeta, como jamais relata-
do na história. - - --

A cristalização dos c_onhecimentas· científiCos d.urante mi­
lênios de lenta contribuição para o aéervo cultural médico 
g~orreu, principalmente, no ~culo passado. O pensamento 
de homens como Descartes, Bacon, Galileu e John Stewart 
Mill teve papel preponderante na organização ~o conheci­
l'!!ento científico atual. A adoção do método científico no 
empirismO da prática médica por Claude Bemard elevou a 
Biologia a um estado maior de aceitabilidade social. A ciência 
tomara-se respeitável, escapando das fronteiras do ocultismo 
ou do charlatanismo. E a adoção de método científico -foi, 
etn verdãde, a alavanca que guindou a medicina ao seu estado 
de prestígio atual. 

Os conhecimentos niédicos são moltifacetados, poliva­
lentes, sendo a razão básica da existência da MediCina da 
cura das doenças e o alívio dos sintomas. Atividades, portanto; 
relacionadas ã terapêutica._ Aí é que ocorreram os grandes 
avanços éticos relacionados com os experimentos médicos. 
Em verdade, a ética levava os médicos a selecionar, dentre 
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os seus tratamentos, aqueles que lhes pareciam mais seguros 
e eficazes, pois, fiO cerne dos cânones da Medicina situaRse 
a preocupação com o bem-estar do d_o_ente_._Assim sendo, 
depreendemos que a idéia ética é, realmente, tão antiga quan­
to os formulários médicos sumerianos, com mais de 7000 anos; 
os escritos_ hebraicos, com quase 6000 anos, o Grande Her­
bário Chinês, com cerca de 4800 anos; o Código de Hamurabi, 
da medicina babilônica, com quase 4000 anos, entre tailtOs 
outros. Destarte, as bases éticas da experimentação terapêu­
tica em seres humanos, é tão antiga quanto a própria medicina. 
Posteriormente, os reis e administradores assumiram o papel 
de regulamentadores sobre aspectos de saúde pública relacio­
nados com tratamentos. Desta forma, o Rei Henrique VIII 
nomeou quatro fiscais do College of Physician of London 
para verificarem a Validade dos medicamentos constantes no 
"Apothecary Wares, Drugs and Stuffs", em 1540. A primeira 
legislação correlata da Noruega, por exemplo, data de 1679, 
através de decreto-real. Na DinamarCa, a legislação pioneii"a 
é de 1772. A primeira Farmacopéia Geral para Portugal e 
Domínio_s- foi sancionado em 1794, por D. Maria, a Louca. 
Trata-se de bons exemplos da extensão da ética à saúde pública 
através da normatização de condutas técnicas e do controle 
de qualidade. \ 

O aprofundamento da visão moral e ética da vírada do . 
século XX não impediu, no entanto, que o f3.moso Walter 
Reed, durante a campanha militar american<:\ éin Cuba, inocu­
lasse vírus vivoS-da febre amarela em soldados visando testar 
a eficáCia da vacina. 

Em 1906, finalmente, estabelecia-se a norma-padrão na 
regulamentação, da aceitabilidade e_ u_so de medicamentos: 
o ~'Pure Food Drug and Cosmetics Act" americano, põst~rior­
mente aperfeiçoado, em 1938, com a necessidade da irrefu­
tável comprovação da segurança; e, em 1962, com Harry-Ke­
fauVer Amendment, que previa, em adição, a comprovação 
da eficácia de medicamento. Este documento, datado do início 
deste século foi, sem dúvida, o modelo para praticamente 
todas as legislações correlatas do mundo atual. 

Por outro lado, com o fim da 11 Gtierrá, a neCessidade 
de se oficializar em documentos os ideais nascidos na antítese 
do nazismo fez surgir documentos genéricos _de grande beleza 
estética e que pautavam sobre princípios éticos universais, 
como a Declaração dos Direitos do Homem. E, no bojo desta, 
surgiram a Declaração de Nuremberg (1946) e de Genebra 
(1948), que se tornaram no equivalente médico de ética do 
pós-Guerra. Posteriormente, a Declaração de Helsinque ado­
tada pela IS• Assembléia Médica Mundial, em 1964 (OMS), 
trata especificamente-dos princfpios de pesquisa médica em 
seres humanos. Desta forma, esta declaração estabelece que 
"a finalidade da pesquisa médica envolvendo seres humanos 
deve ser o aperfeiçoamento do diagnóstico,- proCedimentos 
terapêuticoS oU profiláticos e a compreensão da etiologia e 
da patologia da doença. E continua: uo processo mÇdico ba­
seia-se na pesquisa a qual ... alicerça-se, em parte, em expe­
riência envolvendo seres humanos." Assim, "a pesquisa bio­
médica envolvendo seres humanos ... deve basear-se em expe­
riências_ de lab_oratório e com animais". E afirina ainda que 
"a pesquisa biomédica ... deve ser conduzida somente por 
pessoas cientificamente especializadas e sob a supervisão de 
um médico clinicamente cornp"etente". "A importância do 
risco deve estar na proporção do risco inerente para o indiví­
duo." E determina que "a preocupação pelos interesses de 
indivíduo dc;:ve prevalecer sobre o interesse da ciéncia e da 
sociedade". Coloca ainda que o "médico deve abster-se de 

realizar uma pesquisa médica a menos que esteja seguro que 
os riscos prováveis são passíveis de previsão e controle". Além 
disto, estabelece que o indivíduo deve ser informado sobre 
o desenho de projeto de pesquisa, sobre os riscos em sua 
percentagem de ocorrência e_ gravidade. O paciente terá, ne­
cessariamente, que dar o seu consentimento para a partici­
pação num ensaio clínico. __ Apesar de este magnífico docu­
mentO 1er sido adotado mu-ndialmente como padrão de ética, 
as aberrações científicas continuaram a ocorrer como, por 
exemplo, a injeção, por cientistas israelertses, de células cance­
rosas em "voluntários" palestinos para testar a pOssibilidade 
de geração de anticorpos antineoplásicos. 

A Declaração de Tóquio, adotada pela 29~ Assembléia 
Médica Mundial (OMS), de 1975, revisa a Declaração de 
Helsinque e acrescenta que prisioneiros estão proibidos de 
participar de pesquisas médicas. São famosas, por eXemplo, 
as pesquisas médiCas realizadas em prisioneiroS -no eStudo 
da história natural da hepatite virótica ou doS priineírOs festes 
de anticoncepcionais utilizando testesterona, ainda na década 
de 50. 

A nível nacional, norteiam os princíplbs âe ética nas ã.tivi­
dades de pesquisa médica o Código de Étíca Médica (CEM 
n• 1:246/88) e a Resolução n• I, de 1988, do Conselho Nacional 
de Saúde, ambos baseados na Declaração de Hels_inque. 

Estruturamos, pois, os preSsupostos, do presente projeto 
. nqs princípios exarados na Declaração de Helsinque, com 
algumas aquisiçóes de estudos éfícos poste"iíOre-s. A salva­
guarda do voluntário, sob todos os aspectos, foi a nossa preO­
cupação maior. Portanto, ficam previstos mecanismos que 
impeçam a sua exposição a riscos desconhecidos ou desusada­
mente elevados. Estabelecemos, também, que todas as despe­
sas advindas do_ envolvimento do voluntário com a pesquisa 
devem correr por conta da entidade_financiãdora ou do respon­
sável técnico. o-voluntário será protegido por seguro especial­
mente estabelecido para a cobertura de acidentes de percurso, 
sem haver prejuízo de outras sanções cíveis ou penais envol­
vendo os pesquisadores. 

Julgamos que a apropiiada penalização dos infratores, 
segundo o Código Penal Brasileiro (Lei n• 7.209, de 11-7-84), 
é fator que confere indiscutível eficácia a lei ora projetada. 

Adicionam-os ao texto do presente projeto, com base em 
postura já consagrada no nosso Código Civil, em seu art. 
4~: .. A responsabilidade civil do homem começa do nascimento 
com vida, mas a lei põe a salvo desde a concepção aos direitos 
de nascituro", que se coloca de maneira idêntica a Declaração 
de Genebra (1948), que reconhece a "vida humana, desde 
a concepção ... " a determinação de que ficam vedadas as expe­
rimentações de embriões ou fetos humanos, especialmente 
com fins de manipulação ou de alteração experimental do 
código genético. Não obstante o fato de que a ciência demons­
tra quase sempre boas intenções, observa-se que isso não 
tem impedido o surgimento de terríveis armas de guerra. As 
idéias eugênicas e aquelas bélicas, políticas e discriminatórias 
surgem ciclicamente. Além disto, a maniPulação do códigO 
genético de seres humanos em formação poderá culminar em 
desastre de proporções inimaglnáveis. E corito trataffios aqui 
de seres humanos tipificados por personalidade genética carac­
terística e única, estes devem ser tratados- com o merecido 
respeito ético e jurídico. O -homem deve ser o começo, o 
meio e o fim das nossas preocupações. 

Sala das Sessões, 16 de setembro de 1991. - Senador 
Francisco Rollemberg. 
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Art. 132. Expor a vida ou a saúde de outrem a perigo 
dii'eto e iminente: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, se 
o fato não constitui crime mais grave. 
........................ -~· ......... ..-.: •. o-.:.··-·-~ . ..-... ,..-;~~.-.. ~ ... .;.,..; .. ~.;·.rr.;;:. · 

Art. 153. DiVulgar alguém, sem justa causa, ·conteúdo 
de documento particular ou de correspondência confidencial, 
de que é destinatário ou ·detentor, e cuja divulgação possa 
produzir dano a outrem: 

Pena- detenção, de 1 (um) a 6 (seis) m_esesl _em multa. 
Parágrafo -úniCo·. Soinente se procede mediante repre­

sentação. 
•••• '" •• ~---· •••••••••••• -•••••••.••• '--~-· .~ ........ -;.-•.••• ~:c-.; ...... ,.,.,.c..&.-.~ ....... 

LEI N• 7.209, DE 11 DE JULHO DE 1984 

Altera dispositivos do Decreto-Lei n9 2.848, de 7 
de dezembro de 1940- Código Penal, e dá outras provi­
dências. 

. . . . . . . . . "' ...................... ······· .............. ·-~-~-i. .. -:..-...... ...:.·-- .. 
LEI N• 7.210, DE 11 DE JULHO DE 19&., 

Institui a Lei de Execução Penal. 
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(A Comissão de Assuntos Sociais- decisão_ termi­
nativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. -

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 60S, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Solicito nos termos-da Constituiçáo Federal (art. 55, item 

III) e do Regimento Interno do_ Senado Federal (art. 43, inciso 
II) que seja considerada como licença autorizada o dia 17 
de setembro do corrente ano etn que me ausentarei dos traba­
lhos da Casa para, em Fortaleza - Ceatã, ·manter éoii.tatós 
políticos e empresariais com Hderanças daquele Estado. 

Sala das Sessões, 16 de setembro de 1991. --Senador 
Albano Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43, item II do RCgimento Interno. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 
1 ') Secretário. 

São lidas as seguintes: 

Brasí1ia, 13 de setembro de 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 39, item a do Regimento Interno, 

cumpre-me comunicara Vossa Excelência que estarei ausente 

do País entre os dias 15 e 29 de setembro do corrente, ocasião 
em que participarei da 3~ Conferência dil Democracia Parla­
mentar, a ser realizada em Strasbourg- França. 

-' Cordialmente, - Senador Rachid Saldanha Derzi. 

Bras!lia- bF, 17 de setembro de 1991 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex~, nos termos do art. 39, alínea a do 

_ ~egi_Iilent_s> ~nterno, que me ~usentarei do País na próxima 
Séxtá:feira, dia "20 do corrente, quando farei uma viagem ao 
Paraguai, onde participarei de solenidades junto ao Presidente 
daquele país amigo. 

Aproveito o ensejo para apresentar a V. Ex• meus pro­
testos de estima e distinta consideração. - Senador José 

-Eduardo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- As comuni­
cações lidas vão à publicação. 

· O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Na sessão 
~nterior foi lido o Requerimento nL? 604, de 1991~ do Senador 
-Rachid Saldanha Derzi, de licença para afastar-se do_s_ traba­
lhos da Casa, a partir de 16 do corrente, pelo prazo· de 12 
dias. 

O requerimento deixou de_ ser votado naquela oportu­
nidade por falta de quorum. 

Em votação o requerimento . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada, nos termos do_ art. 

43, incisO li do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - ;'. Presi­
dênçia comunica ao Plenário que, nos termos do art. 43, § 
29 do Regimento Interno, defere, na presente data, os Reque­
rimentos n9~ 601 e 602, de 1991, do Senadot José Eduardo, 
lidos em 13 do corrente, por não terem sido votados em duas 
sessões consecutivas, devido à falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Srs. Senado­
res, a Presidência deSeja comuriicar -à Casa que na manhã 
de hoje, foi realizada reunião do Coriselho da República, 
convocada pelo Senhor Presidente Fernando Collor de Mello. 

A esta reunião estive presente na condição de Presidente 
do Senado Federal, sendo assim membro nato daquele impor­
tante colegiado que apreciou, na ocasião, a conJUntura eCoiió­
mica e social do País. 

Antecedendo a exposição do Senhor Presidente da Repú­
blica, os Srs. Conselheiros, previamente consultados, aquies­
ceram em que o Secretário de Economia, Professor Roberto 
Macedo, fizesse uma ampla exposição em torno do quadro 
econômico e das medidas que, a seu juízo, necessitam ser 
ad9tadas, para que o País ultrapasse esse quadro reconheci­
damente adverso. 

Após a exposição do Dr. Roberto Macedo, e a sua retira­
do do recinto, iniciaram-se os debates, nos quais intervieram 
todos os Srs. Membros do Conselho da República. 

O Presidente Fernando Collor de Mello deixou claro, 
durante a sua exposição, que um elenco de medidas deverá 
ser submetido ao Congresso Nacional, naturalmente versando 
sobre alterações que alcançarão a Carta Magna do País. 

Permanecemos, portanto, na expectativa do envio dessas 
proposições pelo Chefe do Poder Exe_cutivo, cabendo a nós 
Senadores, da mesma forma como aos nossos pares na Câmara 
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dos Deputados, apreciar essa matéri~ }19 ·exercício pleno e 
irfestrifo da soberania do Congresso Nacional. _ 

Faço a presente comúniCação pará <jue ela p·asse 
a integrar, a pa:rtir deste rriomento, ós AriaiS dá-Casa, uma 
vez que fui partíCipe da reunião do Conselho, na condição 
de Presidente do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há oradores 
inscritoS. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio Bezerra. 
(Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Gabriel. 

(Pausa.) · 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Marluce Pinto. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Galibalde Alves 

Filho. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Experidíão Amim. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não eStá presente. 
A Presidência, antes de conceder a palavra ao próximo 

orador inscrito~ o nobre Senador Eduardo Suplicy, deseja 
comunicar aos Srs. Senadores que deverá realizar-se hoje, 
às 19 horas, sessão do Congresso Nacional para apreciação 
de vetos presidenciais apostOs a projet6s-de lei, projetos de 
lei de converssão, e cuja apreciação, na últírila-quinta-feirá:; · 
deixou de ocorrer por inexistência de quorum no âmbito 
da Câmara dos Deputados. 

Uma vez mais a Presidência lembra ao Srs. Senadore 
ser indispensável a apreciação dos vetos do Senhor Presidente 
da República, ainda mais porque, além daqueles que já se 
acham incluídos na Ordem do Dia, muitos outros deverão 
ser inseridos na pauta dos nossos trabalhos, para que, já nas 
proximidades do termo da sessão legislativa, quando muitas 
proposições deverão exigir uma redobrada atenção dos Srs. 
Senadores c Deputados, seria realmente de bom alvitre, até 
mesmo por um um imperativo do espírito público de nossos 
parlamentares, que apreciássemos todas as matérias e nenhu­
ma delas ficasse pendente de deliberação por aparte do Con­
gressso N acionai. 

Na manhã de hoje mantivemos contato com o Sr: Presi­
dente da Câmara dos Deputados e também S. Ex~ partilhou 
da preocupação de que devemos, com essa antecipação, iniCiar 
a apreciação de matérias polêmicas ou não, mas que estejam 
em condições de ser examinadas, discutidas e votadas pelo 
Plenário, a fim de que não_haja, como nas sessões legislativas 
passadas, -a reedição de todos aqueles episódios que dificul­
tavam um estudo acurado das matérias submetidas à delibe­
ração, tanto do SenadO Federal como da Câmara dos Depu­
tados e do Congresso Nacional, que são ·da sua pertinência 
exclusiva. 

Portanto, como Presidente d_o Senado Federal, já a esta · 
altura do ano legisltivo, eu me permito fazer urna éfdvertência, 
mais do que uma advertência, um apelo aos Srs. Senadores, 
no sentido de que no âmbito das Comissões e noS plenários, 
iniciemos a apreciação de todas as matérias que aguardam 
o parecer e o voto de Plenário, pois à proporção que nos 
aproximarmos do término do período legislativo, com essa 
perspectiva de apreciaç·ão de emendas constitucioilãis e envia.:. 

das pelo Senhor Presidente da Repi:íblica, haverá inevitável 
sobrecarga de trabalh9 no Senado Federal e no Congresso 
Nacional. 

Fica aqui, já neste moniento, o apelo do Preside:nte da 
Casa aos seus eminentes Colegas, no seTitido de que apres­
semos o exame de todas as prOPOsições subeffitídas, quer ao 
exame do Senado Federal quer do Congresso Nacional. 

O Sr. Epitácio Cafeteira -Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palayra, pela ordem, ao nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

Ó SR. EPiTÁCio CA.FÉTEffiA (PDC- MA. Pela or­
dem. Sem revisão do _orador.)- Sr. Presídente, levanto uma 
questão de ordem ao Presidente da Casa, embora seja também 
V. Ex~ um Conselheiro da República. - -· 

É que me causa uma c.erta estranheza, a respeit~ -do pro­
grama de privatização das empresas brasileiras, a forma con­
tundente como o Sr. Dr. Eduardo Mediano, que hoje compa­
receu à televisão falava de uma pesquisa mostrã.ndo que o 
povo apóia a privatização de empresas. Como o assunto está 
hoje entregue às duas Casas do Congresso, no que tange 
à licitação para que, no dia 24, seja privatizada a Usiminas, 
gostaria de ouvir alguma notícia sobre como pensa o Presi­
dente da Casa, porque, ao mesmo tempo em que se vai iniciar 
a privatização de uma empresa lucrativa, que continua dando 
lucro, abre-se oportunidade para essa nova moeda que é o 
Título da Dívida Agrária, não se cuida da privatização daque­
las que estão dando realmente despesas à União. 

V. Ex~, como Senador, veio de uma reunião no Conselho 
da República, onde o Governo externou suas apreensões com 
as despesas que está tendo. Então, não seria o caso de se 
perguntar: por que não se privatizam essas empresas que estão 
no vermelho, e vai privatizar a que está dando lucro? 

Enfim, o que iostaria de ouvir do meu Presidente seria 
a informação de como pretende se portar o Legislativo quanto 
à solicitação do Procurador-Geral da República, Dr. Aristides 
Junqueira. 

O SR. PRESIDENT.E (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Epitácio Cafeteira, VOU resf>Onâei' ã indagãÇão de V. Ex~, 
informando-o de que na sessão de ontem, trazido à colação 
pelos nobres Senadores Pedro SimoD, Esperidião Amin, Nel­
son Carneiro e Jutahy Magalhães, ofereci à Casa os esclareci­
mentos iniciais sobre a tramitação de uma postulação emanada 
da Procuradoria-Geral da República, segundo a qual o Con­
gresso poderia aplicar, se assim desejassem os seus integrantes, 
o disposto no item V do art. 49 da Carta Magna, uma vez 
que, do entendimento do Subprocurador-Geral da República, 
Dr. Álvaro Augusto Ribeiro Costa, entendimento que fOi 
chancelado pelo Procurado-Geral da República, teria ocor­
rido, no caso. uma exorbitância do poder regulamentar por 
parte do Poder ExecutíVo, e, em funç_ão disso, caberia ao 
Congr~so Nacional nUlificar esses atos normativos que teriam 
extrapolado o disposto na Lei de 12 de abril de 199Q, aquela 
que dispunha sobre o Plano de Desestatização de Empresas 
Brasileiras. Informo mais a V. Ex~, que o expediente do Procu­
rador Aristides Junqueira Alvarenga foi lido na sessão de 
ontem e o seu encaminhamento se processerá durante o dia 
de hoje, após uma reunião que será realizada às 16 horas 
no Gabinete da Presiàência, com os líderes das várias bancadas 
que compõem o Senado Federal. 
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Como a tramitação dessa matéria deve, simultaneamente, 
ocorrer na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, já 
que em ambas as Casas existe proposição disciplinado-a -
no Senado, o projeto de decreto legislativo é da lavra da 
eminente Senadora Júnia Marise, e, na Câmara dos Depu­
tados, o projeto tem o patrocínio de vários Sis.-Deputados, 
com o apoio, ao que se sabe, para o rito regiinental-da urgência 
urgentfssü:ri.a, de 258 SrS. Parlamentares, - é possível que 
essa matéria, lá como aqui, seja ap-reciada nas próximas horaS. 

A intenção da Presidência, já exterflada no primeiro mo­
mento, foi de promover o acoplamento regimental da repre­
sentação do Procurador da República ao Projeto Júnia Marise, 
e é possível que idêntico- posicionamento seja adoiádo- no 
âmbito da Câmara dOs DepUtados, sem prejuízo de_ uma apre­
ciação que seria processadà- em ·tárnó, exclusivamente, da 
representação do Sr. Procurador da República. 

V. EX' há de convir que embora houvesse interesse de 
uma decisão de pronto, o Presidente não poderia, abrupta­
mente, decidir em torno dessa proposição. Evidentemente, 
no contato com as lideranças, a ocorrer âs 16 horas de hoje, 
recolheremos uma impressão pressão iniCial para que seja 
ela levada pelos líderes e pelo próprio Presidente ao conhe~i­
mento de todos os 80 Srs. Senadores que compõem -o Senado 
Federal. 

A intervenção de V. Ex~ é indiscuiívélmente oportuna, 
e nós esperamos, ainda na tarde de hoje, conhecer, pela mani­
festação dos líderes, esse posicionamento iniciar do Senado 
Federal, e amanhã, às 10 horas, uma idêntica reun'iãõ Se pro­
cessará no âmbito da Câmara dos Deputados, convocada pelo 
seu ilustre Presidente_, o nobre Deputado Ibsen Pinheiro. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.)-- sr. Presidente, Sr-'5 e_ Srs. senadores, 
em primeiro lugar' desejo externar náo só os meus sentfu:tentos 
de pesar, mas também a minha estupefação diante do crime 
cometido em Maceió, Alagoa_s, n~ última semana, quando 
o Analista de Finanças e Controle de Dele~acia do Tesouro 
Nacional, o Sr. Antônio Roque Matos, de 3.3 anós de idade, 
foi niórto barbaramente pelo fazendeiro e médico veterinário 
Etevaldo Balbino da Silva. Tal assassinato ocorreu em função 
de discussão em que aquele fazendeiro resolveu mostrar o 
seu ressentimento diante da possibilidade - que nem era 
o que estava acontecendo- de a Delegacia do Tesouro Nacio­
nal estar fazendo apurações sobre a famflia da Sr.' Rosane 
Malta Collor. Aconteceu de o Sr. Etevaldo Balbino da Silva 
ter convidado, aquele que era o seu vizinho de andar no 
edifício, para tomar um drinque na sua residência. De repente, 
ao saber que ele trabalhava na Receita Federalt avali9u e_ntão 
que já seria um caso de perseguição. Seria até um trabalho 
perfeitamente normal de um fiscal das rendas, um funcionáriO 
do Tesouro Nacional, que, infelizmente, foi vitimcido, 

Este lamentável fato acontece no momento em que o 
próprio Governo a"ituncia estar enviando ao Congresso Nacio­
nal uma mensagem proco:rancio derrubar a estabilidade dos 
servidores públicos. 

Ainda hoje, rece.bi a visita de colegas do Sr. Antônio 
Roque Matos, extremamente preocupados com esse tipo de 
acontecimento, de atentado que passa a acontecer com aqueles 
que cumprem com o s_eu dever de fiscalizar, dever de cada 
servidor desta Nação. _ _ _ ___ - __ -

É extremamente importante que as autoridades feder3is 
ou estaduais, especfalmente em Alagoas, façam a devida apu-

ração desse episódio, em clima de imparcialidade e que seja 
feita justiça. -

Queremos sãlientar, Sr-.-Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, 
que tem havido uma disparidade de tratamento em relação 
a pessoas que cometem crímes em nosso País e outras que 
são acusadas de homicídio. Há pessoas que, comprovada­
me~te, foram flagra~as cometendo homicídio e pessoas que, 
a-pesar de -não terem sido flagradas, não havendo comprovação 
de qUe teriam Cometido clua1qm!r -homicídio, estão até hoje 
detidas. Por exemplo, quatro trabalhadores rurais, quatro tra­
balhadores sem terra que estiveram nas manifestaçõeS que, 
há aproximadamente um ano ocorreram na cidade de Porto 
Alegre, os quais segundo o testemunho de tantas pessoas, 
não poderiam ter sido apontados como culpados da morte 
de um policial militar naquela cidade, e que até hoje, apesar 
de não haver provas, encontram-se presos em Porto Alegre, 
Rio Grande do SUl. Por ou tio lado, há pessoas que cometeram 
crimes e não estão detidas, como é o caso do próprio Sr. 
Etevaldo Balbino da Silva que, salvo informação mais atuali­
zada, até hoje ainda se encontra solto, embora esse seja tipica­
mente um caso de prisão preventiva, p-ois houve testemiúihas 
que presenciaram o homicídio, inclusive a própria mulher 
da vítima. 

Queremos, portanto, externar a nossa solidariedade e 
dizer da importância desse crime ser devidamente apurado. 

Gostaria ainda de salientar que não há por que se estar 
acusando o Prefei.to de Canapi por ter desvendado irregula­
ridades na LBA de Alagoas, ele, que também foi vítlma de 
atentado. O importante é apurar as irregularidades prop~ia­
mente ditas. 

Gostaria também, Sr. Presidente, de reiterar que, em 
que pesem as providências que o Presidente Mauro Benevides 
informou-nos que estava tomando junto ao Governo Federal 
para que fosse acionado o pleno direito -de acesso ao Sistema 
Integrado de Administração Financeira· da- União, até agOra 
essa providência não foi tomada pelo Governo Federal. 

Hoje vou provar, Sr. Presidente, que de nada adiantará 
o Governo tentar evitar esse pleno acesso ao Si~fi1 porque 
temos meios regimentais de exigir essas informações. Assim 
sendo, dou entrada, neste mome~~o .• S~-- Presi~en~e. elll_r~que­
rimento no seguinte teor: 

"REQUERIMENTO 
Requeiro, nos termos do ari. 50,§ 1~. Constituição Fede­

ral e art. 216, do Regimento Interno do Senado Federal, 
ao Sr. SeCretário de Desenvolvimento Regional da Pi'esídência 
da República, sejam prestadas as seguintes informações:-

1. Envio de tQdas as notas de empenho detalhadas, emiti­
das pelas unidades gestoras listadas __ em anexo, nO período 
de 15 d~março de 1990 a 30 de setembro de 1991. 

Justificação 

Encontra-se tramitando no Congresso Nacional a presta­
ção de contas do Presidente da República. De acordo com 
o" relatório elaborado pelo Ministro Homero Santos, do Tribu­
nal de Contas da União, várias irregularidades foram aponta­
das, sem, entretanto, terem sido devidamente verificadas e 
analisadas. Considerando que o art. 49, inciso IX, da Consti-
tuição Federal reza que: -- ,--o~--- - __ _ 

"É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

IX- Julgar anualmente as contas prestadas pelo Presi­
dente da República e apreciar os relatórios sobre a execução 
dos planos de governo." 
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Considerando ainda que o Departamento do Tesouro 
Nacional restringiu, de forma unilateral e arbitrária o acessO 
do Congresso Nacional às informações contidas no SIAFI 
Sistema Integrado de Administração Financeira da Uiiião. 

E visando ao cumprimentO ·cte nossos deveres -constitu­
cionais-~ além da responsabilidade a nós delegada, quando 
de nossa eleição pelo povo de nossos Estados, imprescindíveis 
constituem-se as informações aqui referidas para que se possa 
proceder a uma análise objetiva e transparente das contas 
da República. 

Unidade Gestora 
Codigo 

ANEXO 

400901 Secretaria de Desenvolvimento Regionai/PR 
400902 Secretaria-do Desenvolvimento Regional!Orc.Fin. 
400903 SDRIPR- Dcp. Assuntos Inter-Regionais 
400904 SDRIPR- Dep. Desenvolvimento Regional 
400905 SDR-Dep. de Programas e Projetos Especiais 
400906 SDR/Departamerito-de Assuntos Sucroalcooleiros 
193017 Superintendência do besenv. do .Nordeste 
193018 Superintendência do-Desenv. do NOrdeste 
193019 Superintendência do Desenv. do Nordeste 
193020 Superintendência "do Desen.- do Nordeste 
193021 Superintendência do Desenv. do Nordeste 
193022 Superintendência do Desenv. do Nordeste/BA 
193023 Sudene- Montes Claros/MO 
193024 Superiritendênci3 âo Desenv. do Nordeste --RJ 
193025 Superintendência do Desenv. do Nordeste -SP 
193026 Superintendência do Desenv. do NOide-ste- DF 
193139 Superintendência do Desenv. do Nordeste- UO 
193140 Secretaria do Conselho Deliberativo 
193141 Gabinete da Superintendência 
193142 Procuradoria 
193143 Auditoria 
193144 Assessoria de Segurança e Informações 
193145 Coordenadoria de Comunicação Social 
193146 Coordenadoria de Desenvolvimento Organiz3cional 
193147 Coordenadoria de Cooperação Internacional 
193148 Dep. de Planejamento Político Instituciotiã.l 
193149 Dep. de Planejamento Sub-Regional Urbano 
193150 Dep."de Planejamento Sócio-EconÔmico 
193151 Dep. de Planejamento em Ciência e Tecnologia 
193152 Dep. de Planejamento de RecursoS Naturais · 
193153 Assessoria Técnica · ·· ·-
193154 Dep. de Planejamento OrçamentáriO e Finafiéeiro-
193155 Dep. de Pla1_1ejame_n_to ~grícola e Abastecimento 
193156 Dep. de Planejamento Industrial 
193157 Dep. de Planejamento Infra-Estrutura e Serviços Eco­
nômicos 
193158 Dep. de Planejamento Infra-Estrutura e Serviços So­
ciais 
193159 Dep. de Programas e Projetos 
193160 Dep. de Projetos Industriais I 
193161 Dep. de projetos Industriais li 
193162 Dep. de Projetos Agropecuários 
193163 Dcp. de Projetos Agroindustriais 
193164 Dep. de Projetos Especiais 
193165 Dep. de Programação e Controle 
193166 Dep. de Projetos de Agricultura Irrigada 
193167 Dcp. de Programação e Supervisão 
193168 Dep. de Apoio à Produção 
193169 Dep. de Recursos Hidrícos 
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193170 Dep. de Administração e Controle · ·· 
19_3I7I~_Coordenad()ria de ~ecupefaçãO-de Ãie~s _ _ 
193172Dep. de Coord. Prog. de Ap. Org. Peq. Prod. R. 
Nord. 
193173 Dep. de Coord. do Programa Padre Cícero 
193174 Coordenadoria de Defesa Civil · 
193175 Centro de Educ. /Saúde e Bem-Estar do Servidor 
193176 Centro d-e_ Desenvolvimento de Pessoal - . --
193177 Divisão de Cargo& e Salários 
193178 Divisão de Controle de Pessoal 
193179 Departamento Financeiro 
f93180 Departamento de Administração 
193181 Departamento de Serviços Gerais 
193182 Coordenadoria de Informática 
193184 Unidade de Organização e Planejamento 
193185 Unidade de Organização e Planejamento- UOP 
193200 Diretoria de Planejamento Global 
193201 Diietoria de Administração de Ificentivos -
193202 Dir. de Prog. de Apoio ao Peq. Produtor Rural 
193203 Diretoria de PrOjetos Especiais -
193204 Diretoria de Administração Geral 
198004 Sudene -Diferença da Integração 
1931)11 Superintendência do Desenv. da Amazónia' 
193012 SUperintendência do Des.env. da- Amazónia -- PA 
193013 Süpei"TntendêriCia do Desenv. dã Amaz6nia ____:Ri 
193014 Superintendência do Desenv. da Amazônia- SP 
193015 Superintendência do Desenv. da Amazónüi- DF 
193028 Superintendência da Zona Franca de Manaus/AM 
185001 IOstituto_ Brasileiro de Turísmo!R.J -
187002 Fundo Geral de Turismo- FUNGETUR 

Sala das Sessões, -Senador Eduardo Matarazzo Su~ 
plicy~-;, -

A cada dia, Sr. 'Presidente, enquantô não for ligado o 
pleno acesso ao Siafi, estaremos apresentando requerimentos 
para· cada uma daS Unida~es govername-ntais; :mostranáO que_. 
caso seja novamente perínitido o plénó aCesso ao·Siafi~·i-eque­
riiTieiúoS deSsa Ordem Dão mais se farão ~ecessáricls, pOis 
a inform~çã? estará de pr.onto, com,q sft:_~e.xj~ sê-lo, nas IT.IélQs 
de qualquei-riú!inbro do Congres·so Nacional e, em especial, 
de qualquer membro do Senado Federal. 

Mas continuo a insistir, Sr. Presidente, na importância 
da Mesa Diretora levar adiante a sua determinação, ainda 
mais diante das palavras do Presidente Mauro Benevides que, 
ainda na última quinta-feira, disse que não mais permitiria 
a procrastinação da resolução desse problema, ainda mais 
porque· o Ministro Marcílio Marques Moreira, há mais de 
10 dias, afirmara, pár Ocasião da sua ida ao Japão, que Jogo 
reiolveria esse problema. Conio ainda não o resolveu, senti­
mO-nOs obrigados a insi~tíf na defesa- das prerrogativas do 
Senado Federal. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- .. AlUizio Bezerra-..:. Amàzonino Me'ndes --Atireo Mello 
__: Chutinho Jor8,e -·DirCeu Caiiieií-o' .:...:..._ D_ivaid~ SUruagy 
- Eduardo Suplicy - Elcio ÁlVareS - Esperj9-iã_o Amin 
- Iram Sarai_va - Irapuan Costa Júnior - Jonas Pinheiro 
-José Richa - Júnia Marise - Lucídio Portella - Márcio 
Lacerda - Nelson Wedekin - Onofre Qui:D.an --Ronan 
Tito- Teotônio Vilela Filho. -
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Durante o discurso_ do Sr .. Eduardo _Suplicy, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, ]9 

Secretário. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Através do 
Ofício n9-761, de 16 do corrente mês, o Presidente da Câmara 
dos Deputados encaminhou ao Senado o Parecer n~' 18, de 
1990, da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação 
daquela Casa, segundo o- qual sujeitam-se à apreciação do 
Congressô Nacional, nos termos do art. 223 da Constituição, 
as concessões para exploração do serviço especial de televisão 
por assinatura. -

A matéria serâ despachada, para conhecimento, à Comis­
são de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 102, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do <iit. 353,­
parágrãfó UriiCo, dó Reginlentõ Iiitemo). ·· · · 

Votação, em turno· único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 102, de 1991 (n• 380190, na Cãmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga concessão 
ã Rádio e Televisão Norte Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusáo- de sons e imagens na cidade de Riõ 
Branco, Estado do Acre, tendo: 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plená· 
rio, da Comissão - -

- de Educação. 

A discussão da matéria foi-enCerradã nã SesS-âOGe-3 ao-­
corrente. 

Passa-se_à·votaç"ão ~o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam petm:a·neçáli'l ·sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -'So]Jxe a mesa, 
parecer da Comissão DirCtora oferecendo a_ redação final da 
matéria que será lida pelo Sr. 1~ Secretário. __ _ 

É lida a seguinte: 

PARECER N• 334,D~l99l 
(Da COmissão ·niretora)-

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 102, de 1991 (n' 380, de 1990, na Câmara dos Depu· 
lados). 

A Comissão Diretora aptesefita a redação final do ProjetO 
de Decreto Legislativo n• 102, de 1991 (n• 380, de 1990, na 
Câmara: dos Deputados), que aprova o ato que outorga conces­
são à Rádio e Televisão Norte Ltda. para explorar serviço 

de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Rio Branco, 
Estado do Acre. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de set~mbro de 1991. 
:.:..:. Maui-o Beó.evides, PreSidente __: Dirceu Carneiro, Relator 
- Iram Saraiva - Meira Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 334, DE 1991 

Redação final do Projeto de· Decreto Legislativo 
no 102, de 1991 (n~ 380, de 1990, na Câmara dos Depu­

~ lados). 

Faço saber que. o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão à Rádio e Tele­
visão Norte Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na cidade de Rio Branco, Estado 
do Acre. 

Art. t' É aprovado o ato a que se refere o Decreto 
n9 98:975, de 21 de fevereiro de 1990, que outorga concessão 
à Rádio e Televisão Norte Ltda. para explorar, pelo prazo 
de quinze anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão de sons e imagens na cidade de Rio Branco, Estado 
do Acre. 

Art. 2"- Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

_ ~ OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) .:..:.Em discussão~ 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a ·palavra, encerro a discussão. 
Em- votação. - -
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à {iroiliUigação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 2: 

-2-
Votação, em turno Unico_, do Substitutivo da Câ­

mara ao Pr9jeto de Lei do Senado n" 2, de 1988 (_n9 
315/88~ naquela Casa), de autoria do Senador Affonso 
Camargo, que altera dispositivos da Lei n9 5.682, de 
2 de julho de 1971 -Lei Orgânica dos Partidos Políti· 
cos, tendo 

PARECER, sob n' 250, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, contrário. -

Anies de súb-iitefer à. vo!_açãÜ -a J1latérlâ, -cabe à- PréSi­
dência esclarecer que, de acordo com o disposto no art. 287 
do Regimento Interno do Senado Federal~ o substitutivo da 
Câm-ara dos Deputados será tratado como série de emendas, 
em correspondência com os dispositivos do Senado Federal, 

· assim aplicando~se as disposições_ regimentais, -conforme V. 
Ex~~ podem verifiCar rio quadro comparatiVo distribUído aos 
Srs. Senadores. Temos que- considerar duas emendas: uma, 
substitutiva da alínea a, parágrafo único, art. 118 da Lei n9 
5.682,_ de 1971, constante do _art. 19 do projeto; e outra, supres­
siva da alínea c, do ieferido parágrafo, também do art. P 
do projeto. 

Com estes esclarecimentos, passaremos à votação da 
emenda substitutiva da alínea a. 
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Em votação a emenda substitutiva da alínea a, oriunda 
da Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

Em votação a emeridã supressiva da alínciã c, oriunda 
da Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Senadores que a aprov-am perffianeçam sentados. 
(Pausa.) -- -

Rejeitada. 

A matéria vai à Cciniissão Diretora ·para a rédação fin3I. 

É a seguinte a ~atéria aprovada: 

Altera dispositivos da Lei n" 5.682, de 21 de julho 
de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1; As alíneas a e c do parágrafo único do art. 118 
da Lei n'' 5.682, de 21 de julho de 1971, alterada pela Lei 
n" 6.339, de [0 de julho de 1976, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 118. 

Parágrafo único. . ................ ~ .... ., .. _ ... -.......• ~-:''"'"'""'-<=<"·~· -

a) as transmissões serão realizadas em rede e anualmen­
te, por iniciativa e sob respons.abilidade dos DiretórioS Regiõ­
nais e Nacionais, ateitdidas as seguintes condições: _ 

I- o Partido que tenha eleito representante na- Câmara 
dos Deputados ou no Senado Federal ou que conte com banca­
da composta por, no mínimo, dez me~bros do Congres~o 
Nacional poderá utilizar, em âmbito nacwnal,_ duas transmis­
sões de sessenta minutos, cada, facultada a divisão em quatro 
transmissões de trinta minutos; 

11 -o Partido que tenha eleito em cada Estado represen­
tante às Assembléias Legislativas ou que conte com bancada 
composta por cinco por cento do total dos Deputados Esta­
duais, desprezada a fração c com o mínimo de dois Deputados 
ou obtido um por cento dos votos na última eleição propor­
cional poderá utilizar, em âmbito regional, uma transmissão 
de sessenta minutos, facultada a divisão em duas transmissões 
de trinta minutos; -

III- o Partido que tenha obtido um por cento dos votos 
na última eleição para ·a· Câmara dos Deputados, em cada 
território e nó Distrito Federal, poderá utilizar, no âmbito 
respectivo, uma transmissãO de sessenta- rilinu_tos, fa~Ultada 
a divisão em duas transmissões _de trinta minutos; 

b) .......... '.' ...... ·~ ..... '".' ............... , ..... ~----·~ ......... " 
c) não será· permifida a transmissão de congress?~ __ ?u 

sessões públicas_ realizadas nos anos_ de elei~es ger.ais, de 
âmbito estadual ou municipal, nos cento e mtenta dtas que 
antecedam as eleições e até quarenta e cinco dias depois do­
pleito. sendo, nesses·anos, o tempo de transmissão reduzido_ 
de s_essenta para trinta minu-tOs; -

...............• " .•.••••. • .••• •· •• ·~-H..-.-•• •~-· •• -.•• ~h~-'-"·~·- .-.-.;,-o·.-~· .... o •• -••• ;. 

Art. 2o Esta lei entra em vigor na -data de sua publí­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cárneiro) - Item 3: 

.. -3- .. 
Votação, em turno ún,ico, do Projeto de Decreto 

Legislativo n• 80, de 1991 (n' 94/89, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o Texto da Convenção entre 
os Governos da RepúbHca Federativa do_Brasil e a 
República da Coréia, Destinada a Evitar a Dupla Tri­
butação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Im­
postos sobre a Renda, firmada em Seul, a 7 de março 
de 1989, tendo 

. PARECER FAVORÁVEL, sob n• 316, del991, 
da Comissão 

-de Relações Exteriores e Defesa Naclon_al~ 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão de 13 
do corrente. 

Passa-se à votação do projeto, em túrno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 80, DE 1991 -

, (W 94/89, na Ciinlara dos Deputados) 
Aprova o texto da Convenção entre os Governos 

--da República Federativa do Brasil e a República da 
Coréia Destinada a Evitar a Dupla Tributação e Preve­
nir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre a 
Renda, frrmada em Seul, a 7 de março de 1989. 

·O CongreSso Nadonal decreta: 
Art. 1 ~ Fica apiOvadQ_ o texto da COnveD.çãó entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Coréia Destinada a Evitar a Dupla Tributação 
e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de_ Impostos sobre 
Renda, firmada em Seul, a 7 de março de 1989. 

Parágrafo único. _-Ficam sujeitos _â aproVaÇão do Con­
gresso Nacional quaisquer atos de que possa resultar em revi­
são da Convenção, bem como aqueles que se destinem a esta-
belecer ajustes complementares. - - - = 

Art. 2?. _Este decreto legislativo entra em vigor na -data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro))- Item 4: 
-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n~490, 
de 1991, de autoria do Senador Ronaldo Aragão, solici­
tando, nos termos regimentais, a inclusão, em Ordem 
do Dia, do Projeto de Resolução n' 40, de 1991, de 
sua autoria, que suspende temporariamente os lim_ites 
previstos no art. 3~ da Resolução- n~ 58, de 1990. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Ne 606, DE 1991 

Nos termos do art. 315, cOinbinado com o art. 279, alínea 
c, do Regimento Interno, requeiro o adiam~nto da votação 
do Requerimento n~ 490, de_l991, de ã.utoria do Senador 
Ronaldo Aragão,que solicita a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Resolução n'40, de 1991, que suspende, tempo­
rariamente. os limitéi:_previstós no art. 39, da Reso.lução n9 



Setembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quarta-feira 18 6045 

58, de 1990, a fim de ser feita na sessáo de 17 de outubro 
vindouro. 

Sala das Sessões, 17 de setembro de 1991. - Elcio Álva-
res. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu ~Carneiro) - Em votação 
o requerimento. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Sr. Presídenfe, eu gosta­
ria de um esclarecimento. 

O Senador Ronaldo Aragão requereu a- incluSão dã reso­
lução n"' 40 na Ordem do Dia? 

O SR. PRESII)ENTE (Dirceu Carneiro) -Sim. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- E o Senador Elcio Álva­
res _está requerendo que vá para o dia 17 de outubrQ vindouro? 

O SR. PRESIDENTE (D~irceu Carneiro):..:... Sim, para 
o dia 17 de outubro. 

O Sr. -Cid sabóbi de CBrVafho - {Cefto: nada- a Opor, 
estamos de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Em VotaÇão 
o requerimento. - --

Os Sfs. -Senadores que o aprovam _queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) - ---- ---- ------ -

Aprovado. 
A matéria retornará à Orderi:t do Di3:iia -data -atrazada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Ttem 5: 
-5-

Votação, em turno úriiCó, do Requerimento ri\> 491, do 
Senador José Fogaça, solicitando, nos termos regimentais, 
a tramitação conjunta dos Projetos -de Lei do Senado n-ç.s 56, 
145 e 173 de 199t; de autoria, respectivamente, dos Senadores 
Jutahy Magalhães, Márcio Lacerda e Josaphat Marinho, que 
dispõem sobre a liberdade de manifestação de_ pensamento, 
de informação, de opinião, disciplinam a responsabilidade 
dos meios de comunicação, e dão outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram peimãnecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, os Projetos de Lei do Senado 

n" 56, 145 e 173, de 1991, passarão a tramitar ~em conjunto. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Com a palavra 
V. EX' 

O SR. CHAGAS ~ODRrGUES (I'SDB - PI. Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, pedi a palavra pela ordem, tendo 
em vista o que consta do espelho da Ordem do Dia, no ítem 
n~' 5, faz refei"êncHt áõ-requetimento n~" 491, de 91, que V. 
Ex' submeteu à votação-e acaba de ser aprovado. Acontece 
que no anexo ao espelho da Ordem do Dia, figuia·-como 
n' 5, o Projeto de Lei do Senado n' 56, de 1991. Parece 
assim, que houve um equívoco. Apenas indagaria a V. E~ 
se este projeto de lei, anexo à Ordem do Dia,- vai ser ou 
não votado hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A solitação 
que faZ o requeriinento é apenas de tramitação conjUnta, 
que foi aprovada; de agora em diante, a matéria tramitará 
conjuntamente. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. Presidente, não 
é bem isso. Não fui claro. 

Estou dizendo a V. EX~, que o requerimento_ figura-rio 
espelho da Ordem do Dia, não no anexo à Ordem do Dia. 
Nas matérias anexas, sob o n9 5, figura é o Projeto de Lei 
do Senado n~" 56 e não o requerimento. - - -

Quanto à aprovação nada tenho a opor.-Pergunto se não 
- -houve equívoco_: esse Projeto de Lei do Senado n9 56, que 

figura no anexo â Ordem do Dia sob o n9 5, vai ou não 
ser vo_taQo? 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)~ Ilustre Líder 
Chagas Rodrigues, o iteni 5 _da pauta não trata de votação 
.de. matéria, e, sim-, de um requerimento que versa sobre as 
matérias. Portanto, ele não vai ser apreciado. 

O Projeto de Lei do Senado n9 56, não será apreciado 
no seu mérito nesta sessão de hoje. Apenas decidiremos sobre 
-o-pro-cetiimento de tramitação, em conjunto, de ora em diante, 
já que o requerimento do item n11 5 foi aprovado. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Sr. Presidente, queira 
perdoar-me. Não quero, absolutamente, dialogar com a Mesa. 

V. Ex~ está lendo a Ordem do Dia; eu pediaria que lesse 
o n9 5~ dQ _anexo à Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - V. Ex• cons· 
tata que faltou requerimento nesse processado? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Constato que está sob 
o n9 5 outra matéria: Projeto de Lei do Senado n9 56. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Mas essa ma­
téria trata da tramitação conjunta. São três matérias que trami- · 
tarão conjuntamente de agora em diante. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Nao é isso, Sr. Presi~ 
dente. Lerei o que figura no processo da Ordem do Dia, 
pedindo aos assessores que mostrem ao Sr. Presidente a Or­
dem do Dia com Os processos anexo-s. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Presidência 
tem em mãos a Ordem do Dia distribuída na Casa. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES ~- 0 n' 5 do anexo é 
o Projeto de Lei do Senado n11 56, de 1991, que •·Revoga 
o§ 3' do art .. 20 da Lei n' 5.250, de 9 de fevereiro de 1967", 
enquanto o n9 5 do espelho da Ordem do Dia iiata do Requeri­
mento n' 491, de 1991. 

Entretanto acabo de receber o esclarecimento da asses­
soria. 

Muito obrigado. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Tem a palavra 
o nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB _: CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, pela questão suscitada pelo Senador Chag"'as Rodri­
gues, está claro que há apenas uma falha: o requerimento 
de tramita-ção de matéria conjunta não se encontra no item 
S._Falta no item 5o requerimento referente- ao anexo· qUe 
deveria estar. Tem razão o Senador Chagas Rodrigues quando 
Verifica que estamos votando e não encontramos a matéria 
principal, que ~ o requerimento de tramissclo conjunta nos 
anexos. Mas considero que ficou tudo devidamente esclare-
cido. -

Como essa matéria é -de larga importância, a Liderança 
do PMDB declara ao Senado que t~rá, no momento oportuno, 
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muitas considerações a tecer, al~m das expendi4as no parecer 
do Senador José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro j- Item 6: 

-6-
Votação·,-·em primeiro turno, da Proposta de" 

Emenda ã Constituíç-âo -n<? 2, de 199f,--de 31Jtoria do 
Senador Affonso Camargo e outros Senhof~s -Senado­
res, que dá nova redação ao inciso III, § 29, do art. 
!55 da Constituição Federal. 

A Presidência esclarece ao Plenário que durante o prazo 
regimental foi apresentada uma emenda â proposta de emenda 
à Constituição. - - -_ --

A discussão da matéria foi encerrada na SeSsão ·cte 6 ·de 
junho passado. 

Passa-se ã votação da matéria que, nos termos do disposto 
no art. 354 do Regimento I_nterno, depende, para a sua-aprova­
ção, do voto favorável de '3/5 da composição da Casa-, podendo 
ser feita-pelo processo eletrónico. 

A votação será realizada pelo processo eletrônico. 
Os-SrS. Senadores devem ocupar os seus lugares. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores já podem votar. 

O SR. CID SABÓiA DE CARVALHO- sr:-Presidente, 
é o item 6 que estamos votando? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - É o item 6 
da pauta. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM '"SIM" OS SRS. SENADORES: 
Epitácio CafeteiÍa · ·-
Jutahy Magalhães 
Telmo Vieira 

VOTAM "NÃO'" OS SRS. SENADORES: 
Almir Gabriel 
Aureo Mello 
Beni V eras 
César Dias­
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Henrique Almeida 
Ney Maranhão 
Ronaldo Aragão 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Divaldo Suruagy 
Nabor Júnior 
Onofre Quirian 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneiroT- Vótaram 
"Sim" 3 Srs. Senadores; "Não" 9; Abstenções 3. 

Total de votos: 15. 
Não houve quorum. 
A Presidência vai suspender a sessão: por· 10 mi'nutôS~ 

acionando as campainhas para a chamada d9s Srs. Senadores 
a plenário, para votação nominal. -

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15h30min, a sessão é reaberta às 15h40 
min.) -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Está reaberta 
a sessão. 

Solicito a -todos os Srs. Senadores que __ ocupe!:J] os seus 
lugares para a votação nominal. 

Em votação a proposta de emenda à Constituição, em 
primeiro turilo, sel_l!-_prejtifzo da emend~. __ _ 

- O Sr~ Affonso Camargo- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem, para falar a respeito da votação. 

o SR.PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~Tem a palavra 
V. Ex• 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB- PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Vivemos já há algum tempo esse 
problema do quorum para proposta de emenda à Constituição. 

Eu perguntaria à Mesa qual é o quorum mínimo para 
votar, ou seja, quantos senadores representam os 60% do 
tOtal de Senadores da Casa? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Quarenta e 
nove é o número mínimo. Temos 62 Srs. SenadQres na Casa. 

O SR. AFFONSO J:AMARGO -..,.O problema de quem 
apresentei uma propOsta de emenda, como é o meu caso agora, 
é que, se houver 49 senadores presentes,. ter~mos de ter todos 
os votos favoráveis. Portanto, acredito - já foi conversado 
vái'ias vezes - que deveríamos fazer um entendimento com 
as lideranças, no sentido de votarmos as propostas de emenda 
à Co_nstitU.ição, no momento em que !odos os Srs. S_enadores 
foram ~convocadOs. Se tiverm~s, aqui, 81 Srs. Seriadores e 
60% estiverem a favor da proposta, ela não será aprovada. 
Vamos precisar de 100% dos Srs. Senadores para aprovar 
a proposta. -

Esta é a minha preocupação. Não tenho, realmente, idéia 
de quantos Srs. Senadores estão aqui. Acredito que não há 
49. Portanto, estou tranqüilo. FiCo em contradição; ou seja, 
torcendo para que não haja número. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peçc 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Diiceti Carneiro) - Concedo a 
pafavra ao nobre S~nador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pela ordem. Sem reviSão do orador.)- Sr. Presidente, esta 

_matéria é, sem dúvida, da maior importância. Portanto, seria 
interessante, já que não temos número para apreciá-la de 
modo satisfatório, ou seja, para deliberarmos com a devida 
dignidade, que nos abstivéssemos de votar -pois é -iriipos­
sívef, com o quorum presente, cieterminar o_ d_e_stino dig9,o 
dessa emenda do Sel::tador Affonso Camargo - e apreciás­
semos a matéria em cJia que a Casa Çs_tivesse mais cheia, 
- A Liderança do PMDB tem essa preocupação com a 
natureza da emenda que tem cunho social de grande destaque 
e importância, como todos estão compreendendo~ Mas será 

__ impo~ív~l um -.exato e justo exame de urna eiiJenda tã_o impor­
tante com esse quorum. Por isso, a Liderança do PMDB libera 
os seus integrantes para que votem da maneira como deseja­
rem ou que não votem, dando uma nova oportunidade a essa 
emenda, com a Casa repleta. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ....:. A questão 
de ordem de V. Ex~, por si só, esclarece a Casa. 

Em votação a Proposta de Emenda à Constituii;áo n9 
2191, em primeiro turno, sem prejuízo da emenda. 

- ~ Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Abdias· Nascimento 
Divaldo Suruagy 
Eduardo Suplicy 
Élcio Tavares 
Epitáci<Y Cafeteira 
Esperidião Amin 
Gerson Camata 
GUilherme Palmeira 
João França 
Josaphat Marinho 
José Richa 
Levy Dias 
Mário Covas 
Nabor Júnior 
Nelson Wedekin 
José Paulo Bisol 
Telmo Vieira 
Teotônio-Vilela Filho 

VOTAM "NA.O" OS SRS. SENADORES: 
Antônio Mariz -
Áureo Mello 
Chagas Rodrigues 
Ney Maranhão 

O SR. PRESIDENTE (D"irceu ·earneiro) .:... Votaram 
"Simu 18 Srs. SenadoreS; e "Não" 4. 

Não houve abstenção. 
Total de votos: 22 
Não houve quorum. 
A matéria VOltará à Ordem do Düi oporti.mamente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Item 7: 

-7-
Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 

Emenda à Constituição P:" 12, de 1991, de autoria do 
Senador Maurício Corrê_a e outros Senhores Senadores, 
que cria o Conselho Nacional de J_ustiça e- dá- OUtras 
providências. (Dependendo da votação do Requeri­
mento n\' 603/91~ de adiamento da discussão.) 

Em votação o requerimento. 
Os Si-s-. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria retomará à Ordem do Dfa fla datã- aprazada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista ·de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador- Almir dabiiet. 

O SR. ALMIR GABRIEL (PSDB - PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho 
em mãos, um documento da Coordenadoria de Doenças Se­
xualmente Transmissíveis- AIDS, do MiniStêiio da Saúde, 
sobre a.situação alarmente da epidemia de AIDS no Brasil. 

Somos hoje, o terceiro pa_ís do mundo em número de 
casos acumulados da doença, somente ultrapassados pelos 
Estados Unidos e Uganda. Anualmente, o número de casos 
tem acrescido e, o que é pior, mudado seus padrõeS epidemio­
lógicos, ampliando sua incidência além dos tradicionais grupos 
de risco. Até junho do ano passado, no Brasil, haviam sido 
registrados 19.361 c(lsos da doença. Somente em 1990 registra-

rarn-se 5.498 casos novos, contra 4.654 em 1989, 3.627 em 
1988. 2.200 em 1987. 952 em 1986 e ·630 entre 1980 a 19.85. 
Portanto, a incidência tem crescido vertiginosamente, ano a 
ano·.-

Se no início, no Brasil a AIDS atingia prinéipalmente 
homOssexuais masculinos, de cJasse média e média alta, usuá­
rios de drogas injetáveis e p01itransfundidos de sangue e hemo­
derivados, particularmente os_ hemofílicos, nos últimos anos 
começou a atingir a população geral heterossexual, tanto mas-

__ :- colina, como feminina. Entre 1980 e 1986, eram apenas 5% 
dos casos. Em 1991 já são 19%. O que é muito grave é o 
fato de a epidemia tornar-se incontrolável. quando começa 
a atingir porçõe"S significativas da popUlação geral, heteros­
sexual. 

- Outra mudança no padrão epidemiológico é a incidência 
crescente entre as mulheres brasileiras. 

Em 1983, a relaÇão entre os homens e mulheres acome­
tidas era de 122 para 1, em 1985 passou de 30 para 1 e em 
1990 chegou a 8 para 1. 

O auri:Iento do percentual de mulheres infectadas gera 
um enorme problema social. EITilómO de um terço dos filhos 
dessas- mulheres nascem infectados e desenvolyem AIDS a 
partir dos 6 meses de idade, matando antes dos 2 anoS, coin 
muito sofrimento. Os_ que não se infectaram ficarão órfão 
precocemente. A transmissão perinatal que praticamente ine­
xistia no Brasil em 1985, já atinge 2% do total de casos de 
AIDS, o ciescimento do número de mulheres infectadas em 
idade fé:ffil permite prever o problema dos "Órfãos de AIDS-" 
no Brasil, com repercussões sociais e· humal)aS de gigantes~s 
dimensões. 

A OrganizaçãO Mundial da Saúde estima qUe até o final 
desta década, mais de 10 milhões de órfãos da_Alr;>S existirão 
no mundo. 

Os ãdolescentes estão também sendo rapidamente atingi­
dOs, por meio da transmissão po-r-drogas e sexo. 

Além do crescimento alarmante de doentes no Brasil 
- 0,24 por 1 milhão de habitantes em 1983 para 36,6 em 
1990 -muito mais preocupante é o número de infectados 
que fá existem no País- estimado em 500 a 700 mil pessoas 
e o número das que estão sendo infectadas hoje, o que poderia 
ser evitado. Bons programas educativos estudados pela Orga­
nização Mundial de Saúde, revelam redução em mais de 50% 
da infecção que _ocorreria sç_nada fqsse f~it_o. 'QI11 __ esfqrço 
nacional poderia reduzir sigrüficatiVamente a transmissão no 
Brasil. 

A disseminação heterossexual da doença .é muito grave. 
Numa pesquisa realizada entre prostitutas de baixa renda no 
Rio de Janeiro mostrou que 9% das mulheres estudadas est.a­
varo infectadas. Todas -eram assintomáticas e netn sequer sa-

_biam__que -eStaVam infectadas: - -
Cada uma tinlia em média quarenta e três clientes por 

semana. Ou seja, mais de dois mil parceiros por ano. 
A capacidade atual de atendimento da rede de serviços 

de saúde no Brasil não é suficiente para prestar assistência 
médiCa em geral à população, quanto mais a pacientes de 
AIDS que necessitam maiores cuidados e são mais dispen­
diosos que a média dos outros doentes. E~ta rede não supor­
tará um aumento expressivo da demanda de doentes de AIDS. 
Lembramos ainda que os planos de saúde privados existentes 
no País excluem o pagamento de despesas com doentes de 
AIDS. Ou estes doentes arcam com as despesas elevadas ou 
recorrem ao setor público, tão precariamente instalado no 
momento. 
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Os custos econômicos da epidemia de AIDS podefão 
ser devastadores. O custo de um paciente sem inclusão de 
AZT ou de medicamentos importados, está em torno de doze 
mil dólares por ano. 

Os custos indiretos da doença são ainda miaores.-A doen­
ça mata principalmente pessoas entre 25 a 35 anos em plena 
atividade produtiva. 

Nos Estados Unidos, os custos indiretos da AIDS foram 
calculados na base de 6 a 8 vezes os diretos. Em 1992, naquele 
país, estão previStos dispêndios diretos de 12 bilhões de dólares 
com doentes de AIDS e 70 bilhões para custos indiretos. 

Na África, segundo a OMS, a epidemia de AIDS já está 
afetando o cresCimento populacional de vários países,_ 

O Brasil corre o risco de perder o controle da epidemia 
se nada for feito ime_diatamente. 

Segundo o Dr. Michael Merson, diretor do Programa 
Mundial da AIDS da OMS, recentemente em visita ao Brasil 
e que esteve em meu gabinete, nosso país não-pode esperar 
que a situação se torne caótica para~ então toma~ medidas 
de controle como muitos países da Africa e da Asia. Será 
tarde demais. Alguns países africanos estão com suas econo­
mias inviabilizadas por causa da AIDS, a indústria de turismo 
está falindo e os investimentos externos são nulos onde a 
epidemia está fora de controle. -

Em alguns países da África, 30% da população está infec­
tada. 

O infectado de hoje é o doente de amanhã. Ciiiqü-enta 
por cento, entre 9 a 10 anos de infecção adoecem. Estiman­
do-se que haja no Brasil 700 mil infectados pelo vírus, que 
ainda não desenvolveram a doença, até o final de 1995 deve­
mos esperar mais de 90 mil casos novos de AIDS. Sei"ã""Caótica 
a assistência médica e hospitalar a estes doentes. 

As estimativas sfõ-eSfirreccdoras. Eni cerca de 15 anos, 
o vírus da AIDS infectou de_S a 10 milhões de pessoas, segundo 
a Organização MUndial da Saúde.-

A estimativa atual é 1.2DO.OOO doentes. Aquela Organi­
zação tem registrado ape!laS 400.DOO caros. Sabe-se porém 
que mais da metade dos casos não é notifíC3.da. 

A principal causa de morte entre adultos jovens de 20 
a 40 anos é atualmente a AIDS, eiil muitas ddades- de grande 
porte na Austrália, Estados Unidos e Europa OcidentaL Em 
1988, em Nova York a AIDS foi a priilcipal causa- de ritorte 
entre indivíduos de 25 a 34 anos de idade, de ambos os sexos. 

Na África, vários países ao Sul do Saara têm tido um 
aumento da mortalidade infantil em até 50%, devido à AIDS, 
neutralizando todos os esforços dispendidos para redução da 
mortalidade infantil por diarréia e doenças infeccioSaSCOritrO~ 
Iáveis por imUnização nos últimos anos. --

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é preciso que o·GovertrQ_,-­
o Congresso-Nacional e a sociedade se mobilizem para evifar 
em nosso País a catástrofe que se está prevendo. 
. Não pode faltar recursos pará educação da população. 

E preciso utilizar-se dos meios de comunicação de massa para 
conscientizar a população do ri~co da AIDS e dos m_eios para 
evitá-la. É preciso também recursos para assistênCia aos doen­
tes. 

O .BrasiJ dispõe de requisitOs favoráve-iS Para'" cÜssemi; 
nação da doença: urbanização acelerada da população, -trinta 
milhões de ànalfabetos, concentração de renda que gera enor­
me quantidade de pobres e miseráveis, prostitUição e cbnsuino 
crescente de drogas, migração inter-regional intensa. 

É necessário um amplo programa: contínuo de conscien­
tização nacional sobre AIDS e .Particularmente para os-grupos 

de maior risco: prostitutas, usuários de drogas, homossexuais, 
cri~nças de rua garimpeiros, etc. É fundamental que toda 
transfusãode sangue no Brasil seja testada para o vírus da 
AIDS. 

É preciso ter facilidades para o diagnóstico_ da infecção 
e acompanhamento dos casos com ·ambulatórios cap-ãzes de 
orientar os portadores do vírus e tratamento precoce das com­
plicações. E preciso de hospitais-dia para tratamento em regi­
me de semi-internato e mais leitos hospitalas para atendimento 
dos casos que deles nec~ssitam. _ 

O envolvimento efetivo e constante de todas as institui­
ções I_lacionais é necessário para reverter este quadro sombrio 
que nos ameaça. São precisos também recursos financeiros 
volumosos. Estima-se o montante de 100 milhões de dólares, 
para um programa efetivo. 

Peço veementemente a atenção do Sr. Ministro· da Saúde 
para esta prioridade; na medida em que para o Orçamento 
de 1992 o Ministério da Saúde propõe importância- relativa­
mente grande de 280 bilhões de CruzeirOs destinados- aos CIAC 
e, apenas. 10 bilhões de cruzeiros para o hemocentros. 

Há possibilidades de intervenção que não devem ser per­
didas. Pode ser que, daqui a alguns anos, já seja tarde demais. 

Ao mesmo tempo que devemos lutar contra a miséria, 
a injustiça, o analfabetismo, o desemprego, a promiscuidade 
habitacional, há necessidade de medidas específícas de con­
trole da epdemia de AIDS. E não devemos deixar de tomá-las 
oportunamente sob pena de sermos, mais tarde, jul&ados por 
omissão pelas gerações futuras. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, resolvi fazer este discurso 
aqui no plenário do Senado Federal com vistas a que os Sena­
dores possam desenvolver em seus Estados toda a atuação 
e ação política cabível no sentido de _despertar este_País em 
relação a um drama da maior repercussão para a sua população 
e que não terá formas de controle, dentro em breve, exata-

- mente por não se dispor nem de vacina, nem de tratamento 
adequados. _ 

Ê preciso ter em conta que o Rio de Janeiro, São Paulo, 
Santos, cidades como São José do Rio Preto, Ribeirão Preto 
e outras tantas cidades deste País, especialmente localizadas 
nas, assim chamadas, áreas de desenvolvimento deste País, 
estão so brisco extraordinário fl'~l<:l fato de que, hoje DJ.esmo, 
a_áreado interior de São Paulo já conta com uma prevalência 
da infecção, e já conta com um número de casos maior . .do 
que a própria Cidade do Rio de Janeiro. ___ __ _ 

Esses dados me parecem da maior importância, e o apelo 
qué fazeffios é tanto â classe política, conio ao Poder Execu­
-tivo, Do sentido de despertar para esse grave probleTQa do 
final do sécUlo para o nosso Paí§._ 

O Sr. César Dias- Permite V. Ex' _um aparte? 

O SR. ALMIR GABRIEL- Poio não. 

O Sr. César Dias- Senador Almir Gabriel, eu gostaria 
de parabenizá-lo pelo discurso- desta tarde, principalmente 
Porque ess·a dOença está assolando não apenas o Brasil, mas 
o mundo como um todo. E não vi, ainda, nenhuma preocu-_ 
pação maiof do Governo, no qué tange â epidemiologia dessa 
doença, um estudo mais acurado, pelo Ministério da Saúde. 
Por exemplo, em Roraima já houve mais ou ~enos 15 casos 
de AIDS, e dos 15 casus parece-me que 6 não são do nosso 
Estado, são imigrantes. Mas o que p[econiza a brgariiza-ç-ão­
Mundial de Saúde? Para cada caso de AIDS existem 100 
transmissores do vírus HDVL3. Acho que V. Ex' está trazendo 
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a este Plenário uma das coisas mais importantes para a saúde 
do brasileiro principalmente dos joveQ.s, e da faixa "etária entre 
20 a 40 3nos. Segundo as revistas que fizeram publicações 
sobre a AIDS no mundo todo, se não tivermos cuidado, princi­
palmente com a prevenção, com o trabalho direcionado do 
Ministério para cOmbater efetivamente a AIDS,- atÇ _que os 
organismos internacionais, os cientistas e_o -mundo todo descu­
bram uma vacina, até o ano 2000 teremos em cada lar brasileiro 
um parente transmitindo ou já Com o vírus·d:i AIDS albergado 
em seu organismo, o que é grave. Se exíste um Ministério 
hoje no País, ao meu ver, que está realmente trabalhando 
co-ncatenado com o Congresso Nacional é o Ministério da 
Saúde. O Sr. Ministro tem vindo aQui e tem ouvidO os pã:ilaR 
mentares. O discurso de V. Ex~ irá contribuir rituitO para 
que o próprio Ministro, através de sua eci,Uipe, dê uma atenção 
especial a essa doença. Parabéns a V. Ex~ 

O SR. ALMIR GABRIEL -Muito obrigado, agradeço 
a V. Ex~ pelo aparte e coloco alguns aspectos. Uma hipótese 
levantada pela Organização Mundial da Saúde é de que, real­
mente, até o ano 2000, erri cada família eXistirá uma pessoa 
portadora da infecção pela AIDS. 

Em segundo lugar, no conhecimento atual da Mediciria, 
cada portador de AIDS será rriais tarde um doente de AIDS, 
a menos que ele morra por outras patologias. Ao contrário 
de uma infecção como a tuberculose e tantas outras infecções, 
no caso da AIDS, o portador será inexoravefmente um doente 
da AIDS, ao ·contrário da tuberculose, como disse, em que 
mais de 90% das pessoas se curam espontaneamente. Curam R 
se independentemente de qualquer ação específica de trataR 
mento para tuberculose. 

Um dado dramático é que o crescimento _que estãrttos 
tendo nos faz sair da terceira posição, entre o_s pafSes com 
AIDS no mundo, para chegar à segunda posição muito breveR 
mente. Logo após se constatar no Brasil a presença do vírus, 
se fez uma enorme campanha, mas ela caiu no esquecimento. 
Hoje, a AIDS está sendo trabalhada no conjunto da sociedade 
brasileira da mesma maneira que a esquistossomõse; da mes­
ma maneira que a doença de Chagas da mesma maneira que 
a tuberculose, a hanseníase, e não se está tomando em conta 
o imehso risco que~sc tem na frente. 

Gostaria de colocar aqui um depoimento pessoal. Nós 
discutíamos com a área econômica, há dez anos, sobre a neces­
sidade imperiosa de se fazer vacinaçã-o-anti-atn:en.1íêa, porque 
o problema no Brasil era grave. O único momentO -em que 
as autoridades da área econômica resolveram paiar- para dar 
recursos para a vacinação anti-arriaólica foi rio mom-entO em 
que levantamos uma determinação in~ernacional que diz que 
os países que tem nos seus portos febre amarela n_<\O podem 
ter navios nem aviões a eles -chegando. Só com o argumento 
de que a exportação seria cortada foi que se consegufü recursos 
para a campanha contra a febre amarela. 

Temo que tenhamos que chegar a essa situação, quando 
muito_ antes disso poderíamos fazer, sem dúv!çia algu~a, atos 
e ações da maior importância para deter a infecção hoje tão 
grave no Brasil. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -~Permite V._ Ex• 
um aparte? 

O SR. ALMIR GABRIEL- Com todo prazer. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Considero o pro­
nunciamento de V. Ex•, ne~ta tãrde, da maior importância. 
Até devo dizer que fiquei muito -feliz, porque eu me havia 

comprometido com o grupo de_ trabalho do qual participo 
no Cebrap - Centro Brasileiro de Análise e Planejamento 
-que discute as questões da reproduÇão humana, de trazer 
para o Senado a questão que V. Ex• traz hoje, com muito 
mais propriedade do que eu, pois é conhecedor profundo 
dessa matéria e matérias correlatas. V.-Ex• tem inteira razão. 
o desCaso das nossas autoridades sanitárias em mafér'ia ae 
atendimento da AIDS é gravíssimo. Não tinha, de memória, 
os números do orçame.nto que V. Ex• citou, mas aí se vê 
a desproporção de 280 bilhões para 10 bilhões. Estamos tratan­
-do a questão da AIDS como se fosse algo que não nõs vai­
afetar, como se fosse alguma coisa menor. Quando V. Ex• 
diz que o Brasil caminha para um inglória segun_do lugar, 
e que daqui a pouco vai disputar o primeiro, vemos a tragédia 
nacional. Então a essa tragédia a resposta tem que ser pronta, 
objetiva; há necessidade de recursos humanos e orçamen­
tários. Eu não tinha o dado que V. Ex~ tem de que os porta­
dores do vírus são predispostos quase que automaticamente 
à doença. Então, o custo que -isSo dará ao Brasil, daqui para 
frente, será mais alto do que se atacarmos desde já, preventi­
vamoente, não só através da educação, que é importante, mas 
através de recursos ·para tratamenj:9--e assist~ncia. De modo 
que V. Ex• está chamando a atenção e espero que o Sr. Minis­
tro da Saúde, que é médico, pessoa afeita à matéria, ao ler 
o discurso de V. EX'! ainda tenha tempo de corrigir, no Orça­
mento, a provável falta de atendimento que -vai" acontecer 
no Brasil daqui para a frente no que tange à AIDS. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. ALMIR GABRÍEL -Agradeço a V. Ex•. Isso 
reforça exatamente o fato de que, ao estar estudando essa 
questão, a indignaÇãO que me tomou ao ver· recursos-sendo 
destinados a áreas que não são específicas-da saúde, que se 
pode ter todo o questionamento, pelo menos no âmbito da 
saúde, embora não se tenha com relação às outras questões 
sociais, mas que o problema levad~ _em fui]:ção de não se 
ter hemocentros suficientes neste País, os recursos destinados 
a área dos CIAC chegam a 280 bilhões de cruzeiros. Isso 
mostra, no meu entender, o quão pouco o Governo está cui­
dandq desse problema da major importândã·pará os d~stinos 
da população brasileira. Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem! Palmas) 

~O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneíio) - Conceâo a 
paiavra, como Líder, ao nobre Senador Teotônio Vilela Filho, 
por 20 minutos. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB- ÀL. Co­
mo Líder, pronuncia o seguinte discurso.) -:-Sr. ~:fe_Sjde:!_lte, __ 
Srs. Seriadores, a i?Volta çJos bra~ileir9s, incontida diante da 
SUCC-SSãO de eqUÍVOCOS pOJítif:OS e de desmandos· adminiStraR 
tivos, encontra hoje um alvo personificado no que se conven­
cionou chamar de "República das Alagoas". O nome do Esta­
do de Alagoas tem sido, por isso, amesquinhado no noticiário 
dos jornais, como símbolo da incompetência administrativa, 
ironizado como emblema da corrupção e- da impunidade, ou 
mais dolorosamente repudiado como matriz do infortúnio na­
ciOnal. Em seu grito de justa revolta, a opinião públiCã. brasi­
leira brada contra o abastardamento do poder público, privati­
zado em vergonhosas ações entre amigos, e confunde o esgar­
çame-nto administrativp_ e moral_ do _goyerºo com essa despre­
zível ''R~epública das Alagoas", A indignação nacional confun­
de Alagoas com a indignidade nacional. 
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Não, mil vezes não·! Alagoas não são as famigeradas siglas 
de pessoas ou instituições que mais-se ideõtificarir ComoSerihas 
de tráfico de influência, ou de favorecimento familiar despudo­
rado, com todo o caudal de suspeitas que cercam tais mano­
bras. Não, Alagoas não se confunde com os beneficiários 
suspeitos das obras sem licitação, nem dos programas fantas­
mas de assistência jamais prestadas. Não, Alagoas não- se 
confunde nem com a parentela, nem com a clientela do poder, 
agindo-nas sombras, que é nas sombras que se moldam as 
coisas escusas. Não, Alagoas não se confunde com a impuni­
dade_ de criminosos p-úblicos ou de réus confessos de ilícitos 
administrativos, por -rn~lis que existam alagoanos índiciados 
ou suspeitos. Alagoas sequer se confunde com a grave criSe 
administrativa que par3.1isa o gOVerno e com o esgarçatnento 
moral que o atinge e o leva a desintegração prematura. 

Alagoas é mais vítima que o Brasil. Há quatro anos temos, 
nas Alagoas, uma rede escolar pública sucateada, enquanto 
crescem os índices de analfabetos, agredindo nossa consciência 
de cidadãos. Alagoas tem, ainda hoje, 30% de seus postos 
de saúde paralisados_ por falta de medicamentos, d~ equipa­
mentos ou de pessoal. 

Somos recordistas de mortalidade infantil, de analfabe­
tismo e de desemprego. Maceió explode sua população, incha­
da pela migração dos que procuram a cidade em busca do 
trabalho que não recebem. 

Alagoas não tem sequer um projeto de desenvolvimento 
integrado, harmônico, mas sobretudo c_onsistente. Apesar das 
divergências e diferenças políticas, já procurei o governador 
do estado, o prefeito de MaCéio e o próprio Presidente da 
República, insistindo na inadiável necessidade de se montar 
um projeto para o ·e-stado, que evite a dispersao de recursos 
e contemple prioridades claramente definidas. Mais ainda, 
um projeto que permita ao estado condições mínimas de Um 
desenvolvimento auto-sustentado, que lhe permita es_capar 
da opressiva dependência da monocultura da cana-de-açúcar. 
Nem isso AJagoas conseguiu! 

Alagoas, inSisto, é mais vítima que 6 Brasil. Vive, como 
o Brasil, todas as conseqüênchlS.da crise econômíCa,-do desem­
prego que aumenta, dos salários que minguam, dos serviços 
públicos que vão à falência mas tem arrostado o ônus adicional 
da injúria, corrto se trêS milhões de alagoanos, que têm uma 
esperança de vida ao nascer nos limites da Europa do século 
XIX, houvessem, por algum instante, se locupletado de favo­
res ou benesses. Alagoas, como o Brasil, vive todas as incer­
tezas da angustiante crise política que termina por atropelar 
as instituições, por repetidos equívocos que levam à violação 
da constituiçãO, e pelo desrespeito aos poderes legislativo e 
judiciário; sítuação que causa o isolamento do governo e que 
o leva a perder a credibilidade, sustentação política, e apoio 
parlamentar. Alagoas tem de arrostar também _o desprezo; 
como se três milhões de alagoanos houvessem algum dia eJ;tcar­
nado a arrogância e a prepotênCia ou alguma vez houvessem 
se beneficiado do emblemático estilo do "bateu, levou''. 

Tenho hoje com Alagoas a mesma obrigação e o mesmo 
dever de justiça que tive ontem com o Brasil. Por questão 
inarredável de justiça, tenho hoje de gritar ao Brasil _com 
a insuspeição- de quem em qualquer momento, se aliou ao 
atual Presidente da República, de gritar que Alagoas n~o 
é corrupção nem arrogância, não é fisiologismõ_ nem iffipun-i­
dade, não é violência -nem é:torsão. Sr. Presidente a indig­

. nação dos Alagoanos não é menor do que a dos brasileiros: 
todos clamam pela apuração exemplar das denúncias levan­
tadas, não importam que gabinetes venham a atingir. Todos 

clamam, em Alagoas como no Brasil, contra a impunidade, 
na esjJei-anÇ'a de que os ciimiriosos sej<im conhecidos apenas 
como criminosOs, que os corruptos e:rilpórcãlheffi apenas os 
seus nomes e não co-nfundam~ com a derformação de sua 
ptátipa ~ os desvios de suas p~~sonalid~~es? _a história dt! um 
estado e a sagà-de um povo inteiro. - - -

Falo em nome dos trabalhadores alagoanos, olhados de 
lado e com desprezo pela Nação inteira por sua condição 
de alagoanos. Não, eles trabalham com honestidade. Mais 
que-iSso, com dificuldades e sacrifios, enfrentando o mesmo 

_arrocho salarial imposto ao Brasil com a irtiqllidade que nem 
os gerie"rais ousararri. Eu falo em nome dos estudaói6s da 
nllnha Alagoas, chacoteado~ pàf sua naturaiídade ·aragOãna. -
-NãO, eles estudam e, como o -restante dos brasileiros, enfren­
tam o sucateamento da escola pública e a ameaça de privati­
zação da universidade. E como todos os brasileiiOS, Veêm 
a política educacional subordinada mio às conv_eniênchis do 
País mas aos interesses das empreiteiras. Falo em nome das 
mulheres do meu estado, atingidas no seu orgulho cívico: 
elas sofrem, como todas as donas de casa do País,_ ;:t inflação 
que dispara nos sUpermercados e a recessão que Se- abate 
nas fábricas e nas lojas, nós campos e nos canteitoÇde obras, 
onde os maridos sofrem as agruras do salário comprimido 
e a angústia do emprego instável. Os alagoanos, todos sofrem 
tanto quanto os brasileiros os efeitos da grave crise. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, comungo com meu par­
tido da proposta do entendimento em torno de políticas con­
cretas, que abram perspectivas_ de solução para a crise que 
a todos ameaça. A crise é de tal gravidade que até a nós, 
adversários do atual governo, se impõe a obrigação de tentar 
salvá-lo. 

O Brasil foi l~grado, mas a~ inst_!_tuiçó~s são maióres que 
o equívoco avalizado por 35 milhões de votos. Q -Brasil foi 
ludibriado, mas a estabilidade do processo democráticO tem 
que se maior do que a própria armadilha em que fomos atira­
dos. A ningu~m interessa o fim prematuro do atual governo, 
mas nem o apoio compulsório que se faz impresCindíVel em 
nome da estabilidade das institUiÇões e da democracia, nem 
isso aütoriza a que se dê ao presidente o cheque em branco 
cobnido pelo famigerado emendão. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Permite-me V. EX" um aparte? 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO- Com prazer, ouço 
o aparte do nobre Senador. 

O Sr. Divaldo Suruagy - V. Ex• traduz, neste instante, 
a angústia de um povo por se ver· vilipendiado através das 
dis!orçóes oriundas de um Governo que, além_ de deixar de 
corresponder à confiança do povo brasileiro, deixou de corres­
ponder à expectativa de desenvolvim-ento e de ansf.io df: me­
lhores dias_de uma comunidade que lhe emprestou os primei­
ros carg9s públicos que o conduziram à primeira magistr'ãtura ~ 
do País. V. Ex• traduz, neste instante, com a autoridade moral 
de que é dotado, todo o desabafo do povo. Alagoas está 
duplamente penalizada. Tive a Oportunidade, em cinco cartas 
abertas enviadas ao Presidente da República e lidas da tribuna 
desta Casa, de mostrar as distorções de que Alagoas tem 
sido vítima. E afirnlava que Sua Excelência o Presidente da 
República utilizasse o prestígio que o cai"go lhe empresta para 
m9strar que Alagoas !J.ão era terra de c_orruptos nem de crimi­
nosos; que em Alagoas de Graciliano Ramos, Alagoas de 
Jorge de Lima, Alagoas de Teotônio Vilela Filho, Alagoas 
de Sinimbu de Tavares Bastos falavam mais alto os serviços 
prestados à nacionalidade brasileira. ComUngo dos sentimen--
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tos de V. Ex~. E, neste instante, orgulho-me que V. Ex~ fale 
em nome de Alagoas na Câmara Alta do País. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO- Estou muito hon­
rado com o aparte de V. Ex~, Senador Divaldo Suruagy, que 
tem sido incansável na sua postura de alerta ao País para 
que aqui não aconteça amanhã, o que hoje em Alago3:s, ~nfeliz-
mente, já é uma realidade. _ 

Sr. Presidente, equivoca-se o ministro da justiça ao pre­
tender, na prática, aniesquinhar a proposta s-upra-partidária 
de salvação do governo a manobras para aprovar o emendão. 
Em nome da governabilidade, trama-se, na verdade, a muti­
lação da constituição, com grave desequilíbrio entre os pode­
res, _o atropelamento do legislativo, a violentação do judiciá­
rio, e o esvaziamento do ministério público. 

O diálogo e a busca de soluções comuns e negociadas 
para a crise não pode ser confundida com a leviandade parti­
dária e a irresponsabilidade política do hipertrofiamento do 
poder executivo, com a concentração de poderes que só os 
generais enfeixaram na esteira do AI-5. ~-

E preciso salv3r o governo, a partir da_constatação do 
fracasso de suas políticas, até como pressupOsto para sua reo­
rientação. Mas é impreSchtdívcl, sobretuqo, que se preservem 
as instituiÇões, que se garanta ·o- controle_ social sobre o_s atos 
do poder,·até para se assegurar· aos brasileiros o e·spaço inalie­
nável da indignação contra a incompetênCia oU a impunídade, 
contra a arrogância ou a corrupção. Os alagoanos alimentam, 
hoje, a mesma santa e justa indignação dos brasileiros porque, 
como os brasileiros, eles fogem da indignidade, não ímporta 
que república a patrocine ou convalide. 

Era o que eu tinha a dizer. (Palmas.) Muito bem! 

Durante o discurso do Sr. Teotônio Vilela Filho, 
o Sr. Dirceu Carneiro, r Secretário, deixa _a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Meira -Filho, 
suplente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) _:_Conced--a palavra 
ao nobre Senador Garibaldi Alves Filho. (Pausa.) 

S. EX' não está-presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amln. 

(Pausa.) 
S. Ex' desiste da palavra. 
Concedo a palavra à nobre Senhora Marluce Pinto. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PTB - RR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -=--Sr. Presidente, meus nobres colegas 
Senadores, uma das grandes indagações que se impõe à huma­
nidade atual é a de que fornia deverá ocorrer o desenvol­
vimento social e eocnómico de nossos países, ne~te final de 
século e início do terceiro milênio, contexto caracterizado 
pela ocorrência de profunda e revolucionárias transformações 
nos cenários eco_n-ômko, polítiCo e social. -

Com efeito, vivenciamos uma fase fundamental da vida 
humana em que se reestruturam as economiãs, alinham-se 
os países em blocos continentais, exaurem-se as ideologias 
clássicas, cj.emolem-se mitos-econômicos e políticos, trànsfor­
mam-se valores e conceitos. 

Do po-nto de vista político, regiStrõu':se Uina--prófiiilda · 
revolução no conceito de cidadania. Ou seja, o indivíduo, 
mesmo nas sociedades mais fechadas, adquiriu uma nova cons­
ciência acerca de sua identidade,_ rejeitarido todas as formas 
de autoritarismo e obrigando o Estido a estabelecer processos 
de intermediação que assegurem a efetivação_dos direitOS furi~ 
damentais dos ideais democráticos. -

Assim, menos intervenção estatal, maiores níveis de des~ 
centralização e humanização das relações de trabalho são axio­
mas da metade do século que se tranformaram em direitos 
reconhecidos e assegurados na maioria dos países, em decor­
rência -~o que se denomina revolução da cidadania. 

Nos países desenvolvidos, tais conquistas foram consoli­
dadas e compatibilizadas dentro das oportunidades ofertadas 
por sistemas econômicos afluentes. Já nas nações em desenvol­
vimento, que estão adotando o estado democrático_ como base 
angular de organização política, sistemas econômicos raquí­
ticos estão-se defrontando com enormes dificuldades_ para 
atender a uma explosão sem precedentes da demanda social: 
mais educação, mais saúde, mais habitação, condições am­
bientais mais favoráveis e, sobretudo, níveis mais elevados 
de lazer. 

Quais as causas do êxito alcançado pelas nações afluentes 
no atedimento das demandas sociais liberadas pelo efetivO 
exercício da cidadania? CreiO que a resposta pode ser sinteti­
zada numa única sentença: revolução tecnológica. Ela propor­
cionou o suporte básico à revolução industrial, consolidou-se 
durante a Segunda _Guerra M~ndial, transfOrmando-se numa 
atividade prioritária em termos de investimentos, em função 
de que seus frutos cresceram exponencialmente nas últimas 
décadas. 

_ As transformações provocadas por esse processo foram 
enormes: a contínua desmassificação da produção, do consu­
mo, da comunicação e de outros importantes aspectos da vida. 
Tal processo é basicamente diferenciado, exigindo adaptações 
e inovacações em todos os setores da atividade: na organização 
do poder, na organização dos negócios e numa maior integra­
ção das economias nacionais em forma de blocos econômicos, 
apesar do bipolarismo político dos últimos quarenta anos. 

Na base dessas grandes transformações, o industrialismo 
clássico cedeu lugar â socie_dade superindustrial, em que as 
formas__tradicionais de bu:rocraci_a_ _e_stão_sendo rapidamente 
substituídas pelo processo que Alvin Toffler apropriadamente 
denominou de adhocracia. Ou seja, a predominância de orga­
nizações cuja função ccrnsiste em coordenar numerosas ativi­
dades produtivas temporárias, cada uma adquirindo e perden­
do existência de acordo com o ritmo de mudança que o am­
biente externo e interno impõem. 

Nesse contexto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os pe­
quenos negócios ~ ou as denominadas Pequenas e Médias 
Empresas - representam a expressão econômica de tais mu­
danças e o instrumento mais eficaz para Se dar conseqü-ência 
prática a esses fenômenos, hoje universais, revelados pela 
eloqüência dos números. 

Nos Estados Unidos, as empresas de pequeno porte re­
preséntam cinqüenta por cento do ProdutO Nacional Bruto_. 
Na Alemanha Ocidental, respondem por quarenta e um por 
cento do investimento-bruto, por sessenta e quatro por cento 
da mão-de-obra e por cinqüenta e quatro por cento do Produto 
Interno Bruto. 

No Japão,_ a presença dos pequenos é de tal magnitude_ 
que existem nã.da "menos que seís agências encarregadas de 
apoiá-los- um recorde mundial. O govex:no japonês mantém, 
ai_nda, fc;nte programa de peSquisa dirigida aos pequenos, para 
desenvolvimento de novas tecnologias e produtos, bem como 
para treiriarriento de técnicos e engenheiros, estimulando o 
intercâmbio com as grandes empresas. 

-Na Índia, outro país em_ que os pequenos negócios tem ' 
efetivo peso econôri:tii::o,-o·goveino promove, desde os anOs 
sessenta, amplo programa de desenvolvimento empresarial, 
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orientando pesquisas e proporcionando assessoramento, trei­
namento e assisténda âS agênciás estaduais na execução de 
seus prÇ>gramas. 

O exemplo italiano constitui, sem dúvida, o mais famoso 
fenômeno de expansão dos pequenos negócios. 

Até os anos sessenta, as disparidades regionais haviam 
produzido, basicamente, três "itálias": a do Norte, desenvol­
vida; a do Centro, em desenvolvimento; e do Sul, subdesen­
volvida. 

Visando à correção de tais desequilíbrios, concebeu o 
governo projetos de investim~nto industrial de grande enver­
gadura. 

Em 1950, as micrO, pequenas e m-éâias empresas empie­
gavam bem mais de cinqüenta por centO da força de trabalho 
na indústria. A econom"ia italiana apresentava, até 1970, pode­
rosa participação da economia ínformal, razão por que as 
primeiras medidas de apoio aos pequenos detiveram-se naque­
le setor- também chamado artesanal -através do Estatuto 
do Artesanato, criado em 1950. 

O pOsicionamento e o iiiteresse governamentais pelas pe­
quenas e médias empresas proporcionaram à Itália alcançar 
sua industrialização e desenvolvimento, centrando sua expe­
riência- na evolução qualitativa e quantitativa dos pequenos 
negócios. Priorizada em meados da década de setenta, tal 
meta foi, sem dúvida, a responsável pelo equilíbrio sócio-eco­
nômico e pelo acelerado desenvolvimento italiano. 

A expansão e consolidação das micro, pequenas e médias 
empresas italianas não se deram, obviamente, por combustão 
natural. Coube ao Estado, uma vez pactuado o ingresso dos 
pequenos na economia formal (o que implica a redução do 
custo da legalidade), estabelecer estratégias de política econô­
mica, de modo a tornar consistente esse processo. 

Eis algumas medidas: 
1. Áfea-Sisteln3.: conêeritraÇão- territ0-ri3J de empresas 

que produzem bens similares ou bens complementares, inte­
gradas verticalmente, Geralmente atuam em setores tradicio­
nais, onde a inovação tecnológica não~ fundamen,tal e a oferta 
de mão-de-obra é intensa, com baixos custos ~e capital fixo. 

2. Descentralização Produtiva: sistema de subcontra­
tação, formado por uma empresa-cabeça que detém, no míni­
mo, o '"modelo" industrial e a comercialização dos produtos 
-e as empresas subsidiáveis, que -cuidam de etapa específica 
da produção do processo produtivo. 

3. Integração Vertical: sistema que funciána para apTO­
dução de bens mais sofisticados e que exigem irioVaÇõeS tecno­
lógicas. É o passo seguinte aos sistemas ãfttériOfinente citados. 

4. Economia Subterrânea: organizam-se em :lSSOciaçóes 
ou cooperativas, integrando-se aos sistemas anteriores. São 
cooperativas de produção, que atuam na forma de descentra­
lização produtiva ou por produção similar. Geralmente, a 
comercialização é missão das Câmaras de comércio. 

5. Consórcio de Exportação: integração -dos sistemas 
anteriores, voltada para conquista e comercialização de _produ~ 
tos no exterior. Constata-s-e a-existência de grande dinamismo 
empresarial e forte tendência associativista, para promover 
compras, vendas, pesquisas tecnológicas, capadta"Çôes e crédi­
tos, bem como organização estratégica_do~_ ~!stemas. Sua ~­
racterística fuiidarnental é o alto grau de independência em­
presarial, em que as empresas são, simultaneamente, fornece­
doras e consumidoras de bens e serviços, mantendo alto grau 
de flexibilidade tecnológica e de autonomia, para diferenciar 
seus mercados de vendas e abastecimento. 

Tal estratégica_ de política para as pequenas e médias 
empresas produziu metamorfose profunda na mentalidade 
econômica da Itália. Eis algumas delas: 

a) transformação do perfil do empresário; 
b) transfofmação da organização da empresa, com novas 

tecnologias de gestão e_ administração estratégica (infoftTiática, 
sistemas de informação e decisão); 

c) introdução de novas tecnologias de produção (microe­
letrónica, robótica, equipamentos computadorizados); 

1;1.) desenvolvimento da inovação tecnológica de produtos 
e processos; 

e) melhoria do profissionalismo do empresário e aumen­
to de seu interesse pelo associativismo; 

O maior atenção à_ racionaliz_ação da piodução e do con­
trole de qualidade dos produtos e serviços; 

g) estabelecime;nto de estratégias industriais coletivas, 
onde somente haja integração produtiva; 

h) valorização dos recursos humanos e seu treinamento. 
As ações do governo, nesse processo, resumiram-se a 

estímulos nos seguintes setores: 
-desenvolvimento tecnológico das pequenas e médias 

empresas; 
-fomento do associativismo; 
....,... fomento das exportações; 
-criação de fundos de investimentos e financiamento. 
Numa primeira etapa, o governo italiano cuidou da insti-

tucionalização dos pequenos, favorecendo-os com incentivos 
fiscais/financeiros e Promovendo a modernização adminiStra­
tiva de seus empresários. 

A seguir, promoveu pesquisas de desenvolvimento, fo­
mentando o associativismo e as exportações, através da difu­
são--regional de organismos próprios. Por fím, -crio-u fundos 
financeiros e de investimentos, para -g-arantir a· expansão dos 
negód.OS e de mercados das pequenas e m-édias empresas. 

De 1953 a 1976,300 mil microempresários do setor artesa­
nal receberam créditos para expansão. De 1961 a 1971, 41 
mil pequenos empresários receberam créditos de fomento. 
Em 1976, criou-se fundo de financiamento, destinado a investi­
mentos adicionais e de modernização, com dotação orçamen­
tária inicial de 3 milhões e 844 mil dólares. 

Em 1977, através de lei, passou-se_a promover as exporta­
ções das pequenas e médias empresas, quase como prioridade 
nacional, com apoio efetivo do governo. 

-Hoje, elas contam com sólida estrutura na Itália~ _Há 
um comité-de política de exportações para definir a presença 
italiana no exterior e. as- Políticas comerciais, de crédito e 
de seguro para exportação, como também cooperação interna­
cional com países em desenvolvimento. Esse comitê é com­
posto pelos Ministérios da Económia, da Fazen~a, da Indús­
tria, da Agricultura, das Relações Exteriores é -do Comércio 
Exterior. -

O Ministério do ComérciO Exterior mantém diversos es­
crifórioS- no estrangeiro para promover exportações e iflfér­
câmbios comerciais. A Oficina Italiana de Câmbio centraliza 
as :atividades cambiaís e as tfansações monetárias.- Q Instituto 
Nacional do Crédito a Médio Prazo promove financiamentos 
às exportações e, somente em 1982, aplicou 2 milhões e 751 
mil dólares em 410 operações de créditos às exportações. 

A Seção Especial Para o -Seguro de Crédito das Expor­
tações garante todas as operações mercantis das pequenas 
e médias empresas no exterior. Além do governo, as câmaras 
de comércio promovem exportações e autofinaOdaritentos, 
através de participações solidárias das pequenas e médias em-
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presas em conias mensais. Tanto as tâmaras-de cofuércio comO 
as instituiçõe privadas que atuam nas expbrta:çóés.'apresentam 
estruturas bem descentralizadas. _ 

Essas são avaliações resumidas de estratégia-de política 
econômica de um país que soube, com sabed()ria e eficiência, 
incOrporar o fenômeno dos pequenos negócios. Para o Brasil 
-- em que o '~surto" dos pequenos negócioS" e- igualmente 
impressiónartte --há lições preciosas ã incorporai. · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, e"i:n todo-O Planetã, neste 
início de anos 90, está em mutação o- pi"oceSso econóinico, 
quer nos países baseados na livre ihiiciativa, q-Uer hos de irispi­
ração dirigista. --~ - _ 

Cresce, neste final de século, movimento em favor de 
novo liberalismo econômico - e até ·polítiCo. Trata-se de 
tendência, até Certo-p-onto, curiosa, pois inverte convicção 
decorrente da Grande DepressãO de 1929. Naquela ocasiãO, 
aos olhos da comunidade acadêmiCa do Ocidente parecia pa­
tente que os princípios fundamentais do liberalismo econô­
mico tiflham mais coerência teórica que propriamente pratic-a:. 
bilidade. 

Em face disso, caberia ao Estado, através da manipulação 
da demanda agregada, papel fundamental para assegurar o 
pleno emprego. 

Entretanto,--o Estado, nessa nova fãse- pós-Depressão, 
não se limitou apenaS a ser regulador cíclico daquele processo. 
Seus tentáculos_ estenderam-se sobre todo_ Q espaço econô­
mico. Em parte, pãra cbriter o- crescente poder econmómico 
e político das grandes organizações, decorrente O.a _elevada 
concentração industrial ocorrida entre as décadas de 30 e 70, 
em parte, para apoiar e fomentar o desenvolvimento-dOS- setõ-~ 
res mais débeis da economia, de grande importância em ter­
mos de ocupação de mão-de-obra, distribuição de renda e 
competição de mercado. 

Graças a essa relativa proteção, os pequenos negócios, 
sobretudo nas nações industrializadas, puderam encontrares­
paço suficieiitemente arriplo para se fortalecer. Aproveitando 
vantagens decorrentes de oferta bastante elástiCa de mão-de­
obra e de grande flexibilidade operacional, o pequeno negócio 
póde sedimentar-se em bases sólidas, aproveital).do, inclusive, 
avanços da informátiCa. · · 

A contribuição das pequenas e médias empresas para 
a redução do grave problema do desemprego nos países indus­
trializados, resultante da crise do petróleo, abalou a crença 
de que somente grandes empreendimentos e obras gigantescas 
poderiam possibilitar a absorção dos crescentes contingentes 
de mão-de-obra. Nos países menos desenvolvidos, onde a 
alta taxa de crescimento populacional associa-se a urit processo 
de ttrbanização acelerado e desorganizado e com baixa taxa 
de poupança interna disponíVel para investimentos,- as empre­
sas de menor porte e as atividades individuais são res.ponsá v eis 
por parcela substancial da ofertit de emprego e ocupação. 

O mito de que a inOvação tecnológica --dependia das 
gigantescas cOrporações foi superado pela gr3nde contribuição 
dos empreendimentos de menor porte nesse campo. Os avan­
ços na área da ip.formática e as mudanças nos hábitos dos 
consumidores em direção a produtos e serviços mais persona­
lizados encontraram na criatividade e flexibilidade dos peque­
nos negóciOs -iápida resposta. A crise dos anos 70 e a recupe­
ração dos países industrializados na década de 80 demons­
traram que as pequenas e médias empresas possuem grande 
capacidade de se adaptarem ãs mudanças, bruscas ou lentas, 
das condições econômicas, possibilitando a superação rápida 

dos des;1fios coqt que se defrontam as nações, sejam eles 
de natureza interna ou de origem externa. Como tal, tais 
empresas são agentes -de mudança. 

O fort3Jecimento desse segmento_ empresarial contribui 
para mãior estabilidade e equilíbrio da economia, com a utili­
zação de matérias-primas locais, o aten~imento a mercados_ 
ou segmentos_ de pequena dimensão, além de participação 
relevante como fornecedores_.e clientes das grandes empresas, 
possibilitando o aumento da eficiência do sistema produtivo. 

Na esfera social, as pequenas e médias empresas não 
apenas contribuem para geraçã9- de emprego- inclusive para 
as camadas ~ais jovens ou -nrénos preparadas- como repre­
sentam um Importante mecanismo de mobilidade social me­
lhor distribuição de renda e ampliação de classe média. ' 

As possibilidades de ascensão, isto é, de passar da colldi­
ção de assalari~do a micro ou pequeno empresário, constituem 
um fator relevante para a estabilidade política, funcionando 
CQillO antídoto à prevenção da luta de classes. Empresa e 
trabalho são conceitos interligados nos pequenos negócioS 
conform~ revela pesquisa realizada na Espanha, e que dev~ 
se repetir em outros países, na qual 72% dos empresários 
pesquisados criaram suas empresas e_ 86% deles foram ante­
riormente trabalhadores. 

A empresa é o caminho para a criação de riquezas, para 
o que necessita de liberdade para que o homem se realize 
através do empreendimento, fazendo de seu sucesso pess_oal 
um instrumento do desenvolvimento. A liberdade econômica 
n~o é um luxo_ para os-~ricos, mas ·uma necessidade para os 
pobres. 
-~o entanto, Sr. Presidente, S-rs. Senadores, entre as na-­

ções em vias de desenvolvimento, de modo geral, constata-se­
crescente ~arginalização do setor dos pequenos negócios e, 
e·m conseqüência, acentuado creScimento da economia infor­
mal - como é o caso brasileiro. IncÇ>mpreensivelmente, as 
políticas econômicas desses países subutilizam o enorme po­
tencial dos pequenos negócios como o meio mais exe-qUív~l 
de ingressar em novo estágio de desenvolvimento. E insistem 
em explorar modelos substitutivos d"e illlportações~ apesar de 
cài1Ce:Otiid6res de -renda e de propo-rcionar -pouca absorção 
de mão-de-obra. 

Nesse contexto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil 
alinha~se com os países em desenvolvimento. Depois do rápido 
cre_sCimento alcanç3:do após a Segul_lda Q_uerra Mundial -
em especial nos anos -70 -, passou a enfrentar, na década 
seguinte, baixas de crescimento, elevados níveis de inflação 
e acentuado desequilíbrio em suas contas externas. 

As políticas econômicas dos sucessivos governos têm-se 
mostrado impotentes para resolver satisfatoriamente tais pro­
blemas. Aprofundou-se à crise estrutural, trazendo a reboque 
mais ~esemprego, maior pobreza, deterioração do padrão de 
vida nos grandes centros urbanos e, por extensão, inquietação 
política e social. 

Não existem formas miraculosas para superar esses graves 
problemas. Eles se entranham, amalgamam-se em causas que 
possUem as mesmas raízes ecónóniicas, políticas e sociais: 
A solução reside_ na adoção de medidas que reestruturem, 
revolucionem e oxigenem todos os tecidos da sociedade e, 
em especial, o setor dos pequenos negócios. 

Na verdade, 11ão se pode negar que a estratégia de indus~ 
trialização brasileira, baseada em significativa- prOteção à pro­
dução interna, gerou resultados positiVoS no sentidO da insta;. 
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lação de um amplo parque industrial no Pafs. Mas não_ é 
menos verdade que esse proce..<>SO esgotQu-se e criou uma série 
de distorções, em termos de eficiência- da indústria nacional, 
que, efetivamente, precisarii ser superadas. 

Com efeito, segundo o economista bri.tânic.Q __ Angusto 
Maddison, o Brasil apresentou, entre 1970 e 1987, a maior 
taxa de crescimento da economia, com média anual de 4,4%, 
seguido do Japão- 3,9%- e dos Estados Unidos- 3,4%. 
Esse crescimento precisa ser retomado, não apenas em termos­
quantitativos, maS e -prrncipalmente assumindo característiCa 
qualitativa, que implique melhor distribuição de seus bene­
fícios entre os váriOs segmentoS da população. Tal fato assurrie 
maior relevo quando se constata que os pequenos-negócios, 
entre nós, respondem por 99% dos empreendimentos existen- -
tese, incluindo-se as atividades informais, peta ocupação de 
cerca de cinqüenta por Cento da população economicamente 
ativa, o que equivale a setenta e cinco por cento dos empregos 
e a oitenta e um por cento das vendas. -

No Brasil, especialmente, os pequenos negócios desem­
penham papel extremamente relevante. Num país-com abun­
dância de recursos naturais, dotado de população numerosa 
e crescente, mas com insuficiente volume de capital, as peque­
nas e médias empresas, por sua capacidade de geração de 
empregos com menor utilização -de capital, contribuem de 
forma expressiva para ·a fomúlÇão do Produto Interno Bruto 
e para absorção de mão-de-obra. Desempenham, outrossim, 
significativo papel na distribuição espacial das atividades eco­
nômicas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a própria ConStituição 
Federal indica o rumo a ser seguido, ao assegurar, rio art. 
179, que "a União, os Estados, o Distrito" Federal e os Muní­
cípios dispensarão às microempreSas e às empresas de pequeno 
porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferen­
ciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obriga­
ções administrativas, tributárias, prevideilciâiia.S e creditícias, 
ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei". Esta 
mesma Constituiçãó; no seu art. 170, afirma que "a ordem 
econômica, fundada na valorização do trabalho humano e 
na livre iniciativa_;_ teiri por fim assegurar a todos existência 
digna, conforme os ditames da justiça sqcial, observados os 
seguintes princípios: soberania nacional; propriedade privada; 
livre concorrência; redução das desigualdades regionais e ~o~ 
ciais; busca de pleno emprego; tratamento favorecido para 
as empresas brasileiras de capital nacional e de pequeno por­
te". 

As únicasemptesas~-fato mUndialmente comprovado 1 que 
dão aos países desenvolvidos a estabilidade ecQOÓ_m,ica, social 
e política São as inicfo e pequenas empresas. 

Somente essas indústrias podem garantir, através do tra­
balho, a redução das desigualdades regionais e sociais. Na 
prática, esses dois artigos constituCionais não estão sendo con­
siderados. Todos nós queremos viver num país de econoÕlia 
funcionando normalmente, onde se beneficie a produção e 
se puna a especulação. Além disso, queremos uma redistri­
buição de renda e o aumento do poder aquisitivo da sociedade 
brasileira. Mas isso não pode ser feito senão através da valori­
zação das micro e pequenas indústrias. 

O maior -estímulo que o Governo Federal pode propor­
cionar à criação, cresc:iri:J.ento e fuodernização das pequenas 
e médias empresas é a estabilidade: política, econômica e 
das regras que regem as ·atividades empresariais, somadas 
à liberdade de empreender. A base de uma política de estímu­
los deve ser a de um tratamento diferenciado na esfera buro-

crática, fiscal e parafiscal que assegure, na prática,a igualdade 
de condições entre os pequenOs neg6ciciS e- as g!'andes_ em­
presas. 

No campo da infra-estrutura necessãiia: ã:O_ desenvOivi­
rtfenro das _empresas, merece especial destaque -a responsa­
bilidade constituCional do Governo de dOtar o P3ís- de um 
sistema educacional capaz de preparar os cidadãos para se 
adaptarem às mudanças e à evolução tecnológica. Na Educa­
ção, Com efeito, repousa a chave para a modernização das 
empresas, da sociedade e do Pafs. 

As difiCUldades que o País atravessa, Sr. Presidente e 
Srs. Seriadores, serão rapidamente superadas_ mediante a asso­
ciação entre a vontade política do Governo em fazer cumprir 
oS._ditames da Constituição Federal e a cdatívidade, tenacidade 
e coragem dos empresários brasileiros. 

Sr. Fresidente, meus nobres Colegas, esse relato que fiz, 
com dados do desenvolviment_Q do_s_ou_tros países, atraVés da 
microempreSa e da empresa de pequeno porte, é para solicitar 
dos _Srs. Senadores a aprovação de um projeto de lef que 
tramita nesta Casa a favor da micro e da pequena empresa, 
porque, realmente, não podemos entender que o Pafs -possa 
continuar a gerar empregos e, principalmente, a gerar rendas, 
se não tivermos o pequeno empresário. E não se pode exigir 
que os microempresarios tenham as mesmas obrigações_, pà­
guern as mesmas taxas de impostos das grandes empresas, 
embora tenham uma certa iSen"çãó-, nias. ainda incompleta. 

_ Passarei às mãos de todos os Srs. Sen~dores, mandarei 
distiibuli esse projeto nOs seus gabinetes e esperO que, depois 
de tramitar-nesta Casa, tenha a aprovação de V. Ex•5

, porque, 
considerando principalmente a situação do empresário do nos­
so Estado, hoje podemos dizer que em Roraima não temos 
sequer os médios empresários; lá só existem os mícró" e, Se 
não houver uma grande mudança, até esses desap~recerão. 
(Muito bem!) ~~ 

~ O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Com a palavra 
o no~re Senador Áureo Mello. . . = " 

O SR. AUREO MELLO PRONUNCIA DIS­
CURSO. QUE, ENTREGUE A REV!SÀO DO ORA· 
DOR, SERÀ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, sempre 
tive muita fé num Brasil democrático, desenvolvido, com ade­
quada distribuição de renda e com justiça social. 

Mas agora veJ·o que esse objetivo está se distanciando 
cada vez mais de nossos horizontes. Vejo a clara prOjeção 
da secular tendência de crescimento econóniico e de evolUção 
política-e social tender a diluir-se pela ação deliberada dos 
próprios governantes. Aquela visão anterior do Brasil desen­
volvido de amanhã mais parece agora uma utopia. 

É com grande preocupação que assistimos à progreSsiva 
redução da qualidade de vida do povo brasileiro, aos clamores 
por mudança vindos de todos os recantos do território, a 
uma onda de violência jamais vista na história do nosso País. 

E as propostas atuaiS do planejamento goVernamental, 
peJo seu contéudo e formulação, parecem tão inviáveis, rio 
sentido de reverter a situação de regresso, quanto as expe­
riências· frustradas dos dois planos anteriores. Tüdo indica 



Setembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçllo II) Quarta-feira 18 6055 

que a política de desenvolvimento, ou de involução, adotada 
pelo atual Governo continuará a seguir os meSmos caminhos, 
porque, para mudar, aceitando a sua própria concepção de 
política de crescimento,_ impõe, casuísticamente, a eliminação 
das mais_lídimas conquistas sociais iiiseridas na Constituição 
promulg:ida há pouco mais de dois anos. 

O chamado Projeto de Reconstrução Nacional foi envia:.. 
do ao Congresso Nacional exatamente quando o Governo 
do PresiQente Fernando Collor de Melo completava o seu 
primeiro aniversário e atingia o mais baixo índice de popula­
ridade. Naquela ocasião, já tinham-se esgotado todas as_ possi­
bilidades de realização de um pacto social entre empresários 
e trabalhadores, sem a participação dos parlamentares e, nas 
duas Casas do Congresso Nacional, fortaleciam-se as barreiras 
contra o uso abusivo de medidas provisórias. --

Ao contrário dos planos de macrodesenvolvimento de 
governos anteriores, desde o Plano SALTE, lançado pelo 
Presidente Dutra em 1945, o chamado Projetão do Governo 
Collor, escrito em 77 páginas, com excessiva adjetivação, não 
traz nenhum diagnóstico, premissas e defiitiÇões que funda­
mentem os objetivos e diretrizes ou mostra a viabilidade das 
ações e metas que pretende atingir em quatro anos. Além 
disso, não esclarece quais as fontes de financiamentO neces­
sárias e indispensáveis à sua implementação. 

Mesmo como carta de intenções, ·me pareceu bastante 
inconsistente. E como proposta para discussão, como se pre­
tende, vieram atrasadas em um ano, além de grande parte 
estar fadada ao insucesso, tal o volume e complexidade de 
ações e meios necessários à sua viabilização, bem como a 
constatação da existência de flagrantes violações aos anseios 
da sociedade brasileira. 

Alías, nem seria convenieilte, para a imagem dO Governo 
do Presidente Fernando Collor, que o seu Projeto fizesse 
qualquer diagnósticõ da realidade brasileira, porque o quadro 
que se apresentava ao final de 1990 iiíà-evídenciar os fortes 
estragos provocados em um ano de política deliberadamente 
recessiva, ao lado da persistência dos índiCes iiiflacionários, 
em torno de 20% ao mês. -- - --

0 Produto Interno Bruto - PlB •ofreu uma quecfà de 
4,6% em relação ao já irtex-pressivoresültado obtidO no a-no 
anterio-r. O ano de 1990 apresentou a pior performance desde 
que a Fundação Getúlío Vargas instituiu o Sistema de Contabi­
lidade Nacional, há quase meio século. 

O sensível declínio da taxa de crescimento do PIB repre­
sentou um recuo de 6,7% no produto e na renda per capita, 
já que ã população-cresceu 2,1%. A queda do produto indus­
trial chegou a 8,62% sem incluir a taxa de depreciação do 
capital fixo, que levaria esse índice a mais de 10%. Q __ setor 
agropecuário- teve um recUO âe 4,4%, quando boa parte da 
quebra de safra poderia ter sido evitada por uma política 
de estímulo ã produção, que não chegou a ser_ estrutura~a. 
No comércio, ã. queda foi de 6,5% pelos índiceS oficiais, que 
não incluem os estrago~_ no setor de economi~ ~orroal, de 
grande magnitude em nosso País e de maior vUlnerabilidade 
nos momentos de crise. 

O nível de desemprego se aproximou dos três milhões 
de pessoas, das quais cerca de 150 mil sõ-~riã -regíãó metropO­
litana de São Paulo. E não há informações de que os 112.000 
funcionários demitidos do serviço público federal estejam in­
cluídos nesse contingente de desempregados. 

Desmobilizou-se setores produtivos em segmentos de for­
te impacto sobre o custo de vida, sabendo-se que a retração 
da atividade econômica erii anoS anteriores criara considerável 

volume de_ capacidade ociosa em capital fixo nas fábricas, 
o que significa que uma política visando ao aumento da produ­
ção não demandaria gastos_ adicionais com o fimflfelá.fuento 
-do capital necess_ário. 

E do conhecimentO geral que a formação de capacidade 
ociosa_.reduz a produtividade média do capital, elevando o 
custo da produção; cujo repasse aoS preços é vedado pelas 
políticas de congelamento e de tabelamento, numa atitude 
perversa contra o empresariado, já prejudicado com a redução 
da demanda e restrição de crédito. 

E adotou-se uma política desse tipo durante o perfodo 
em que estavam sustados o pagamento da dívida externa e 
até dos seus e.ncargos financeiros. 

-Se a prioridade era o combate à inflação, a terra--dispO­
nível, capacidade ociosa ·nas fábricas~ mão-de-obra desempre­
gada, insumos e matérias-primas nacionais poderiam ter sidO- -
mobilizados para aumentar a oferta de bens essenciais, contri­
buindo dessa forma para a queda dos preços, segundo a lei 
mais elementar da Ciência Econômica - a Ief dã oferta e 
procura. 

- --É inadmissível, em um País subdesenvolvido de dimen­
sões continentais, optar-se por uma política recessiva quando 
60 milhões de habitantes vivem à mirgem das relações de 
consumo por absoluta falta de empreg~ e de renda. 

Igualmente, é difíCil admitir qualquer cõerência num pro­
grama de desenvolvimento para um País terceiromundista, 
que entregue um mercado consumidor de 153 milhões de pes­
soas à voracidade do capitalismo internacional na sua ânsia 
de conquistar mercado para resolver problemas de escoamen-
to de superprodução. _ 

Tal políti~ íníbe a criação e -~rescimen~o âe empresas 
locais, qUe- aproveitam as pequenas oportunidades de investi­
mento _em todo o Território Nacionarpara atender às necessi­
dades locais, cOnsolidar culturas e integrar fronteiras econô­
micas. A __ importação indiscriminada que se pretende com a 
abertura do mercado possibilitará _a, criação de novos hábitos 
de CcinSu_mq, ffiaior fie-pendência de matéri~s-primas, a desna­
cionalização de culturas e a inibição do crescimento do mer-
cado interno. - - --- -

- Só os países Í'icos, q-Ue já satisfizeram as necesSidades 
básicas de sua população, é- que têm condições de usar a 
recessão como alternativa de política de curto pra_zo_para com­
bater os surtos inflacionários, qu-e- raramente ultrapassam os 
10% ao ano. Mas, num País como o Brasil que tem elevada 
concentração de renda e uma renda média de US$ 2.400 por 
habitante (contra perto deUS$ 20.000 dos EUA), uma política 
recessiva pode representar um verdadeiro genocídio para ex­
tensas camadas da população. Mais perversa ainda é uma 
política recessiva que opta pela abertura indiscriri:tiriã.da às 
importações, provocando a abortagem e a mortalidade de 
milhares de empresas nacionais. 

É preciso ter uma visão muito míope da realidade brasi­
leira para admitir-se como_ f~zem os adeptos da abertura às_ 
importações, que súa tese se justifica Porque jâ fOram esgota~ 
das as possibilidades do modele:> de substituição de importa­
ções. O mais correto, dos pontos de vista econômico e social, 

· não seria, no presente estágiO, Uin modelo de desenvolvimento 
e integração do mercado intêrno? Um modelo que absorvesse 
quase a metade da população, essa· forte demanda margina­
lizad~ do consumo dos bens ainda mais elementares, cuja 
produção pode ser atendida com tecnologias, capital fixo e 
recursos humanos do próprio País? -
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Não é de hoje que a Nação inteira dama por uma política 
de crescimento e de emprego. Os Anais desta Casa estão 
repletos de dis_cursos e de proposições traduzindo essa aspira­
ção nacional que, em síntese é atacai os macfoproblemas 
internos, qualquer que seja a prioridade adotada - controle 
das contas externas 1 do orçamento público, dos preços T. 
sem se afastar de uma a.deq uada política de crescimento ,e 
de emprego, em setores selecionados e graus variados de acor-
do com a evolução dos (ndjces de conjuntura. I 

Em 1973, a renda per capita da Espanha se aproximaVa 
da brasileira (US$ 1,514 contra US$ 1,490), hoje, cada espa­
nhol tem uma participação-deUS$ 7,740 na renda nacional, 
enquanto a do brasileiro é de apenas US$ 2,400, cerca de 
três vezes menos. __ i 

O primeiro anO do Governo Collor aumentou ainda máis 
esse fosso, e_ stias promessas não cumpridas geraram o descré­
dito e a incerteza, inibindo ainda mais os investidores int.ern~'s 
e externos. _ _ 

A Revista Veja, de 20 de março último, ilustra bem ess s 
contradições. _ _i 

"A meta era investir 3 bilhões de dólares ao ano erp 
saneamento básico e, em 1990, só se chegou à metade dessa 
cifra. o· Produto Intern.o Bruto deveria sair de 352 bilhõ~s 
de dólares em 1989 para 517 bilhões de 1991, num crescimento 
de 47% ... O PIB per capita deveria crescer 34% em cincb 
anos ... previa o ·assentamento de meio inilhão de famílias 
ao longo de todo o Governo, mas no primeirO 3.no não desa­
propriou nenhuma propriedade rural. ... em dezerriOro d_O 
ano passado, o p_oder de compra do salário estava um terço 
menor do que um ano antes". 1 

Na década perdida de 1980, durante vários anos, o esforçb 
de produção foi de_stinado aO exterior, para o pagamento ~1 

dívida. A inflação embutida no próprio modelo fez destoe 
a ênfase para as· políticas recessivas, sob pressão contínu 
dos credores internacionais e do F. MI, os principais iritere -
sados na internacionalização da economia brasileira. 

O resultado era evidente. Houve decréscimo no nív~l 
da atividade e a inflação oficial chegou aos dois dígitos mei1j­
sais;ertquanto a ihforffiãl continua escondida nos subterrâneoS 
da marginalidade. Mesmo que continue a desindexação, a 
restrição de crédito, a redução dos gastos do GOverno, ó 
desemprego e a _co~tenção dos salários, daqui há três mese~, 
os quase Cz$2 tnlhoes confiscados das poupanças e depósitos 
e ainda retidos no Banco Central terão que ser devolvidos 
à população. Essa liberação cria uma perspectiva inflacionária 
a curto prazo. 

O crescen.te descrédito e impopularidade do Governo', 
atestados por Importantes institutos de pesquisa de_opiniã<;i 
-como o-Gallup e a MCM, em março deste ano- principal:.. 
mente depois da edição do segundo plano, lançado em janeiro', 
levou o Presidente Collor a alterar o último Plano, segundo 
a Revista Isto É Senhor, de 20-3-91,72 horas antes de enviá-lo 
ao Congresso Nacional, para incluir a "reativação -iin-ediata 
da economia e outras promessas de seu marketing políticó 
no Brasil e no exterior. 

Para a citada revista, o projetão "fez um apanhado das 
questões que afligem a Nação, montando um verdadeiro calei­
doscópio de obviedades e delegou a tarefa da escolha à sacie: 
dade'_'. "Agora, o Governo se chega"- ca~tinua a Isto É' 
na edição de 10-4-91--"com a idéia de que é Preciso reconsj 
truir aquilo que ele próprio em-- um úrliCO e=escaSsó 3.bo dd 
poder, contribuiu em grande parte para destruir ... fiCa a sensa~ 
ção de que a convocação presidencial para o- debate nacional 

em torno do projeto não passa de uma tentativa de ganhar 
tempo e desviar as atenções dos problemas mais prementes. 
Se não for coisa pior". 

Para o jornal O Estado de S. Paulo, de 17-3-91, "alguns 
empresários e economistas o entendem como esboço de um 
plano - que não é - ou como repetição de promessas de 
campanha. Por isso, houve quem o apoiasse como teoria-libe­
ralizante e puse~se em dúvida a sua aplicação prática. Outros­
o descrevem como simples carta de intenções ... ou mero jogo 
de cena. 

A economista Maria da Conceição Tavares -âiz (Correio 
Braziliense de 18-3-91) que "é difícil que dali saia uma solução 
concreta para a crise ... Hoje, os setores maís organizados 
da sociedade preferem negociar com o Congresso ... O proje­
tão foi um "recurso que o Governo encontrou para -não ser 
excluído do processo". 

Mais alguinas opiníões externadas ·na "imprensa micion.al 
dão uma idéia do descrédito com que foi recebido o 3"' Plano 
do Presidente Collor de Mello: 

"o Governõ está tentandO 9-esviar as atenções do Plano 
Collor li"-Álvaro Vi diga!- Presidente da Bolsa de Valores 
do Estado de São Paulo." 

"é a política do bode. Lança 20 medidas, a sociedade 
protesta, mas consegue a aprovação de dez" -Vicente Paula 
da Silva- Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos- do Esta-
do de São Paulo. . 

"o Governo continua na rota de um ·projetO neoliberal 
do escancaramento da economia nacional para o capital es­
trangeiro e da privatização do patrimóniO público" - Jair 
Meneguelli- Presidente da CUT. 

_ S~. Senadore_s, é compre_e~_sível o descrédito de anlplos 
segmentos da soc1edade braslfeua em relação ao 39 Plano. 
São incontáveis as contradições ··entre o discurso e a práticà 
do Governo do Presidente Collor de Mello, entre os enun­
ciados ~~s _seus três pla._nos e outros c-omo o Programa de 
Competitlvidade Industnal, o Programa Rosa Viva, e entre 
as promessas e os resultados alcançados em treze meses de 
Governo. 

Como, por exemplo, se pode defender o fim do Estado 
na economia, quando se sequestram as poupanças e os depósi­
tos? CoiD:o s.e pode pensar em atrair o capital externo em 
forma de Investimentos quando se hostiliza a Autolatina? Co­
mo a~reditar na pretendida_ liberdade de mercado quando 
se ~a1xa um coAngelame~to d~ ~reços e se promove a impor­
~açao até de genero_s ahmentictos sabendo que as condições 
n:ternas_----:- de crédito,_ elevados_ enc3:rgos, precariedade do 
SIStema de transport~s, preço e q·ualidaae dos serviços públiCoS 
- reduzem as condições de concorrência com o produto im­
portado? _ 

~rs. Senadores, o Projeto de-RecoriStriição Nacional dO­
Presidente Collor- que promove o crescimento com a infla­
ção existente e sem se afastar cio seu "ideário liberalizante 
de modernidade e de integração econômica total com o rest~ 
do mundo - para ser viabilizado ainda teria como condicio­
nantes a aprovação, pelo Congresso Nacional,_ de sete emen­
das constit_ucion~is, dois p~ojetos de lei complementar. -qua­
ren~a .e seis prOJetos de let, além da necessidade da edição __ 
de mumeros decretos, resoluções, portarias e convênios de 
grande interferência na v·ida do povO brasileiro. 

A nova Constituição fica"ria einendada nas questões relati­
vas à Sistemática da imposiÇão dos iinpostos indiretos, víiicu­
laçãó de receitas e despesas, estabilidade do servidor público, 
monopólios da União, tratamento conferido às empresas de 
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capital nacional, Organização sindical e sistema de previdência 
social, com o reexame da aposentadoria por tempo de serviço. 

A Constituiç!o prevê a revisão para 1993, precedida por 
plebiscito, mas Collor a quer já e numa extensãO -bem mais 
ampla do que a pretendida pelos ConStituintes, de manifes­
tação da vontade popular sobre a forma de Governo. O que 
o Presidente Collor propõe é timã reforma profunda que altera 
em essência o texto de 1988. 

Srs. Senadores, diversos órgãos da imprensa nacional de­
nunciam essa iniciatiya do Presidente Collor, a exemplo da 
já cit~da revista Isto E Seoho_r, de 10-3-91, como "o casuísmo 
de adequar a Constituição às sUas idéia:S - quando deveria 
ser o contrário. O GoVerno Cólloi quer remexer a Carta para 
emplacar esse seu novo plano". 

O GOverno quer -acabar cOm a estabilidade do servidor 
público, quando a Constituição estabelece que todo funcio­
nário com mais de cinco anos não pode ser demitido, natural­
mente nas condições mencionadas na legislação específiCa. 

O ExecutiVO quer mudar o conceito de empresa nacional 
com o claro objetivo de atrair mais investimentos estr3.ngeiios. 
Essa mUdança signifiCaria a possibilidade de aumentq do capi­
tal estrangeiro nas empresas nacion-ais que· Iião -perderiain 
o conceito de "nacionaln e poderia explorar setores antes 
vetados às empresas estrangeiras.- - ---

0 GOVerno pretende acabar com o monopólio estatãi 
do petróleo e privatizar serviços públicos de giailc;le -impor­
tância estratégica, como os sistemas portuáriO, elétrico, telefô­
nicO-e ferroviáriO. Naturalmente, com a mudança de conceito 
de empresa nacional, esses setores também seriam oferecidos 
ao capital estrangeiro. _ 

A proposta de adoção do sistema de aposentadoria por 
idade seria uma medida altamente discriminatória-, pois afeta::.. 
ria diretamente a população mais carente, que cori:teÇa a traba­
lhar cedo e tem menor índice de longevidade. 

O GoveniO quer mexer na CLT para introduzir o contrato 
coletivo de trabalho, a livre negociação entre patróes e empre­
gados e o fim da contribuição sindical. A idéia é transplantar 
modelos de países desenvolvidos, sem levar em conta que 
o direito dos trabalhadores e a formação sindical é um processo 
lento e sua evolução é inerente à própria cUltura d-a -organi­
zação das categorias envolvidas. 

O PRN fala na necessidade de regulamentar o conceito 
de "terra produtiva" para efeito de desaproprfação. A ifú:en-~~­
ção é desviar recursos destinados ao firianciamento da produ­
ção agríCola, sobretudo a pequenos produtores rur:ais, para 
o assentamento de famílias seni terra. Ora, políticas de crédito 
agrícola e até de concessão de subsídios voltados para a criação 
de infra-estrutura produtiva e desenvolvimento da produção 
em áreas e setores relacio:Õados ainda no meio rural é uma 
prática comum em quaSe todo o ii:i.iindo. O crédito e o subsídio 
agrícolas são importantes instrumentoS-para expandir e ifl.te­
grar fronteiras econômíCas. 

Os Estados e municfpiós deverão ter maióres encargos. 
Como a nova constitUição, como formã. de conter o crescente -
centralismo do GovelnO Federaf, aumentou sua-participação 
nas receitas federais, teme-se que novas responsabilidades, 
camufladas com a promessa de descentralizar as decisões e 
aumentar o poder político daquelas esferas de governo, sejam 
transferidas da União, numa forma de anular o benefício cons­titlieioriã.l.- -- - - - -- -- - --- -

É intenção -do Governo acabar cOm- o -'-éttsiiio suP~rior 
gratuito, realocando recursos para us 1P"aus-inferiores, como 
acontece em alguns países desenvolvidos. Mas é preciso lem-

brar que o ensino- superior no Brasil ainda está subdimen­
sionado haja vista o grande número de alunos sem condições 
de-pagai· a Universidade que, a cada ano, sobram no "gargalo" 
dO vestibular por absoluta falta de vagas. 

Afora essas e outras questões, que merecem o mais pro­
fundo estudo por parte do Legislativo, o Projetáo, em seus 
objetivos gerais, está repleto de boas in-tenções, como a opçãó 
pelo crescimento, a criação de empregos, a expansão e melho­
ria dos serviços públicos. As questões relacionadas com as 
problemáticas da criança, do índio e dos direitos humanos, 
segundo a já citada revista Veja, foram incluídaS cfi última 
hoi-a, por fazer parte do marketing político do Presidente. 
Mas ein muitos caso"s os caminhos escolhidOs não são os melho­
res para a sociedade brasileira. 

O mais importante, e que o Projeto não fala com objetívi­
dade, são as fontes de financiamento necesSárias à implt~men­
tação de suas "boas" intenções. A Lei n"' 7.711, aprovada 
em dezembro de 1988, deixou pouca: margem para noVas me­
lhorias de efiCiência -da ação fiscal do Estado. No primeiro 
ano de vigência dessa lei, a arrecadação tributária, medida 
em BTN, teve um acréscimo de 58.06%, e õ volume de multas 
aplicadas sUbiu nada menos do que 46.91% em relação ao 
ano aqterio_r,_quando os fiscais ainda não tinham vantagens 
financeiras adicionãis em decorrêricia dessa atividade: ·· 

Como todo sonho de -hoje gera um tributo amanhã, rés ta 
saber se a sociedade, sufocada com a pesada carga tributária 
e oS prejufzOs acumulados em decorrência das sucessivas políti­
cas restritivas; está disposta ou tem condições de financiar 
as boas intenções anunciadas pelo Presidente Collor em seu 
3.~ Plano de Governo. 

É bom lembrar que a pretensão de atfair in-vesti~entos 
estrangeiros deve ser encarada dentro da realidade da conjun­
tura mundüll, de forte restrição do crédito externo, com inten~ 
sa concorrência na d=emanda de _recursos, inclusive pelos tradi­
cionais fornecedores desse capital, como os Estados Unidos. 
nosso principal credor e pãrceiro comercial. A abertuia é 
uma via de dois sentídos, e a entrada compensatória de investi­
mentos estrangeiros_, a modernidade e o aumento da competi­
tividade podem ser uma ilusão, havendo _o risco de não se 
encontrar mais o caminho da volta. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: fiz questão de abordar 
este tema de "antes de ontem", como é este Projeto de Re~ 
construção Nacional, para em seguida abordar assuntos de 
"ontem" que se referem ao chamado "Emendão". Por último 
procurarei anaJisar as propostas de "hoje"' elaboradas pelas 
equipes econômica -e política do Governo. 

Com estes pronunciamentos procurarei evidenciar a evo­
lução do pensamento do Executivo, demonstrando que o que 
"antes de ontem" era considerado imprescindível, foi em gran­
de parte esquecido nas propostas de "ontem" e várias destas 
foram abandonadas no tempo que levaram para encaminhar 
as proposições de hoje. Estas se não forem aceitas em parte 
estaremos caminhando para o abismo'? Ou não serão como 
as outras abandonadas. Simplesmente proposições que pode­
rão suprir erros de urna administrã.ção desgastada? (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo a palavra 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB :..:_ RJ. Pronuncia 
o seguinte disCurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores -com 
grande assistência e singular intefesse~ reuniu-Se, no Rio de 
Ja~eiro, a semana passada, o Congresso Internacional de Di-
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reito de FarnHia. Dois temas monopolizaram os debat~s do 
importante encontro. o primeiro, visa·va situar, á união e~tável,­
a que se refere o texto-constitucional, definiitdÕ suas c_onfluên­
cias e divergências com as uniões concubin4riãS~ en:_tre pessoas 
livres de compromissos mãtrimoniais. - · 

Abertos-os trabalhos com a conferência do Professor Caio 
Mário da Silva Pereira, seguiram-se, na tribuna, oS Professores­
SílviO Rodrigues, de São Paulo, e Diogo- teife CainpóS, da 
Universidade de Coimbi"a. --

0_ palpitante tema foi ainda objeto de COinunicaçõ_es dos 
participantes SeOasfião Tafaro e PiernicOla-de Leçmardis, am­
bos da Universidade de Bari, e dos brasileiros Semy Glanz, 
Antonio Junqueira de Azevedo, Nelson Carneiro, Paúlo Lins 
e Silva, Yussef Said Cahalí; José Artur Rios, Carlos Alberto 
Difeíto, -SimãO Isaac Benjó e Graçã Condé, Pr-esidente da· 
Associação Brasileirà de DirCitó de Famma. -- -

Coube ao Professor Mário Júlio Bigotte Chorão, da Uni~­
versidade de Portugal, pronunciar memOrável aUla sobre o 
problema da natureza e tutela jurídica do embrião humano, 
à luz de uma concepção realista e personalista do direito. 
Sobre o momentoso tema falaram os professores FrancisCo 
Amaral, da UFRJ, Gustavo Bossert e Santos CifuenteS, da 
Universidade de Buenos Aires, e Luiz Roldão de Freitas GO­
mes, da UFF. Aiiida debateram() a~sunto o_s_ professores Luiz 
Querolim, Maria do Cantio B. de Souza, Regine Fiuza Sau­
wen, Heloísa Helena G. Barbosa, Ricardo Pereira Lira e Ru-
bens Limongi França._ __ ______ _ _ _ __ _ .-

Coube ao ProfessOr MasSlino Paradiso, da Universidade 
de Catanía, discorrer sobre Fecundação artificial. 

Do Ministro da Justiça de Portugal, foi a conferênCia 
sobre O Estado dos cidadãos e tocou ao ProCui-ãdor Geral 
de Portugal, José Narciso-da C"Uiifúi-Rodrig~est dissertar sobre 
A administração da Justiça numa democracia moderna, susci­
tando a participação, no painel, do Procurador Geral da Repú­
blica do Brasil, doutor Aristides Junqueira e -do Professor 
Alberto Cottim Neto, entre o'U1ros. 

Também levaram sua contribuição ao Coniress9Jn!erna- _ 
cional de Direito de Fami1ia, realizado concomitantemente 
com o VIII SimpóSio de Direito Comparado LuSo B_iãsiJ_e._ifOt 
o MiniStro MigUel Seabra Faguri.des, o presidente da OAB, 
Marcelo Lavenére Machado, o presidente do InstitL1to _dos 
Advogados Brasileiros, Eugênio Haddock Lobo, e os Profes­
sores Cláudio Viana de Lima e Leonardo Greco. 

A sessão inaugural teve lugar no auditório da AssOChção 
Brasileira de Letras e as demais reuniões foram "realizadas 
no salão nobre da Faculdade Nacional de Direíto. 

Os Anais desses importantes eventOs ·serão- brevemente 
publicados, graças à operosidade do professor Francisco Ama­
ral, presidente do Instituto de Dire"ito Comparado LUso-Bra­
sileirO, e serão de suma im-portância no instante em- que 6 
Senado Federal revê o Projeto da Câmara dos Deputados, 
que institui o novo Código Civil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC-. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a confe­
rência sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a realizar-se 
no Rio de Janeiro em junho do próximO _ano, será um dos 
eventos mais ilnportantes deste final de século. Nela estarão 
representados cerca-de 150 países e numerosas-Organizações 
não-governamentais, conscieri.tes.dc que o desenvolvimento 

e~~nór:pico _com ~e.spe~to à na_~ureza é fator importante para 
o be_-'!1_-~star dos poyos _e vital para o futuro da humanidade. 

Ternas da maior relevância serão debatidos durante a 
conferência, entre nós conhecida tambéin corno Eco~92 ou 
Rio-92, e dela deverão resultar medidas concretas, como a 
asslilã.tur-a ·da Carta da_ Terra; cont~n,do os princfpios para 
a- proteção do meio ambi!!nte mundial,_ e a Agenda 2:1,., na 
qual serão definidos os programas de preservação ecológica 
a ~~rem executados pelos pafses signatários, visando à vida 
nó_ p~a~eta após o ano 2000. . 

_A penúltima reunião do Comitê Preparatório da Eco-92, 
recentemente encerrada em Genebra, na Sufça, deu-nos uma 
amoStra -das di:Q"culdades a serem ve~_c_id~s para g_ue os países 
partiCipantes do evento cheguem a um consenso._Ao mesmo 
tempo, serviu-nos de -alerta sobre o _guanto_ precisamos, nós, 
braSileiros, nos preparar para as árduas negociações que po­
dem polarizar, de um lado, os países ricos, e de outro, os 
pâfSês do Terceiro -Mundo. _ _ 

A Conferência, aliás, tem despertado desde já discussões 
e CÓhf!oVérsias, freqüentemente equivocadas, mesmo no p_la­
no naCional. Assim, quando chamamos a ~ten_ção para a neces­
S:id3.de de nos prepararmos, visandO_ i!- uma efetiva_e t:narcante 
participação no end:fntro do qual somos anfitriões, queremos 
também alertar contra as discussões estéreis, superficiais e 
preconceituosas, contra ~ aciiiaffi~iltô_-dos â-nimos, a atitude 
-impe"itsada, que- vêm caracterizando a Proximidade do grande 
acOI'ltecimtmto. -

·nevemos enxergar na realização da Eco-92 uma grande 
opolturiiâade de somar esforços, de fortalecer os laços de 
fratefilidade entre os povos e de perpetuar o respeito ao meio 
em_ gue_y~ye_~os._ É com essa disposição, portanto, e com 
serenid~~_e, que vamos defender os interesses brasileiros e 
terciil.-0-nl"undistas na Eco-92.'-~- com· ~-~sp_[rito desarma4o, 
embora atentO, que vamos apresentar nossas· propostas à co­
munidade internacional e deliberar sobre variados aspectos 
da política preservacionista. 

A consciência ecológiCa da humanidade, como fenômeno 
coletivo e sistematizado, é recente. Pode-se dizer que surgiu 
em conseqüência dos efeitos da Revolução Industrial, no sécu­
lo passado, e aguçou-se após a Segunda Guerra Mundial, 
com a industrialização intensa, a utilização de energia nuclear 
e os avanços científicos e tecnológicos:~A Pró.pria OiianlZaçao 
das_ _Nações T.l nicl~s _somente começou a se preocupar com 
o meio ambiente a partir da Conferência sobre o Meio Am­
biente Humano, que promoveu em Estocolmo, na Slléci3., 
em 1972. Já então os danos causados à natureza causavam 
apreensão no mundo inteiro, a ponto-de reunirem-se-, naquele 
encontro, representantes de 113 países e de 250 organiZaçõeS 
não-governamentais, que aprovaram o uPiano de Ação para 
o Meio Ambiente" e a criação do "Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente". 

-Daquela conferência de Estocolmo para a que se realizará 
no Brasil, no ano que vem, não have:rá apenas um transcurso 
de 20 anos. Outras diferenças se farão notar, a começar pelo 
próprio nome do evento, que agora incluirá o termo "desen­
volvimento". Não se trata de nomenclatura vazia. A denomi­
naÇãq--qU-e -ora se dá a essa impoi-iante assembléia-resulta 
de_uillª reação dos países do Terceiro Mundo, com deStaque 
para 9 Brasil, qlJ-e n~o acejtaram abdigar do_ cr~scim~n_to ecÇ>­
nómiCo j:>ara coinpensar o envenamento do planeta pelos paí­
ses_ in~ustrializados. Di_ante da con~içção manifestada, de que 
o eq~ilíbrio ambiental é responsabilidade coletiva~ aceitaram 
os países do Primeiro Mundo, em princípio, a piopoSta de 
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conceder ajuda fínanceira e técniCa -àS naÇõeS pobfes, especial­
mente àquelas de património ecológico mais significativo. 

Ainda agora, durante o terceiro encontro preparatório 
para a EC0'92, Brasil e Argentina apresentaram proposta 
conjunta a respeito dos "mecanisritos fmanceifOS- pã.ra a pro- -
moção do desenvolvimento sustentável". O conceito de "de­
senvolvimento sustentável" foi definido pela ONU como o 
Hdesenvolvimento que atende às necessidades do presente 
sem ·comprometer as futuras, nem implicar ingerência na sobe­
rania nacional dos Estados'~---- __ 

A proposta procede.- Os países ricos, i:le maior produção 
e melhor qualidade de vida, são notórios- polui dores e gasta­
dores de energia. Não se pode pretendà que os países mais 
pobres comprometam o seu próprio desenvolvimento a f~m 
de, mantendo intactos os mananciais, aS florestas, a atmosfera, 
garantir o bem~estar dos povos priV1legiados. Esse- aspeCto 
foi salientado pelo Secretário~Geral da Eco-92, Mauriçe 
Strong: "Os países industrializados devem reconhecer que 
uma das melhores oportunidades de investimento (jue podem 
realizar em benefício da segurança mundiª'l do meio ambiente 
está nos países em desenVolvimento", assegura. __ Também o 
Grupo dos 77- que reúne-os-países eõCdesenvolvimento 
- tem idêntico entendimento: se as nações ricas são as quê 
mais poluem, devem ajudar o Terceiro Mundo a mantere~ 
os seus ecossistemas. -

A esse argumento, bastante sóJido, jun!a-se outro, de 
natureza prática, e que talvez possa pesar mais nas atitudes 
de algumas nações que não tenham se sensibilizado suficien~ 
temente para ajudar os países mais pobres. Trata-se da íntima­
e indissociável relação entre poluição e miSéria. Na verd_ade, 

tesiável, também, que os brasileiros têm resiSt-idO às pressões 
de empresas estrangeiras interessadas em explorar comercial­
mente suas florestas tropicais. 

Compreende~Se- todo esse esforço brasg~i.ro e essa cobiça 
internacional pela Amazônia. Ocupando 7% da superfíCie ter­
restre, ali se concentram nada menos que 40% das espécies 
da flora e da fauna do planeta --o que faz do nosso País 
o maior depositário das espécies genéticas de todo o mundo. 

Quatro elementos fundamentais para a vida vêm concen­
trando a atenção dos estt+diosos, que vêem na adoção de 
políticas ambientais adequadas a única chance de melhorar 
a qualidade de vida da população e de garantir o futuro da 
humanidade. São eles o clima, a vida animal e vegetal, a 
terra e a água, para cuja preservação os ambientalistas e pes~ 
quisadores sugerem providências urgentes. 

Sabe-se, por exemplo, que o planeta Terra tem hoje tem~ 
peraturas seis décimos de grau·mais elevadas do que há 100 
anos. Pode parecer um detalhe irrisório,-mas devemos lembrai­
que essa elevação da temperatura tende a aumentar exponen­
cialmente. Além disso, o efeito estufa pode derreter as calotas 
polares a ponto de, segundo os cientistas, elevar em 50 centí­
metros o nível dos oceanos até o ano 2050. Esses 50 centíme­
tros alagariam zonas costeiras onde vivem milhões de pessoas 
e causariam danos imensos à agricultura. O dióxido de carbo­
no, que resulta da queima do carvão e do petróleo, e o cloro­
fluorcarbono, utilizado em refrigeradores, extintores e aeros­
sóis, esquentam a atmosfera, e os cientistas estudam fontes 
de energia alternativa e fórmulas de controle da emissão de 
gases para evitar o aquecimento. 

a pobreza é, a um só tempo, causa e conseqfiêilcia de atitudes 
predatórias. É o que acontece, por exemplo, com -o garim­
peiro, que ao poluir os rios com mercúrio ariiscil~se, ele pró­
prio, a ser contaminado. É justo Sl:lpor que, tendo op~ões 
de_sobrevivência, o garimpeiro preferisse não arriscar sua pr6~ 
pria saúde. 

O que se pode depreender, portanto, é que muitas vezes 
os países pobres agridem o meio a1p.biente com atividades 
predatórias por falta de opção econômica. Já os países ricos 

O desmatamento é outra preocupação dos ambientalistas 
e pesquisadores e, embora tenha-se reduzido, continua sen-do 
mais intenso no Brasil do que nas demais áreas do planeta. 
O Brasil perde 50 mil quilômetros quadrados de floresta por 
ano, correndo o risco de chegar a um processo de desertifi­
cação~_C:::Oill_temperaturas muito elevadas durante_o dia e muitp 

-- baixas à noite, e Com baixíssima umidade do ar. O desmata­
mento pode, ainda, além das secas, provocar erosão ·e ·en~ 
chentes. 

e industrializados poluem o ·planeta para garantir o supérfluo, 
o bem ~estar. Daí decorre a emissão de gases por suas indústrias 
e automóveis, a dissipação de matérias-primas e o consumo 
de energia como se as· fontes f(JSSem inesgotáveis. Não foi -
à toa que o Secretário~Geral da -ONU, JaV-ier Pérez de Cuéllar, 
exortou _os países ricos durante a reunião preparatória de Ge~ 
nebra a mudarem seus padrões de produção e de consumo, 
e a colocarem.recursos financeiros e tecnológicos à disposição 
do _ _Terceiro Mundo. 

O Brasil, em função de variados fatores, tem um papel 
preponderante na Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento. Na própria esColha- ão -:Brasil 
como sede dessa importante assembléia pesaram, certamente, 
o seu imenso patrimônio ambiental, com destaque para a 
Floresta Amazónica, e o papel desempenhado em outras oca~ 
siões, perante a comunidade internacional, nas questões relati­
vas às políticas preservacionistas. 

É verdade que as condições-de p-obreza do Brasil, a vasti­
dão do seu território- e o seu 3.trã.So cultural e tecnológico 
têm permitido que o meio ambiente seja devastado por ativida­
des predatórias. Entretanto, a atividade organizada tem pro­
movido o desenvolvimento de algumas áreas sem maiores 
danos ao ecossistemfl, o que-é meritório para urita N:ãção 
que precisa alimentar 150 milhões de habitantes. É fato iricon-

Ein muitos casos, o desmatamento é realizado para que 
as florestas cedam lugar às áreas de cultivo e pastagens. Esse 
fato comprova nossas afirmações anteriores, de que a destrui­
ção dos ecossistemas, no Terceiro_ Mundo, fi"eqüc!nteme-nfe 
é a única forma de sobrevivência de que diSpOem os seus 
habitantes, carentes de recursos financeiros e tecnológicos. 

As florestas são importantes também por sua diversidade 
biológica. Calcula-se que metade das espécies vegetais e ani­
mais de todo o mundo vive nas florestas tropicais- úmidas, 
o que explica facilmente a cobiça das potências estrangeiras 
pela Amazônia. 

Sabemos todos que o domínio da tecnologia separa hoje 
os países desenvolvidos e os países em desenvolvimento. A 
biotecnologia é um dos campos de _pesquisa mais promissores 
para o futuro da humanidade, com um potencial de aplicações 
impossível de se calcular, e que pode nos proporcio_n_ái' tanto 
a cura de doenças hoje incuráveiS como- uma -alternativa ener­
gética para substituição das fontes tradicionais, em esgota~ 
menta. 

Finalmente, a perservação dos oceanos, lagos e manan­
ciais de água doce é considerada vital pelos estudiosos para 
a sobrevivência na Terra. Basta lembrar que menos de 1% 
da ágUa doce pode_ser utilizada pelo homem, pois o restante 
está coD.geiado ou no subsolo. Matéria publicada recentemen~ 
te no Jornal do Brasil destaca que "1 bilhão e 700 milhões 
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de pessoas não têm água- boa Para beber, e 3 bilhões não 
têm ligação de esgotos". Cit~ ainda o periódico que 25 mil 
pessoas morrem --diariamente, nos pafses pobres, em conse­
qüência de águas contaminadas. O jornal relata a_ situação 
da Cidade do México, a maior do mundo, cuja população 
utiliza águà bombeada de um local que fica -mil metros abaixo 
e a 100 quilômetros de distância. No entanto, diante dessa 
situação tão grave, os rios, lagos e oceanos continuam sendo 
contaminados com lixo, esgoto, detergentes e outras_ substân­
cias químicas, metais tóxicos, enfiffi,- todo_ tipo de rejeitas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a preocupação que se 
obesrva no mundo interro eni relação ao meio ambiente tem 
razões incontestáveis. Chegamos a um ponto crítico, em que 
a humanidade precisa avaliar o seu progres-so, ·o-_seu- creSci~ 
mente demográfico e _o-seu comportamento-diante dos recur­
sos naturais. A Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente c Desenvolvimento, portanto, deve ser saudada 
por todos os povos como um gesto de paz no confronto que 
se verifica do_homem com a natureza. Deve ser entendida 
por todos os povos como uma oportunidade de cooperação 
e entendimento para que as nossas gerações vivtim melhor 
e possam legar um futUro_ melhor às gerações_ vindouras. O 
Brasil deve orgulhar-se de ser o. anfitrião desse encontro, que 
abre novas perspectivas para o convívio das nações. 

Técnicos governamentais e ambientalistas de todo o mun­
do, há dois anos, vêm procurando identificar, classificar e 
quantificar as agress6es-"ão meiO ambiente, e ao mesmo tempo 
des_c_Qbrir o que pode ser feito para que o_ homem e a natureza 
possam conviver harmonicameitte. 

Também o Brasil está-se preparando para dar sua contri­
buição, de maneira destacada, como convém a um anfitrião 
e depositário da maior reserva florestal do planeta. Aqui mes­
mo no Senado Federal, criamos uma Comissáó~ qUe desen­
volve intenso e profíCuo trabalho visando â Eco-92. Trata-se 
de urna missão árdua, que deve contemplar as propostas de 
interesse global c, simultaneamente, de defesa dos interesses 
brasileiros, especialmente os relativos às nossas florests tropf­
cais. 

A Amazônia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é nossa. 
Não devemos impressionar-nos com eventuais sugestões isola­
das, de quem não tem autoridade para tanto, de internacio­
nalização daquela área, que representa qu-ase 60% do nosso 
território. 

Os cuidados que devemos ter, porém, não nos impedem 
de debater, soberanamente, as políticas de preservação am­
biental. Pelo contrário, os pafses iíOOS são os maiores poluido­
res, e se a Eco-92 fosse um libelo, eles seriam os principais 
réus. o importante, portarito. é que nos- prej::)are-riios para 
esse encontro. Queremos, ao-final deie-~-cJ.lie--todos OS países 
sintam-se mais solidários na responsabilidade de recuperação 
dos ecossistemas do planeta. Queremos qi.Je os-países pobres 
recebam dos países ricôS, -pàüi -iSSo,- recursos "financeiros e 
tecnológicos. Queremos, enfim e sobretudo, que a Eco-92 
contribua para a adoção de um modelo social mais justo e 
de um modelo coilómíCó mais responsável em relação ao mun­
do em que vivemos. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meita FiUlQ) ,.-Concedo a p~alavra 
acl-nobre· s-e:rmôor-carbs- Det;ea-rii:: 

O SR. CARLOS DE'CARLI (PTB - AM. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadore"s •. ern 
boa hora, e revelando-se sensível aos apelos que lhe foram 

endereçados, o Governo decidiu excluir do novo-pacote do 
Programa Fed_eral de Desregulamentação, anunciado no co­
meço deste mês, a implantação- do sistema de desequalização 
dos preços dos combustíveis, que, numa avaliaÇão preliminar, 
poderia elevar em até 20% o valor do álcool, da gasolina 
e _do diesel nas regiões mais distantes do País. 

Se essa primeira medida - que liberaria apenas o frete 
_ e_ntre as bas_es_ distribuidoras e os postos de abastecimento, 
entregando-o à livre concorrência-, produziria um aumento 
de tal vulto, além daqueles a que estamos rotineiramente 
exposto~. o que não esperar orlas etapas subseqüentes, que 
prevêem a liberação integral do setor até 1992, senãu um 
ônus maior àfnda? 

Essas majorações produziriam um impacto tão grande 
nas combalidas economias_ dos Estados amazônicos, que a 
melhor das suposições não descarta a retração- dos investi­
mentos de caráter privado -:- de vez que os públicos andam 
muito escassos-. e concorreria, inclusive, para rebaixar ainda 
mais a qualidade de vida da população, visto que grande parte 
da região é suprida por energia termoelétrica. 

Estamos convictos de que continuam prevalecendo, mes­
mo agravadas pela crise econômica, as circunstânCias qy.e leva­
ram à unificação, em 1978, dos preços dos combuStíveis em 
tçdo o País, embora os entendimentos_ sobre o assunto, peJo 
visto, passassem a ter nova orientação. No entanto, ontem 
como hoje, a geração, consumo e preço da energia con,tinua 
sendo um componente indissociável do desenvolvimento~ e 
o sistema de rateio, consubstanciado no Frete de Unificação 
de Preços - FUB, é o instrumento de racionalização mais 
coerente de que dispomos. 

Há que se lembrar que o desenvolvimento da matriz ener­
gética bia:SHeira, concentrada na porção -mais litorânea do 
território, não se guiou senão por objetivos políticos e de 
conveniência material, deixando o·- interior a descoberto, a 
despeito das potencialidades ali disponíveis. A conseqüência 
não poderia ser outra: é a região mais distante a mais atingida 
quando existem limitantes ã distribuição, como ·agora, por 
ocasião da greve do.s petroleiros. 

Essas limitações, impostas por um modelo de desenvol~ 
vimento que só a partir dos anos 60 iniciou sua marcha para 
o Oeste, decorreram de injunções e decisões alheias ao desejo 
dos governos e da própria população dos Estados da Região 
Norte, que, por uma questão de coerência federativa, não 
pode ser penalizada por ser distante e, muito menos, por 
ter sido alijada de condições para suportar, sem um grande 
abalo econômico,-a flutuação_ dos preços dos combustíveis. 

Informa-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o Gover­
no; ã Jiiii de conter especulações excessivas,- Vai fiXãfCfPreço 
máximo do petróleo e seus derivados. Além de ser uma deciSão 
de caráter provisório, não poderá subsistir quando da proje­
tada liberação do comércio dos_ combustíveis, a partir das 
bases principais das distribuidoras nacionais. 

Nesse caso, por contar apenas com uma base secundária, 
instalada em Manaus, de distribuição de álcool, gasolina e 
diesel, o Departamento Nacional de Combustíveis teria de 
criar uma rede de 200 pontos fiCtíciOs; mirii r"aio -áe 200-cJ:uilô­
metros, como referencial para o preço do frete, evidenciando, 
com isso, a ordem das dificuldades que a Região Norte experi­
menta. 

Não estaremos também isentos dos riscos que a livre 
concorrência pode gerar, até pela falta de tradição nesse cam­
po: para aumentar os lucros, praticando preços competitivos, 
o recurso ãs adulterações será certamente uma tentação, com-
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prometendo ainda mais a qualidade do já precário corribustível 
nacional. 

Enquanto isso, as regiões_ afortu.nadamente- mais próxi­
mas das bases distribuidoras, e onde se localiza o maior poder 
aquisitivo do País, verão os preços dos combJ.!Stíyeis baixar, 
em função das distâncias e do acirramento da competição, 
evidenciando uma singularidade que não é justa nem democrá­
tica: os mais favorecidos vão pagar men:os ·peJos derivados 
do petróleo, e os m-ais póbres vão arcar com o preço máximo .. 

Por todas essas considerações, Sr. Presidente, associo-me 
ao pleito do Vereador José Jefferson CarpinteirO Peres, efidOs­
sado pelo Presidente da Câma:fa Municipal de Man_au_~~ Verea­
dor Cesar Roberto Cerqueira Bonfim, endereçado aos Minis­
térios da Economia e da Infra-Estrutura, no-sentido de excluir 
a Amazônia de desequalização dos preços dos combustíveis. 

Endereço um apelo especial ao Presidente Collor, pa~a 
que a modernidade que o anima não o leve a expor a Região 
Norte e seus habitantes a urna situação de praticamente com­
pleta estagnação, particularmente num momento econômico 
tão difícil como o que ora atravessamos. - - -

Muito obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. CARLOS 
DE'CARLI EM SEU DISCURSO: 

89801 BAMMC 
0311854 
F AN00270 0302 1550 
MANAUS/AM 
Urgente 
Carlos Alberto D'Carli 
Senado Federal 
Praça dos._Três Poderes 
Brasília/ DF . . 

Com apreço,- cumprimento vos_sência e sOlicito vossa soli­
dariedade pleito Vereador José JeffersQn Carpinteiro Peres vi­
sando gestões junto aos Minsltérjos da Economia e Infra-Es­
trutura para que a Amazónia seja excluída da_ desequalizaçáo 
dos preços dos combustfveis. 

Vereador César Roberto Cerqueira Bonfim. 
Presidente da Câmara Municipal de Ma naus 

Remetente 
Vereador Cesar Roberto Cerqueira Bonfim 
Câmara Municipal de Manaus 
Av. 7 de Setembro 384 Centro 
Manaus!AM 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Não há mais orado,. 
res inscritos. - -

A Presidência convoca o Cém-gresso-Nadonal para uma 
sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19-horas, destinada à 
apreciação de vetos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ·ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 120, DE 1990 

Votação, em turno úiiico, do Projeto -de Lei da Câmara 
n' 120, de 1990 (n' 5.284/90, na Casa de origem), que dispõe 
sobre normas partidárias, tendo 

PARECER, sob n' 232, de 1991, da Comissão 
....;.. de Constituição, Justiça e Cidadania, pela constitucio­

nalidade e juridicidade. 
-2--

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N'2, DE 1991 

_ -:- Votação, em primeiro turno~ _da Proposta de Emenda 
à Constituição n"' 2, de 1991,_de autoria do Senador Affonso 
Camargo e outros Senhores Senadores, que dá nova redação 

-ao inciso III, § 2"', do art. 155 da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EPI· 
. TÁCIO CAFETEIRA NA SESSÃO JJE 13-9-1991 E 
QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SE­
RIA PUBLICADO POSTER!àRMENTE. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA (PDC -MA. Pronuncia 
o -=-seguinte discurso.) - Sr. Pr~_side_p.~e,_~rs. Sena_dores, em 
nossa Vida pública temos experimentado uma série -de senti­
mentos, variando sempre em função do momento, em função 
do impactõ. . 

Quero registrar o que seriii ontem, -lerido os jonlais de 
nosso País. 

De repente, uma pessoa que-não tem formação política, 
-que nunca participOu de qualquer movimento político que, 
sob certo aspecto, conforme ela mesma diz, vive colocada 
dentro de uma redoma de vidro como se nada mais existisse. 
De repente essa moça, que ganha muito dinheiro ao exercer 
sua profissão, se diz desiludida. 

Estou me referindo à apresentadora tão festejada pelas 
crianças, Xuxa, que vê o Brasil mal e ameaça largar a televisão. 

Tivemos a opOI"tunidade de conhecer o pensamento de 
uma moça bem remunerada, que convive com crianças em 
seus programas, crianças alegres, felizes porque desconhecem 
os problemas dos seus pais. De repente, ela diz textualmente 
o seguinte: 

"O Piís está muito mal e eu não quero mais fazer 
o papel_ de bobo da corte, dize~do para as pessoas 
cantarem e ficarem felizes. Cantar por quê? Ficar feliz 
por quê? 

"Estou me sentindo o bobo da corte._ Só eu estou 
___ alegre, só eu fico dizendo que está na hora de brincar." 
Es$a moça çonseguiu sentir, mesmo dentro de uma redo~ 

m~ de vidro, mesmo com pouca" tempo para· partícipar dos 
problemas alhei.üS, a gunde crise por que passa o Brasil. 

Não é certamente uma crise de governabilidade; a grande 
crise brasileira é a crise da desesperança. O povo não está 
somente_ desesperado, porque poderia estar desesperado mas 
esperançOso; o povo está desesperado e desesperançado. Nin­
guém imagina que amanhã vai ser melhor, ninguém imagina 
que amanhã vai ser feitã algUma coiSa que possa melhorar 
a sua vida. 

O que se promete para -o trabalhador num dia se retira 
no outro. O aumento que se dá ao salário míniino na lei 
salarial, no outro dia, coiJ1P"veto, desaparece. O que se pro-­
mete para o povo é mais um choque, o que se promete para 
o,povo é a continuação da recessão; o que se oferece ao· 
povo para amanhã é o desemprego, é a falta de estabilidade 
do funcionário público; o que se acena para o povo. é a fim 
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da a~osentadoria por tempo de serviço, que ela seja apenas 
pela tdade, n_um País onde as perspectivas de vida são negras. 

Sr. Prestdente, quero hoje, neste pronunciamento fazer 
uma homenagem, não à apresentadora de televisão 'não à -
moça que brinca .todos os dias com as crianças do • Brasil, 
mas. ap:esentar rnmhas congratulações à mulher que teve a 
senstblltd~de de perceber e a coragem de dizer, mesmo sem 
que a emtssora soubesse que ela iria fazê-lo. Até mesmo a 
sua própría -produtora, alarmada, disse: .. Amanhã, vai estar 
e~ todos os jorn~is" . __ E -~_l_a _p?uC~)_ __ se_ importou. Ela quis 
d1zer qt1:e _estava v1va, que-Onãu é uma boneca apresentadora 
de televtsao. - -~ - - ---

0 Sr. Nabor Júnior- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA _- Com toda alegria, 
nobre Senador Nabor Júnior. . 

O Sr. Nabor Júnior- Senador, concordo que a crise 
não é de governabilidade, como diz V. Ex•, mas de falata 
de credibilidade no Governo. Ninguém mais Criilfia D.as aÇões 
do Governo, porque o próprio- Presiderite da República é 
quem, numa cadeia de rádio e televisão, declara que o País 
está falido, que o País está quebrado. Quer dizer, quando 
a maior autoridade da República toma a iniciatiVa de compa~ 
recer perante a população brasileira, declarando que o País 
está falido, não é mais possível ninguém confiàr nO-Governo. 
Ninguém pode confiar no sistema financeiro. Todo mundo 
está retirando seus depósitos bancários, encerninàõ suas con·­

. tas bancárias, procurando comprar dólar, ouro, imóveis-, por-
que não confia no sistema financeiro e o País está quebrado. 
Essa a grande realidade. O GOverno precisa realmente trazer 
uma palavra de otimismo para a população e não se pessi­
mismo impingindo na consciência -da população que o País 
está, praticamente, à beira do caos. Hoje mesmo no noticiário 
da Rádio Nacional, ouvi a notícia vinda da África, onde se 
encontra o Presidente da República, segundo a qual se esse 
"Emendão., não for aprovado pelo Congresso Nacional o País 
vai realmente para o caos1 para a incerteza, para a insegurança. 
Quer dizer, se a autoridade maior do País, que teni." a g-rande 
responsabilidade de dirigir os destinos da Nação e procurar 
melhorar as condições de vida da população, faz uma decla­
ração dessa, até no exterior, o desalento, a desesperança a 
que V. Ex~ se refere só tende a crescer cada vez mais no 
ânimo da população brasileira. Acho que chegou o momento 
de a classe política se reunir com o Presidente da R~pública 
e dizer que Sua Excelência precisa readquirir a credibilidade 
que o povo lhe conferiu__ nas eleições que _lhe outorgaram o 
mandato de Presidente.._da República. Não é_ justo que as 
medidas econômicas impostas pelo seu Governo, que não 
deram certo, que provocaram a recessão , que trouxeram 
o desemprego, que agravaram a crise econômica eStejam sen­
do ainda mais agravadas _com declarações que muitas vezes 
não correspondem à realidade dos fatos. Não acfedito que 
o País esteja em situa.Çâo tão difícil assim, que as instituições 
estejam correndo risco __ d_e_ perder a sua estabildiade. Mas o 
Gove-rno está pfóci.lrando trazer para o conhecimento da Na~ 
ção essa realidade que não é verdadeira.- Portant<_), quero 
me co_ngx:_atular com V. Ex~- pelo tom do seu pronunciamento 
de hoje, chamando a atenção do Senado Federal e da Nação 
brasileira para essa crise de desesperança que estamos vi-
vendo. . 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Agradeço ao nobre 
Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. Ex• um aparte, 
antes de retomar o seu pronunciamento? 

- O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Com muita alegria, 
meu companheiro de representação e também Senador pelo 
Maranhão, Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar - Nobre Senador Epitácio Cafe­
teiiá, V. "Ex~ traz -à Casa uma preocupação que se generaliza. 
Traz-o exemplo de uma mulher corajosa que, embora possa 
ser-classificada entre as que vivem na classe privilegiada, dos 
bem remunerados deste País, teve a sensibilidade de despertar 
para o papel ridículo que estaria fazendo em uril País ónde 
o clamor é bem maior do que a alegria. A situação do Brasil 
de hoje, nobre Senador, lembra-me um filme a que assisti 
na época em que prestava vestibular no Rio de Janeiro, "Barco 
sem Rumo", em que no decorrer da tempestade, da insegu­
raílça, o comandante era obrigado, a cada dia, jogar ao mar 
Urifdos passageiros. Penso que-chegou a hora de o Presidente 
Collor __ cof!:!eçar jogar ao mar parte da tripulação, os seus 
Ministros, que está gerando essa intranqU.ilidade, a onda de 
escândalos e corrupção que está prestes a naufragar o barco. 
Recentemente vimos as notícias da corrupção, da compra frau­
dulenta da merenda escolar das crianças pobres do Brasil. 
Então, nobre Senador, realmente, quando a tempestade da 
corrupção, da desilusão, da descrença chega a eSse ponto, 
o barco está, infelizmente, sem rumo. Pa_rabéns a V. Ex~ pelo 
pronunciamento. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA- Muito obrigado; nobre 
Senador Magno Bacelar. . 

Meu pronunciamento hoje visa sensibilizar o Executivo 
e o Legislativo. Está dirigindo os trabalhos o nosso Presidente 
~aura Benevides, que, amanhã - digo amahã, no ·sentído 
figurado - estará reunido com o Presidente do Brasil no 
Co~selho da República. Quero, então aproveitãr para pedir 
que S. Ex~ eleve essa mensagem, ao Presidente da República: 
q~~ ele sinta, realmente,. que a única coisa que o brasileiro 
amda possuía, a sua esperança, ele não mais a tem. Sua Exce­
lência foi eleito Presidente da República pela esperança do 
povo brasileiro, num discurso contundente de que faltava ao 
País apenas um grupo que o governasse bem, criticando assim 
o_ Governo que ali estava. Sua Excelência se elegeu com maio­
na absoluta, sem partidos políticos e sem apoio de políticos 
de renome neste País. Realmente, foi eleito pelo povo, pela 
esperança que Sua Excelência conseguiu plantar no coração 
do povo. Hoje, essa esperança morreu. A crise é de desespe­
rança. É hora do Presidente parar de viajar para pensar, parar 
de correr para pensar, parar de fazer as frases em suas camisas 
para saber o que o povo pensa. Em vez de, através de_ inscri­
ções em suas camisas, dizet o que pensa, Sua Excelência deve­
ria parar para saber o que o povo está pensando. Di;go isto 
tra a sinistrose. Sou favorável a que _se encontre uma solução 
aos problemas deste País, e essa solução tem que passar pela 
manutenção do regime democrático e das nossas instituições. 

. Por isso, quero destacar o grito de uma moça que, como 
disse o Senador Magno Bacelar, vive na classe privilegiada 
porque ganha bem, de uma moça que não sabe o que é sofri­
mento para si, mas que, mesmo vivendo um mundo do faz 
de conta em seu programa na televisão, conseguiu saber que 
o povo está passando fome, que o pOvO não tem por que 
estar feJiz e não tem por que cantar. 

O nosso Presidente, P'residente do Senado, Senador Mau­
ro Benevides, no meu entender, é u~ homem que está aler­
-~. . . . 
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Essa moça disse o que os políticos--deveriam dizer; essa 
moça disse o que os políticos tinham obrigação de todos os 
dias repetir - essa moça, que nãó tem fOrmação política, 
dá um alerta aos políticos deste País. 

EsSe é o sentido do meu pronunciamento: dizer do impac­
to que me causou a -declaração de U!Da pessoa que, sem ter 
praticado política, sem tei,- talvez, tempo para saber o nome 
de mais de alguns dez parlamentares, sem saber da vida 
parlamentar de nenhum polítiCo brasileiro, está mUito mais 
próxima do povo e do seu sofrimento e ~os- dá esse grito 
de alerta. 

Estas, Sr. PreSidente, as minhas considerações e o meu­
desejo é de que se faça neste País um choque, sim, de credibi­
lidade para que possamos pensar g~e amanhã será um Qia 
melhor, que o nosso País vai crescer e que o nosso povo 
vai ser feliz. 

Era o que tinh.a a dizer. (Muito bem!) 

ATA DA 85• SESSÃO, REALiZADA 
EM 12 DE JUNHO DE 1991 

(Publicada no DCN- Seção li- de 13-6"91) 

Retificação 

Na página ~\' "3_.-242, 1• coluna, na fãla da Presidência 
relativa â votação do Requerimento n• 266, de 1991. 

Onde se lê: 

o SR- PRESIDENTE \Dirceu Carneiro)-:- Pãs,sa-si, ágo­
ra, à votação do Requerimento no 226/91, ... 

Leia-se: 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carnéiro) _:_Passa-se, ago­
ra, à votação do Requerimento no 266/91, ... 

ATA DA 87• SESSÃO, REALIZADA 
EM 13 DE JUNHO DE 1991 

(Publicada no DCN- Seção li- de 14-6-91) 

Retificação 

Na página n\' 3.280, 2• COluna, na emeDtado Projeto 
de Lei do Senado n• 215, de 1991, 

Onde se lê: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 215, DE 1991 

Torna obrigatório o ensino sobre drogas, entorpe­
centes e psicotrópicos nas escolas de 1 ~ e 2~ graus. 

Leia-se: 

PROJETO DE LEl D(fSENADO 
N• 215, DE 1991 

Torna obrigatório o ensino sobre drogas, 
entorpecentes e psicotrópicos nas escolas de 1 ~e 2~ graus. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas de 1• a 31 de agosto 
de 1991, art. 269, Il, do Regimento Interno.) 

PROJETOS APROVADOS E ENViADOS À 
SANÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICÂ 

-Projeto de Lei da C.âmara n• 54, de 1991 (n'4.9i7190, 
na Casa de_ origem), de iriiciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho, que cria o Tribunal Re.gional do Trabalho da 19":_. 
Região. -

• 

Sessão: 8-8'91 
-Projeto de Lei da Câmara n• 59, de 1987 (n• 255187, 

na Casa de origem), que dispõe sobre a obrigatoriédade de 
abertura de concurso de projetos arquitetônicos para edifícios 
públicos do Governo Federal e dá outras providências. 
Sessão: 13-8-91 

-Projeto de Lei da Câmara n• 57, de 1991 (n• 1.390/91, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre antecipação a ser compensada quando da 
revisão geral da remuneração dos_ servidores públicos, corrige 
e reestrutura tabelas de vencimentos, e dá outras providências. 
Sessão: 13-8-91 

-Projeto de Lei da Câmara n• 55, de 1991 (n' 5.992190, 
na Casa de origem)_, .de iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho, que cria o Tribunal Regional do Trabalho da 22• 
Região. 
Sessão: 14-8-91 

-Projeto de Lei da Câmara n• 46, de 1991 (n• 4.903190, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho, que altera a composição do Tribunal Regional do 
Trabalho da 8• Região e dá outras providências. 
Sessão: 14-8-91 

-Projeto de Lei da Câmara n• 53, de 1991 (n' 4.918190, 
na Casa de orige~). de iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho, que cria o Tribunal Regional do Trabalho da 2il' 
Região. 
Sessão: 15-8-91 

-Projeto de Lei da Câmara n•101, de 1991 (n• 4.159189, 
na Casa de origem)~ que regulamenta a profissão de Nutricio­
nista e determina outras providências. 
Sessão: 23-8-91 (Competência Terminativa) 

-Projeto de Lei da Câmara n' 50, de 1991 (n' 5.432190, 
na_ Casa de origem), de iniciativa "do Superior Tribunal de 
~ustiça, que dispõe sobre a reestruturação da Justiça Federal 
de Primeiro Grau e dá outras providências. 
Sessão: 29-8-91 

-Projeto de Lei da Câmara n• 63, de 1991 (n• 638/91, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a Política Nacional de Salários, o salário 
mfniino e dá outras providências. 
SessãO": 29-8-91 (Extraordinária) 

-Projeto de Lei da Câmara n• 64, de 1991 (n• 1.576191, 
na Casa de origem), que altera os valor~s dos vencimentos 
dos cargos efetivos e -comissionados da Secretaria do Supremo 
Tribunal Federal e dá outras providências. 
Sessão: 29-8-91 (Extraordinária) · 

-Projeto de Lei da Câm"cra_!l'.65, de 1991 (n• 1.577191, 
na Casa de origem), que dispõe Sobre os vencimentos dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e dá ot,~tras provi­

- dências. 

Sessão: 29-8-91 (Extraordin-ária) · · 
-Projeto de Lei da Câmara n• 67, de 1991 (n• 1.579191, 

na Casa de origem), que dispõe sobre a revisão dos venci­
mentos básicos dos Ministros do Supremo Tnbunal de Justiça, 
dos Juízes dos Tribunais Regionais Federais, dos Juízes Fede­
rais e dos Jufzes Federais Substitutos da Justiça Federal, e 

- dá outras providências. 
Sessão: 29-8,91 (Extraordinária) 

-Projeto de Lei n• 68, de 1991 (n• 1.580191, na Casa 
de origem), que dispõe sobre os vencimentos dos Membros 
do Ministério Público da União e dá outras provid~ncias. 
Sessão: 29-8-91 (Extraordinária) · · 
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PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À 
CÂMARA DOS DEPUTADOS . . 

-Projeto de Lei do Senado n? 61, de 1991, de autoria 
do Senador Alexandre Costa, que estabelece normas para 
o parcelamento ·cte débitos de_municípios junto- ao Fundo de 
Gãranfia do Tempo de Serviço. 
Sessão: 5-8-91 (competência termiitativa) 

-Emenda do Senado ao Projeto de Lei da CâÍnara (n~ 
27 ~ de 1991 ( n~159/91, na Casa de origem), de inicf3.tiva do 
Presidente da República, que altera disposições do Código 
de Processo Penal Militar c da Lei da Organização J_u~:Hciária 
Militar. -
Sessão: 6-8-91 

-Substitutivo do Senado do Projeto de Lei da Câmara 
n"? 28, de 1991 (n'? 2/91, --na Casa--de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre_ o II Plano Na­
cional de Informática e Automação - PLANIN. 
Sessão: 14-8-91 

-Substitutivo dQ __ Sen_a_do _ao Projeto de Lei d~ Câmara 
n' 13, de 1990 (n'3.238790, nat:asa de origem), que acrescenta 
inciso ao art. 7' da Lei n' 7.492, de 16 de julho de 1986. 
Sessão: 23-8-91 ·· 

-Projeto -de Lei do Senado n'? 62~ de 1991, de autoria 
do S_enador F e mando Henrique Cardoso, que dá nova redãçãO 
ao § 4' do art. 9' da Lei n' 5.890, de 8 de junho de 1973. 
Sessão: 23-8-91 (competência terminativa) 

- Projeto de Lei do Senado n9 81 ~ de 1 Q.91, de: -~u!oria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, que dá ao empre­
gado doméstico a proteção da legislação de acidéiltes dO tniba­
lho. 
Sessão: 23-8-91 (competência tenriinativa) 

-Projeto de Lei do Senado n' 123, de 1991, de autoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, que concede estabi­
lidade provisória à gestante;- ao trabalhador acidentado e ao 
menor no ano de seu alistamento militar. 
Sessão: 23-8-91 (competência terminativa) 

-Projeto de Lei d_a Senado n"' 130, de 1991, de-autoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, que dá nova redação 
ao item III do art. 131 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Sessão: 23-8-91 (competência terminativa) -- -

-Projeto de Lei do Senado n~ 142, de 1991, de autoria 
do Senador Marco Maciel, que dispõe sobre a destinação 
das multas e indenizações decorrentes de danos ao meio am-
biente. __ _ 
Sessão: 23-8-91 ( competêncü.t terminativa) 

-Projeto de Lei do.Senado n' 377, de 1989, de autoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, que altera dispo­
sitivoS_ do Decreto-Lei n~ 4.657, de 4 de setembro de 1942, 
e da Lei n' 3.071, de 1' de janeiro de 1916. 
Sessão: 26-8-91 

-Projeto de Lei do_Senado n~ 50, de 1991, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que torna- obrigatória a 
publicação mensal, pelo Denatran, no DOU, da relação de 
veículos furtados e de veículos apreendidos. 
Sessão: 26-8-91 (competência terminativa) 

-Projeto de Lei do Sendo n'? 138, de 1991, de autoria 
do Senador Jutab)t Magalhães, que dispõe sobre a obrigato­
riedade de manutenção de programa de controle de infecções 
hospitalares pelos hospitaís do País. 
Sessão: 26-8-91 (competência terminativa) 

-Substitutivo do senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 19, de 1990 (n' 2.082/89, na Casa de origem), que acrescenta 

parágrafos aos arts. 4' e 268 do Decreto-Lei n' 3.689, de 
3 de outubro de 1941 -Código de Processo Penal. 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 52, de 1990 (n' 6.763/85, na Casa de origem), que proíbe 
o transporte de presos condenados ou à disposição da Justiça 
em tram;porte coletivo. 
Sessão: 30-8-91 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À 
PROMULGAÇÃO 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 72, ~de 1991 (n' 
365/90, na Câmara- ·ctos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão ã Rádio Atlântica FM de Caxias do Sul 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono-ra, mi Cidade 
de Caxias do Sul, Estado -ao Rio Grande do Sul. 
Sessão: 6-8-91 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 73, de 1991 (n' 
369/90, na Câmara -dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão a Empreendimentos de Radiodifusão Em­
balo Ltda., para explorar serviço de ra4fõdifusão sonora, na 
Cidade de Itaocara, Estado do Rio de Janeiro. 
Sessão: 6-8-91 ~ . 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 74, de 1991 (n~ 
370/90, na Câinara dos Deputados), que aprova o ato que~ 
outorga permissão ã Rádio Cidade Jandáia Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora, na Cidade de Jandáia do 
Sul, Estado do Paraná. 
Sessão: 6.8.91 

-Projeto de Decreto Legislativo n"? 75, de 1991 (n~ 
374/90, na Câmara dos Deputados}, que aprova o afó. que 
outorga permissão ã Rádio Musical FM Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora, na Cidade de Campo Mourão, 
Estado do Paraná. 
Sessão: 6.8.91 

-Projeto de Resolução n~ 53, de 1991, de iniciã.tiva da 
Comissão de Assuntos Econômicos, que retifica os termos 
da Resolução n' 8, de 1991, do Senado Federal. 
Sessão: 8-8-91 

-Projeto de Resolução n9 54, de 1991, de iniCiativa- da­
Comissão Diretora, que dispõe sobre a remuneraç-ão dos servi­
dores do Senado Federal, e dá outras providências. 
Sessão: 14-8-91 (Extraordinária) · - · 

-Projeto de Resolução n' 42, de 1991, de iniciativa da 
Comissão de ConstitUiÇão, Justiça e Cidadania, que suspende 
a execução do art. !"?do Decreto-Lei n~ 2.159/84, ·na parte 
em que diz "com aproveitamento de seus ocupantes''. 
Sessão: 16-8-91 (competência terminativa) 

-Projeto de Resolução n" 56, de 1991, de iniciativa da 
Comissão de Assuntos Econômicos; que autoriza o Governo 
do Estado do· Rio de Janeiro a _elevar, temporariamente, o 
lim_i_ie" de sua dívida mobil_i_á_da pela emissão de Bônus do 
Tesouro do Estado do Rio de Janeiro -Série Especial (BTRJ­
E) para substítuir 379.838.89TLetras FinanceiraS do Tesouro 
do Estado (LFTRJ), venCidas desde 1•-4-90 e vincendas até 
19-12~91 e _a promover o giro correspondente a 84% destes 
BTRJ-E que vierem ·a ser emitidos em prazos de resgate de 
16-9-91 até 16-12-91. 
Sessão: 28-8-91 

-Projeto de Resolução n~ 55, -de 1991, de inicíãtiVã. da 
ComisSão de Assuntos Econômicos, que' aútoriza a Prefeitura 
Municipal de São Paulo a emitir e cOlocar no mercado Letras 

__ Financeiras do Tesouro do Município de São Paulo (LFTM­
SP), destinadas ao giro de 82% dos 23.235.580 LFTM-SP 
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e 100% dos 1.707.478.921 Bônus do Tesouro do Município 
de São Paulo (BTM-SP-E), com vencimento no 2<? semestre 
de 199!. 
Sessão:28-8-91 

MENSAGENS APROVADAS RELATIVAS À 
ESCOLHA DE AUTORIDADES 

-Mensagem n• 197, de 1991 (n• 379/91, na origem), 
de 21 de julho de 1991, pela qual o Senhor Presidente da 
Repúb1ica submete à deliberação do Senadq ~ ~~_coi&a do 
Senhor MAURO SÉRGIO DA FDNSECACOSTA-COU­
TO, Ministro de Primdfa Classe,-da Cafrd!a de DipiOffiata, 
para exefêer a função de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica do Panamá. · ~ 
Sessão: 29-8-91 (Extraordinária) 

-Mensagem no 200, de 1991 (n" 396/91, na origem), 
de 12 de agosto de 1991, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberaçao do Senado a escolha do 
Senhor CARLOS AUGUSTO DE PROENÇA ROSA, Mi­
nistro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República _ 
da Irlanda. 
Sessão: 29-8-91 (Extraordináiià) 

. -Mensagem no 203, de 1991 (n' 409/91, na origem), 
de 16 de agosto de 1991, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escolha çlo 
Senhor MARCIO PAULO DE OLIVEIRA DIAS, Ministro 
de Primeira Classe, da Cafreíra- de -:Oíplomata; -pàr-a "e~ercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República Arabe 
do Egito. . . · - --- · 
Sessão: 29-8-91 (Extraordinária) 

PARECER APROVADO 

-Parecer no 211' de 1991' da CoillÍSSáQ de COnstituição; 
Justiça e Cidadania, sobre a- Questão de Ordem leva~tada 
pelo Senador Maurício Corrêa concernente à Competência 
para apreciação de vetos pelo Senado, após a in_stalação da 
Câmara Legislativa do Distrito Federal. 
Sessão: 8-8-91 

REQUERIMENTOS APROVADOS-

- Requerimento n9 344, de 1991, de autor_la dÕ Sel:i_ã.dor 
Lourival Baptista, solicitando, nos termo~ regime:ntais, a pu­
blicação no Diário do Congresso Nacional do discurso pronu!l­
ciado pelo Presidente da Confederação Nacional da Indústria 
e por ocasião da abertura da exposição comep10tatíva do 459 

aniversário do Sesi, em Zó de junho de 1991. 
Sessão: 14-8-91 (Extraordinária) . 

-Requerimento no 443, de 1991, de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, solicitando, nos termos regimentais, a trami­
tação conjunta dos Projetos de Lei do Senado n9~ 25~te 275, 
de 1991, dos Senadores Maurício COrrta e- Odã.C-ir Sõares, 
respectivamente, que determinam a indisponibilidade dos 
bens da vítima de seqüestro e de extorsão mediante seqüestro, 
os de seus cônjuges e de seus parente·s e dá outras providências. 
Sessão: 22-8-91 

-Requerimento 01268, de 1991, de autoria do Senador 
Garibaldi Alves Filho~ solicitando_, no_s term_os regimentais 
e com base no art. 50 da Constituição Federal, seja convocad_o 
o Senhor Ministro" do Trabalho e da Previdência So~~ªJ.pãia­
prestar, perante o Plenário desta Casã., infórriiaÇões atinentes 
ao déficit de um trilhão e setecentos bilhões de cruzeiros na 

afrecadação do Fundo de Garantia do Tempo de ServiÇo, 
nos últimos 24 anos. 
Sessão: 28-8-91 . _ ~ _ . ... _ 

-- Requerini:"ento n9 489, de 1991, de autoria do Senador 
Jo_D-as Pinheiro, solicitando, nos termos regi_mentais, a tram-i­
tação conjunta do Projeto de Lei da Câmara Q~43, de 1991 
(n' 4.163/89, na Casa de origem), e Projeto de Lei do Senado 
n9 97, de 1991, de autoria do Senador Nelson Wedekin, q_ue 
regulamentam o inciso VI do art. 5~ da Constituição Federal 
e dá outras providências. __ _ _ 
Sessão: 29-8-91 (Extàwrdinária) . 

~Requerimento n9 424, de 1991, de autoria do Senador 
Esperidião Amin, solicitando, nos termos regíffi:ent_ais, ;1 trans­
crição, nos Anais do Se_IJado_ federal, da matéria publicada 
no jornarFolha de S. Paulo, edição de 4 de agosto de 1991, 
do jornalista Gerardo Mello Mourão, intitulada "A Impostura 
Ecológica". -
Sessão: 29-8-91 (Extraordinária) 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À 
COMISSÃO DIRETORA 

(ART. 98, V, DO REGIMENTO INTERNO) 

-Projeto de Decreto Legislativo no 83, de 1991 (n' 
383/91, na Câmara dos Deputados). que aprova o ato que 
renqva~ a pa,rtir de 19 de novembro de 1983, a concessão 
oUtorgada à Rádio Arapuan ~tda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora na Cidade de João Pessoa, Estado da 
Paraíba. 
Sessão: 27-8-91 

-Projeto de Decreto Legislativo no 84, de 1991 (no 
~??l91,_)1a Cârilara dos Deputados), que aprova o ato_que 
outorga permissão ã Rádio Difusora São Patrício Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, em freqüência modu­
lada, na Cidade de Ceres, Estado de Goiás_. 
Sessão: 27-8-91 -

-Projeto de Decreto LegislatiVo n~ 85, de 1991 (n~ 1/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão ao Sistema de Comunicações· Professor Valter 
Alencar Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
_sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora, 
em freqüência modUlada, na Cidade _de Teresina, Estado do 
Piauí. - ---
Sessão: 27-8-91 

-Projeto de Decreto Legislativo no 86, de 1991 (no 2/91, 
na Câmara dos Deputados), que_ aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à RadiodifUsora de Cáceres Ltda .• para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda média, na 
Cidade de Cáceres, Estado do Mato Grosso. 
Sessão: 27-8-91 

_-c- Projeto de Decreto Legislativo n• 87, de 1991 (no 3/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Jornal Gazeta de Nova F ri bur­
go Ltda., para explorar serviço de radiodifusão Sonora. em 
freqüêL.cia modulada, na Cidade cte NoVa Friburgo, Estado 
do Rio de Janeiro. 
Sessão: 27-8-91 

-Projeto de Decreto Legislativo no 88, de 1991 (n'' 4/91, 
na Câmara dos Deputados), ql!e aprova o ãtO qUe outorga 
concessão à Rádio Clube de Inhapim Ltda., para eXplorar 
serviço de radiodifusão sonora, em onda média, na Cidade 
de Inhapin, Estado de Minas Gerais. 
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Sessão: 27-8-91 
-Projeto de Decreto Legislativo n' 89, de 1991 (n' 5Í91, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio FM 103 Ltda., para explorar serviçO de 
radiodifusão sonora, em freqüência modulada, na Cidade de 
Maravilha, Estado de Santa Catarina. 
Sessão: 27-8-91 

-Projeto de Decreto LegÚdativo n' 90, de 1991 (n' 6/91, 
na Câmélra dos Deputados),_ que aprova o ato que outorga 
concessão à Rio São Francisco Radiodifusão_ Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora, em onda média, na 
Cidade de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, · · 
Sessão: 27-8-91 

-Projeto de Decreto Í,~gislativo n' 91, de 199f(ii' 8/<if; 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato ~Que renov3. 
a concessão da Rádio _Cultura de PalllO Afonso L~da., para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusãc_r 
sonora, em onda média, na Cidade de Paulo Afonso, EstaçlQ 
da Bahia. 
Sessão: 27-8-91 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 92, de 1991 (ni 
385190, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato qu~ 
outorga permissão à FM Rádio Ituberá Ltda,, para explora~ 
serviço de radiodifusão sonora, na Cidade de Ituberá, Estado 
da Bahia. · 
Sessão: 27-8-91 . 

-Projeto de Decreto LegislatiVo-11°- 9}, de 1991- (ri~1 
386/90, na Câmafa'd.os __ Deputados), que aprova o 3.to que 
renova concessão à Rádio_ Monólitos de Quixadá Ltda., para: 
explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda média, n~ 
Cidade de Quixadá, Estado do Ceará. 
Sessão: 27-8-91 

-Projeto de D~creto Legislativo n• 94, de 1991 (n' 
388/90,-na Câmara dos Deputados), que aprova O ato que 
outorga permissão à Rádio Pássaro da llha FM Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, em freqüência modu~ 
lada, na Cidade de Guaranésia, Estado de Min_as Q_erais. 
Sessão: 27-8-91 -· 

PROJETOS ARQUIVADOS NOS TERMOS DO 
ART. 254 DO REGIMENTO INTERNO 

-Projeto de Resolução nc;o_3, de 1991, de autoria do 
Senador Gerson Camata, que dá nova redação aos dispositivos 
que menciona do Regimento Interno do Senado Federal. 
Sessão: 2-8,91 

-Projeto de Lei da Cãmara n' 2, de 1990 (n' 1.944/89, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao art. 10 da Lei 
n' 7,738, de 9 de março de 1989, que "baixa normas comple­
mentares para a execução da Lei nc;o 7.730, de 31 de janeiro 
de 1989, e dá outras providências''. 
Sessão: 19-8-91 

-Projeto de Lei da Câmara no 85, de 1990 (n•;i.l3918S,. 
na Casa de origem), que proíbe a venda no varejo de pacotes 
contendo várias unidades da .mesma. mercadoria sem1 que haja 
opção para compras unitárias. -
Sessão: 19-8-91 

-Projeto de Le_i da Câmara n' 32, de 199Q (n' 3,012/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a divulgação dos inte­
grantes de comitivas que se destinam ao exterior e determina 
outras providências. 
Sessão: 23-8-91 

PROJETOS REJEITADOS E ENCAMINHADOS 
AO ARQUIVO. 

-Substitutivo do Senado do Projeto de L~i <;ia Câmara 
n' 46, de 1989 (n' 1.312/88, na Casa de origem), que regula­
menta o § 49 do art. 216 da Constitu~ção, punindo os danos 
e as ameaças ao património cultural brasileiro. 
Sessão: 6-8-91 

-Projeto de Lei da Câmara n' 14, de 1990 (n' 2.922/89, 
na Casa de origem), que estabelece princípios para punição 
da violação dos direitos e deveres. individuª"~s_ e colet!vos. 
Sessão; 6-8-91 . . . . . . . 

~Projeto de Lei da Cãmªra no 85, de 1989 (n• 3.217/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o abono de faltas de 
estudantes, nas condições que especifica, e d_á outras provi­
dências. 
Sessão: 14-8-91 

-Projeto de Lei da Câmara n' ss; de 1990 (n' 3.048189, 
na Casa_, ~e orig_em), deter111:inando que as armas de fogo 
apreendidãs sem o correS:Poriderite regiStro, pelos-órgãos poli­
ciais, sejam destruídas em ato público_, na forma que espe­
cifica. 
Sessão: 15-8-91 

-Projeto de Lei do Senado nc;o 60, de 1921, de autoria 
dq _Senador M4rcio Lacerda~ que dispõe sobre o .exercido 
di atividade econômica de venda de bilhetes lotéricos. 
Sessão: 16-8-91 (competência terminativa) 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 4.84; DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
têl}cia regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora nc;o 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 016.408/90-0, resolve 
alterar o Ato desta Presidência: n9 11, de 1985, -publicado 
no DCN, Seção II, de 2-}-85, para manter aposentado, -por 
invalidez, o servidor JOAO DE DEUS VIZ!OLI, no cargo 
de Analista Legislativo, Área de Segurança, Classe "P", Pa-
drão Ill, do Quadro Permanente do SeQado Federal, ___ nos 
termos do art. 40, inciso UI, alínea a, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com os arts. 186, 
inciso III, alínea a, 67 e 192, inciso I, da Lei nc;o 8.112, de 
1990, bem como os arts. 490 e 492, do Regulamento Adminis' 
trativo do Senado Federal, e art. !o da Lei n' 1.050, de 1950, 
a partir de 18 de dezembro de 1990, com provento~nntegrais, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição 
FederaL 

Senado Federal, 21 de maio de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

("') Republicado por haver saído com incorreções nos DCN (Seção 11), de 
22·'5-91, 2-7-91 e 13-8-91. 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 619, DE 1991 

-o Presidente do Senado Fed~ral, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora nc;o 2, de 1973, e de acordo com_a__decisão 
da Comissão Diretora, em sua 340~ Re1.1_nião Ordiná_ria reali­
zada em 9 de novembro de 1989, resolve nomear JEOYÁ_ 
FRANKLIN DE QUEIROZ, VERA LÚCIA M. SAUT­
CHUK, MARIA TERESA CARDOSO, EDSON LUIZ DE 
ALMEIDA, CEZAR MOURA DA MOTTA, LUIZ FER­
NANDO M, V ALLS, CELIA MARIA DOS SANTOS L 
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MOTTA, RITA DE CÁSSIA NARDELLI, JOSÉ HUM­
BERTO MANCUSO e VINfCIUS BECKER COSTA para 
o cargo de Analista Legislativo -Área de Comunicação So­
cial, Classe 3', Padrão I, do Quadro Permãnente do Senado 
Federal, em virtude de aprovação em concUrso púbHCO; homo­
logado pelo Ato da Comissão Diretora"' 33, de 9~de novembro 
de 1989 e publicado no Diário do Congresso Nacional, Seção 
li, de li de novembro de 1989. 

Senado Federal, 6 de agosto de 1991.- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

(''') Republicado por haver sªído com incorre_ções no DCN (Seção II), de 
7..S-9I. 

(*)ATO DO PRESIDENTE No 636, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no liSO da _sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 012.3.0.8/9b9, resolve 
aposentar, voluntariamente, GENIVAL RODRIGUES DE 
PAULA, Técnico Legislativo, Classe uEspecial", Padrão IH, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do 
art. 40, inciso IH, alínea a, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os arts. -250, 186, inciSo 
III, alínea a, e 67 da Lei n~ 8.112, de 1990, bem assim como 
os arts. 490 e 492 do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, e art. 11 da Resolução SF n" 87, de 1989, com proven­
tos integrais, observado o disposto no art. 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 16 de agosto de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

("') Republicado por haver saído com incorreções nó DCN (Seção II), de 
20-8~91. 

ATA DE COMlSSÃO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO ~ - ... 
4• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA EM 

21 DE MAIO DE 1991 

Às dezessete horas do dia vinte e um de maio de mil 
novecentos e noventa e um, a sala de reuniões da Comissão, 
Ala Senador Alexandre Costa, sob a presídência dO S~nhor 
Senador Louremberg Nunes Rocha, reúne-se -a ComisSão de 
Educação coiH a presença dos Senhores Senadores Coutinho 
Jorge, Ga~ribaldi Alves Filho, João Calmon, José Fogaça, 
Mansueto de Lavor, Josaphat Marinho, João Rocha, Júlio 
Campos, Teotônio Viela Filho, Levy Di_ãs, ÁüreoMello, Es­
peridião Amin, Ca"ilos Patrocínio, Wilson Martins e José Pau­
lo Bisol. Deixam de comparecer por riiOtivo jUSfifiCàdO-Os 
Senhores Senadores Alfredo Campos,- Amír Lando, Flaviano 
Melo, Meira Filho, Hugo Napoleão, Marco Maciel, Almir 
Gabriel, Fernando Henrique Cardoso, Jonas Pinheiro, Darcy 
Ribeiro; Lavoisier Maia, Júnia Marise, Amazonino Mendes 
e Eduardo Suplicy. Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura 
da ata anterior que é dada por aprovada. A seguir, o Senhor 
Presidente submete à apreciação da ComissãO -ós itens da 
pauta a seguir discriminados. ltem 11 ~ Projeto de Decreto 
Legislativo n" 11, de 1991, que "aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio J ornai de Ubatã Ltda., para explorar pelo 

prazo de 10 (dez) anos, sem_direlto _c:fe exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Ubatã, 
Estado da Bahia". Relator: Senador Josaphat Marinho. Pare­
cer: FavoráveL Posto em disCussão e votação o parecer é 
ap'rovado com o vo~o contrárlo do Senador Esperidião Amin; 
Item 12- Projeto de Decreto Legislativo n•· 41, de 1991, 
qUe "aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM Princesa 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anc;>s, sem direito 
de exclusividade, _s_erviço de radiodifusão sonora em freqüêiJ­
cia modulãda, na -cidade de Itabaiana, Estado de Sergipe." 
Relator: Senador Josaphat Marinho. Parecer: Favorável. Pos­
tç eorl_l discussão e votação o paiecer é aprovado com voto 
contrário do Senador Esperidião A mio; Item· 13 - Projeto 
de Decreto Legíslativo n" 17, de 1991, que "aprova o ato 
q~e renova, de acordo com o§- 3~ do art. 33 da Lei n" 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir de 16 
de março de 1989, a permissão outorgada à Rádio _Atlántida 
FM c;l_e Florianópolis Ltda., através da Portaria n" 297, de 
12 de março de 1979, para explorar serviço de radiodifusão 
s_onora em freqüência-modulada, na cidade de Florianópolis, 
Estado de Santa Catarina." Relator: SeÕador Áureo Mello. 
Parecer: Favorável. Em discussão e votação, a matéria é apro-­
vada com voto contrário do Senador Esperidião Amin; Item 
15- Projeto de Decreto Legislativo n' 12, de 1991, que 
"aprova o ato que outorga permissão â Radiodifusão Carvalho 
& Martins Ltda., para explorar. pelo prazo de 10 (dez) an~s. 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifus~osono_ra 
e_in_ fieqüência- modUlada, na -Cidade_ de ltajobi, Estado de 
Sãó PaUlo." Relator: Senador Júlio Campos, Parecer: Favorá­
vel. Em discussão e votação, a matéria é aprovada com yoto_ 
contrário do Senador Esperidião Amin; Item 16 - Projeto 
de Decreto Legislat.ivo n~ 15~ de 1991, que "aprova o ato 
cíue outorgá. perniiSsão à Rádio FM Rubiataba- [tda .• para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Rubiataba, Estado de Goiás~" Relator: 
Senador João Rocha. Parecer: Favorável. Em discusâo e vota­
ção, a matéria é aprovada com voto contrá:rio do _S_enador 
ES.peridião Amiii. Item 20- Projeto_ de Decreto Legislativo 
n" "45, de 1991, que .. aprova o ato qe renova, a partir de 
28 de fevereiro de 1989, a permissão outorgada à Rádio Santos 
Dumont Ltda .• para explorar serviço de radioçlifusão sonora 
na cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo." Relator: Senador 
João Rocha. Parecer: Favorável. Em discussão e votação, 
a matéria é aprovada com voto contrário do Senador Esperi­
dião Amin; Item 21 - Projeto de Decreto Legislativo n'-' 
41, de 1991, que "ã.prova o ato que -renova, a_partir de 21 
de janeiro de 1987, a·pefmissão outorgada à Rádio Difusora 
de Pirassununga Ltda. para explorar s~rviço _d_e radiodifusão 
sonora, na cidade de Pirassununga, Estado de São Paulo.'' 
Relator: S~Q_aQor João Rocha. Parecer: Favorá_vel. .. Emdiscu?­
são e votação, a m·atéria é aprovada com_ voto c9ntrário do 
Senador Esperidião Amin; Iteln 22 - Projeto· de Decreto 
Legislativo n" 48, de_ 1991, que "aprova o ato que OutOrga 
permisSão à Rádio Modelo Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora, na cidade de Modelo, Estado de Santa 
Catarina." Relator: Senador João Rocha. Parecer:-Favorável. 
Em discussão e votação, a matéria -é aprovada com voto co o~ 
trário do Senador EsperidiãO Amin. Prosseg!-.iirido, o S~nhor 
Presidente passa aos itens da Pauta-Extra assini. discriminados: 
Item 2- Projeto de Decreto Legislativo_ no 37, de 1991, 
que "aprova ·o ato que outorga permissão à Lider RádiO e 
Televisão Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
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sem direito de exclusivid_ade, sei-viço de radiodifusão sonora 
em freqüência- ínodulada, na cidade de Uberlândia, Estado 
de Minas Gerais." Relator: Senador Júlio Campos. Parecer: 
FavoráveL Em discussão e votação, a matéria é- apfOvada 
com voto contrário do S_enador Esperidião Amin; Item 03 
-Projeto de Decreto Legisl.ativo n"' 29; de 1991~ que "aprova 
o ato que outorga concessão à Rádio Jornal de São_ José qos 
Quatro Marcos Ltda., para explorar, pelo prazo- de 10 (dei) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifsão so­
nora em onda média na cidade de São José dos Quatro Marcos, 
Estado de Mato Grosso:- "Relator: Senador Júlio campos: 
Parecer: FavoráveL Em discussão e votação, a matéria é apro­
vada com voto contrário do Senador &peridião Amin; Item 
06 - Projeto de Decreto Legislativo n• 40, de 1991, que 
"aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM Corumbá 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço·®_ radiodifusão sonora em freqüên~ 
cia modulada, na cidade de Pires do Rio, Estado de Goiás. •• 
Relator: Senador Júlio Campos; Parecer: Favor-ável. Em dis­
cussão e votação, a matéria é aprovada com voto contr.árió 

, do __ Senador Esperidião Amin; Itein 09- Projeto de Decreto 
Legislativo no 21, de 1991, que "aprova o ato que outorga 
concessão a Rádio Cultura de Quixadá Ltdil, -para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Quixadá, Estado do Ceará." Relator: Senador João Rocha. 
Parecer: Favorável. Em discus_são e votação, a matéri~ é apro­
vada com voto contrário do Senador Esperidião Amin; Item 
13 - Projeto de Decreto Legislativo n' 62, de 1991, que 
e outorga permissão à Rádio Sociedade~Rural S/C Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Maringá, 
Estado do Parná.'' Relator: Senador Levy Dias. Parece:r:_Fa­
vorável. Em discussão e votação, a matéria é aprOvada com 
voto contrário do Senador Esperidião Amin; Item 17- Pro­
jeto de Decreto Legislativo n9 50, âe 1991, que "aprova o 
ato que outorga permissão à Fundação Cultural Celina_uta 
para explorar serviço de radiodifusão sonora, na cida~e de 
Pato Branco, Estado do Paraná." Relator: Sena,dor Aureo 
Mello. Parecer: Favorável, na forma do substitutivo que apre:.. 
senta. Em discussão e votação, a matéria é aprovada com 
voto contrário do Senador Esperidião Amin; Item 19- Pro­
jeto de Decreto Legislativo n9 55, de 1991, que "aprova o 
ato que outorga concessão à Televisão Londrin':l Ltda., para 
explorar serviço de radiodifu_são sonora, na ciade_de Londrina, 
Estado do Paraná." Relator: Senador Levy Dias-: Parecer: 
Favorável, alterando a ementa. Em discussão e votação, a 
matéria: é aprovada com voto contráriO do Senador Esperidião 
Amin; Item 20 -.ProJeto de Decreto Legislativo n9 66, de 
1991, que '"aprova o ato que outorga permissão à sociedade 
Rádio FM Pé de Cedro Ltda. para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço ct:e radiodi-. 
fusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Coxim, 
Estado de Mato Grosso do Sul." Relator: Senador Júlio Cam­
pos. Parecer: Favorável. Em discussão e votação, a matéria 
é aprovada com voto contrário do Senador Esperidião Amin. 
Retomando a pauta anterior; Item 07 -Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 20, -de 1991, que "aprOY:i3- o ato-que reriova 
por 10 (dez) anos, a partir de 19 de maio de 1983, a coricessão 
da Rádio Carajá de Anápolis Ltda. outorgada através do De­
creto n' 44.0_62, de 23 de julho de 1958, para explorar, na 
cidade de Anápolis, Estado de Goiás, sem direito de exclusi~ 
vidade, serviço de radiodifusão sOno_ra e_m onda tropical." 
Redistribuído ao Senador João Rocha para relatar o parecer 
favorável. Em discussão e votação, a matéria é aprovada com 

voto contrário do Senador Esperídíão Amin; Item 8 -Projeto 
de Decreto Legislativo n9 22, de 1991, que "a'prova o ato 
que renova por 10 (dez) anos, a partir de 8 de_ fevereiro de 
1988, a concessão da Rádio Difusora de Três Passos Ltda. 
outôrgada através do Decreto n~ 61.818, de 4 de dezembro 
de 1967, para explorar~ na cidade de Três P?ssos, Estado 
do Rio Grande do Sul, sem direito de exclusivi9Jtde, serviço 
de radiodifusão sonO rã em onda média . ..--Redistribuído ao 
Senador Wilson Ma,rtins para relatar o parecer favorável. Em 
discussão e votação .. a matéria é aprovada com voto contráriO 
do Senador Esperidião Amin; Item 09- Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 64, de 1991, que "aprova o- ato que renova. 
de acordo com o parágrafo 39 do art. 33 da Lei no 4.117, 
de 27 de agosto_de_~62, por 10 (dez) anos, a partir de 15 
de outubro de 1986, a permissão -outorgada à Rede Gaúcha 
- Zero Hora de Comunicações Ltda., através da Portaria 
n~ 1.151, de 06 de outubro de 1976, para explorar na cidade 
de Brasília, Distrito Federal, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada." Relator: Senador Mansueto de 
Lavor. Parecer: Favorável. Em discussão e votação, a matéria 
é, .. aprovada; Item 10- PrOjeto de Decreto Legislativo n~ 
65, de 1991, que "aprova os atos que outorgam permissão 
à Sigma Radiodifusão Ltda., e a Brasília Comunicação Ltda., 
para explorarem serviço de radidifusão sonora na cidade de 
Brasília, Distrito Federal." Redistribufdo_ao Senador Levy 
Dias para relatar o parecer favorável. Em discussão e votação, 
a matéria é ãprovada com votó Cóntfãrlo do Senador Esperi­
dião Amin; Item 14 - Projeto de Decreto Legislativo n9 

27, de 1991, que "aprova o ato que renova por 10 (dez) anos, 
a partir de 30 de julho de 1985, a concessão da_Rádio A 
Trjbuna de Santos Ltda., outorgada através do Decreto n~ 
55.874, de_ 29 de março de 1965, para explorar, na cidade 
de Santos, Estado de São Paulo, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média." Relator: Se­
nador Mansueto de Lavor. Parecer: Favorável. Eni discussão 
e votação, a matéria é aprovada com voto contrário do Sena~ 
dor Esperidião Amin; Item 17- Projeto de Decreto Legis­
lativo n913, de 1991, que "aprova o ato que outorga permissão 
à Radiodifusora Resplendor Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de 
Resplendor, Estado de Minas Gerais." Redistribuído ao Sena­
dor Josaphat Marinho para relatar o parecer favorável. Em 
discuss.ão e yotaç~o. a matéria é aprovada com voto contrário 
do Senador Esperidião Amin. Item 18 -Projeto de Decreto 
Legislativo n9 18, de 1991, que ''aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Vale do Potengi Ltda., para explorar; pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, Serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de São 
Paulo do Potengi, Estado do Rio Grande do Norte." Redistri­
buído ao Senador Carlos Patrocínio para relatar o parecer 
favorável. Em discussão e votação, a matéria é aprovada com 
voto contrário do Senador Esperidião Amin; Item 19- Pro­
jeto de Decreto Legislativo no 44, de 1991, que "aprova o 
ato que outorga concessão à Rádio das Três Fronteiras_Ltda,., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de 
-eampos Sales, Estado do Ceará." ReJator. Senador Mansueto 
de Lavor. _Parecer: Favorável. Em discussão e votação, a maté­
ria é aprovada com voto contrário do Senador Esperidião 
Amin; Item 23 - Projeto de Decreto Legislativo n9 59, de 
1991, que "aprova o ato que outorga permissão à Rádio Clube 
de Mallet Ltda; para explorar serviço de radiodifusão sonora, 
na cidade de Mallet, Estado do Paraná." Redistribuído ao 
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Senador João Rocha para relatar o parecer favorável._ Em 
discussão e votação, á matéria é aprovadã com voto cohtrário 
do Senador Esperidião Amin; Item 24- Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 32, de 1991, que "aprova o ato que_ outorga 
permissão ã Radio Cultura de Castelo FM Ltda., para explorar 
serviço de radiodidufusão sonora, na cidade de Castelo, Esta­
do do Espírito Santo; Rcdistribuído_ ao Senador José Paulo 
Bisol para relatar o parecer favorável. Em discussao e votação 
a matéria é aprovada com voto contrárip do s_enãdor Esperi­
dião Amin; Item 25 -Projeto de Decreto Legislativo no:> 
63, de 1991 que "aprova_ os_ atos que outorgam periúiSSão 
ã SAC -Sistema Ararense de Comunicação Lida., e ã Rádio 
Centenário de Araras Ltda., para eXplorarem serviço de radio­
difusão sonora, na cidade de Araras, Estado de São Paulo." _ 
Redistribuído ao Senador Teotônio Vilela FilhO- para relatar 
o parecer favorável. Em discussão e votação, a'- matéria é 
a com voto contrário do Senador Esperidião Amin. Dando 
prosseguimento aos itens da Extra~ Pauta: Ite.rn 1 -Projeto 
de Decreto Legislativo n~' 58, de 1991, que "aprova O" ato 
que renova, a partir de 19 de setembro de 1988, a concessão 
à RBC- Rede Bahiana de Comunicação Ltda., para eXplorar 
serviço de radiodifusão sonora, na cidade de Feira de Santana, 
Estado da Bahia. Redistribuído ao Senador Wilson Martins 
para relatar o parecet favorável. Em discuss~o e_ votaç_áo, 
a matéria é aprovada com voto contrário do Seriador Esperi­
dião Amin; Item 5 - PrOjeto de Decreto Legislativo nO? 16, 
de 1991, que "aprova o ato que outorga permiSsão à Rádio 
Televisão Vanguarda Lida. para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço_ de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, an ciade de Cornélio 
Procópio, Estado do Paraná." Redistribuído ao Senador Car­
los Patrocínio para ielatar o_ parecer favorável. Em discusSão 
e votação, a matéria e aprovada com voto contrário do_Sena­
dor Esperidião Amin. Item 07 - Projeto de Decreto Legis­
lativo n~ 52/91, que -"aprova o ato qüe" outorga concessão 
à Empresa de Televisão João Pessoa Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens, na cidade de João 
Pessoa, Estado da Paraíba." Relator: Senador Teotônio Vilela 
Filho. Parecer; Favorável. Em discussão e vOtação, a matéría 
é aprovada com voto contráriO do Senador Es-peridião Amin; 
Item 8-Projeto de Decreto Legislativo n• 30/91, que "aprova 
o ato que renova, a partir de 3 de janeiro de 1989~- a-permlssáo 
outorgada à Rádio Cuffura de Ãssis Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora, na cidade de Ass_i_s, Estado de 
São Paulo." Relator: Senador Teotônio Vilela Fiiho. Parecer: 
Favorável. Posto em discussão e votação, a matéria é-aprovada 
com voto contrário do Senador Esperidião Amiii; Item 10 
- Projeto de Decreto Legislativo n~ 68/91, que "aprova o 
ato que renova, a partir de 15 de janeiro de 1289, a concessão 
outorgada à Rádio Líder dq-Vale Ltda., para explorar serviço _ 
de radiodifusão sonora_, ná-cidade de Herval D'Oesfe, Estado 
de Santa Catarin~. ·Redistribuído ao Senador Áureo Melo 
para relatar o -pá.recer favorável. Em discussão e yotação, 
a matéria é'áprovadã. com voto contrário do Senado!- Esperí­
dião Amin; Item 11 -,Projeto de Decreto Legislativo n"' 
35,/91, que "aprova o ato que renova por 10 (dez) anos, 
a partir de 21 de dezembro de 1989, a concessão (la Rádio 
União de Céu Azul Ltda., outorgada através da Portaria n"' 
89D, de 13 de dezembro de 1979, para explorar, na cidade 
de Céu Azul, Estado do Paraná, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média. Redistribuído 
ao Senador José Paulo Bisol para relatar o parecer favorável. 
Em discussão e votação, a matéria é aprovada com voto oon-

_trário do __ Senador Esperidião Amin; Item 12 -Projeto de 
D_ecreto Legislativo n~ 67/91, que "aprova o ato que renova, 
de acordo com parágrafo 3• do art. 33 da Lei n• 4.117, de 
27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir de 25 de 
outubro de 1989, a permissão outorgada à TV Eldorado Cata­
rihense Ltda., através da Portaria n\' 836, de 19 de outubro 
de 1979, para explorar, na cidade de Cricillp:Hi, Estado de 
Santa Catarina, serViço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada,'_' Redistribuído ao Senador Josaphat Marinho para 
relatar o parecer favorável. Em discussão e votação, a matéria 
é ~provada com voto contrário do Senador Esperidião Anün; 
Item 14- projeto de Decreto Legislativo n~ 42/91, que "apro­
va o ato que renova por 10 (dei) anos~ a partir de 12 de 
novembro de 1989, a concessão da Rádio Humaitá Ltda; ou­
torgada através do Decreto nO? 84.026, de 25 de setembro 
de f979, para explorar na cidade de Campo Mourão, Estado 
do Paraná, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média." Relator. Senador Coutinho 
Jorge. Parecer: Favorável. Em discussão e votação, a matéria 
é aprovada com voto contrário-do Senador Esperidiãó Ar:Din; 
Item 15- Projeto de Decreto Legislativo n~ 53/91, que ''apro­
va o-ato que outorga concessão ã S/A Correio Braziliense 
para explorar serviço de radiodifu-são de sons e imagens, na 
cid_ade de Goiânia, Estado de Goiás.''_ Redistribuído ao Sena­
dor Levy Dias para relatar o parecer· fàvotável. Em c!isçu_ssã_o 
e votação_,_~ matériã _é aprovada com voto contrário do Sena­
dor Esperidião Amin; Item 16- Projeto de Decreto Legis­
lativo n9 10/91, que "aprova o ato que outorga ·permissão 
à Rádio Tropical AM Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade_,_serviço de radiodi­
fusão sono-ra em freqüência modulada, na cidade de I..uziânia, 
EStado de GoiáS." Redistribuído ao Senador Júlio Campos 
para relatar o parecer favorável. Em discussão e votação, 
a matéria é aprovada com voto contrário elo Senador Esperi­
âião Amin; Item 18- Projeto de Decreto Legislativo n•57/91, 
que "aprova o ato que outorga permissão á Rádio Chão Goia­
no Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora, nà 
cidade de Anápolis, Estado de Goiás.,. Redistribuído ao Sena­
dor Wilson Martins para relatar o parecer favorável, na forma 
do substitutivo que apresenta. Em discussão e votação, a maté­
ria é ·aprovada coni voto contrário do Senador Esperidião 
Amin; Item 21 -Projeto de Decreto Legislativo nn 69/91, 
que "aprova o ato qu~ outorga permissão à Fundação Cultura 
"&o_grandense para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Vacaria, Estado do Rio Grande do SuL" Relator: 
Senador José Fogaça. Parecer: Favorável. Em discussãq e 
votação, a matéria -e aprovada com votç:> contrário do _Senador 
Esperidião Amin; Ite,:m 22- Projeto de becieto Legislativo 
nO? 25/91, que "aprova o ato que dutorga permissão à Rádio 
RainhaFM Lida., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclsuividade, serviçO de radiodifusão -sonora 
em freqüênda modulada, na cidade de Bento Gonçalves, Esta­
do do Rio Grande do Sul." Relator: Senador José Fogaça. 
Parecer: Favorável. Em discussão e votação, a matéira é aprO­
vada ~m voto contrário do Senador Esperidião Amin; Item 
23- PrOjeto de Decreto Legislativo n~ 31191, que "aprova 
o ato que outorga á RBS TV Santa ROsa Ltda., para explorar 
serviço de radiodifUSãO e sons e imagens, na cidade de Santa 
Rosa, Estado do Rio Grande do Sul." Relator: Senador José 
Fogaça. Parecer: Favorável. Em discussão e votação, a maté­
ria é aprovada. Item 24 - Projeto de Decreto Legislativo 
no 56/91, que ''aprova o ato que outorga concessão à TV 
Santa Maria Ltda. para explorar serviço de radidifusáo de 
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sons e imagens na cidade de Santa M-3.-ria, E-stiCIO- do Rio 
Grande do Sul." .. Relator. Senador José Fogaça. Parecer: -
Favorável. Em discussão e votação , a matéria é aprovada 
com voto contrário do Senador Esperidião Amin. Item 25 
- Projeto de Decreto Legislativo n" 60/91, que "aprova o 
ato que outorga permissão à Radiodifusão Broto da Serra 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sondfã na Cidade 
de Davi Canabarro, Estado do Rio Grande do Sul.'' Relator._ 
Senador José Fogaça, Parecer: fãvorãvel. Em discussão e vota-

ção, a matéria é aprovada com voto Contrário dO· Senador 
Espe-ridião Amin. As demais proposições: PLC N<õ> 9/90, PLC 
n' 85/89, PLC N' 51/90, PLC n' 4/91, PLS n• 10/91, PLS n• 
48/91 e o PLS n• 49/91 da Extra-Pauta foram adiados. Nada 
mais havendo a tratar; a presidência encerra a i"etirii3.ó, lavran-­
do eu, Maria Olimp"ia Jiménez de Almeida, Secretária da 
_Co~issão, a presente ata qu-e-lida e ap-rovada será assinada 
~lo Senhor Presídente. - Senador Louremberg Nunes Ro­
cha, Presidente. 


